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Atos do Poder Executivo

DECRETO DE 5 DE JANEIRO DE 1994

Estabolece funções a serem exercidas pelo Mi-
nistério da Marinha, por meio da Diretoria de
Hidrografia e Navegaçao (DUNI, e pelo minis-
tério da Ciência e Tecnologia, por meio da
Secretaria de Coordenação de Programas (SE-
CO?), junto ã Comissão Oceanográfica Intergo-
vernamental (C0i), patrocinada pela UNESCO.

•
O PRESIDENTE DA REPOBLiCA, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 84, inciso. IV e V/,da Constituição,

DECRET A:

Art. 10 O Ministério da Ciência e Tecnologia, por meio da
Secretaria de Coordenação de Programan ISEEDP), passa a ser a Insti-
tuição Nacional Designada junto â Comissão Oceanográfica Intergoverna-
mental (COI), patrocinada pela UNESCO.

Art. 20 O Ministério da Ciência e Tecnologia. coro Institui-
ção Nacional Designada, tem por função promover e coordenar a partici-
pação do Pais em atividades da COI relativas às Ciências Oceânicas.

Art. 10 O Ministério da marinha, por moia da Diretoria de
Hidrografia e Navegação, é a Instituição Nacional que tem por funções
promover e coordenar a participação do Pais nas atividades da COI.re-
lacionadas com os Serviços Oceanicos e Napeamento Oceãnico, servir de
Banco Nacional de Dados Oceanográficos e Centro Depositaria da CO/, e
integrar o Sistema Mundial de Dados Oceanogrãficos.

Art. 40 Na qualidade de Banco Raciona/ de Dados Oceanogrãfi-
nos, Centro Depoeitãcio da CO/ e integrante do Sistema Mundial de Da-
dos Oceanográficos, a DOO deverá:

I - obter, receber, analisar e verificar a coerência dos da-
dos recebidos, e organizar, controlar, arquivar e disseminar dados
oceanográficos;

/I - manter intercâmbio de dados oceanográficos com as ins-
tituições nacionais e estrangeiras congêneres do ãmbito do COE;

til - manter acervo bibliográfico das publicações e documen-
tações da COO, para difusão ã comunidade cientifica nacional.;

IV - coordenar, controlar e supervisionar, com a participa-
ção do Ministério da Ciência e Tecnologia, o. Progr...s nacionais de
obtenção de dados oceanográficos.

Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revoqadoo.Decreto no 68.123, de 27 de janoiro de 1971, e disponi-

Brasília, :5 da '.ineiro	 de 1994; 1720 da Independência e
1060 da República.

1TAMAR FRANCO
Ivan da Silveira Serpa
José Israel Vargas

DECRETO DE 5 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza a UNS e incorporar surte
controladas NUCLEI, URÂNIO E
NUCLEMON.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no Uso das atribuições que lhe
confere o artigo 84, itens IV e VI, da Constituição, e de acordo com o
artigo 227, da Lei n a 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

DECRETAt

Art, 1 . Fica a INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A. - INB
autorizada a promovera incorporação da NUCLtBRAS ENRIQUECIMENTO
ISOTOPICO S.A. - NUCLEI, da URÂNIO DO BRASIL S.A. - URÂNIO e da
NUCLEMON lilNERO QUÍMICA LEOA - NUCLEMON, nuas controladas, sucedendo-
as em todos os direitos e obrigações, observadas as prescrições legais
pertinentes.

Art. 2. Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 05 de janeiro de 1994; 173 . da Independência o
106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Mario Center Floras

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem e 15

Senhor Pir-sidente do Senado Federa/.

Comunico a Vossa Excelência que. nos turnos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituiçào Federal. decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 3.291, de 1992 (e 57/92 no
Senado Federal), que "Fixa jornada de trabalho semanal à categoria profissional de Farmacêutico
co Serviço Público'.

A autoria deste projeto dele) E de Congressista, o que. de plano, contraria o disposto
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no art. 61, § I°, inciso 11, alínea 'c", da Constituição Federal, que reserva ao Presidente da
República a iniciativa privativa das leis relativas aos servidores públicos da União e Territórios e
seu regáne jurídico.

A par disso. a Lei e 8.112/90, que fixou o regime jurídica dos servidores públicos
civis da União, das autarquias c das fundações públicas federais, em seu art. 19, com a redação
dada pela Lei n° 8.270/91, disciplinou a jornada de trabalho do servidor público dentro dos limites
mínimos c máximos de 6 a 8 horas diárias, segundo as atribuições dos respectivos cargos, cabendo.
evidentemente, à autoridade administrativa a sua fixação dentro desses paránicuos legais, e desde
que respeitado o limite máximo de 40 horas semanais (an.19, cit). Logo, o presente projeto
intervem em área de competencia exclusiva da autoridade administrativa, estabelecida pela Lei n°
8.112/90.

Finalmente, não se entreve nenhum argumento capar de justificar o estabelecimento
desse horário de trabalho privilegiado em favor da categoria de Famiaceuticos.

Portanto, considero inconstitucional a proposiçaio c contrária ao interesse público.

Estas, ánhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto cm
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

	

Bmsflia, 5 de janeiro	 de 1994,

ITAMAR FRANCO

MENSAGEM

Ws 16 a 18, de 05 de janeiro de 1994. Participaclo ao Senado Federai do recebimento das Mensagens
SM o°s 309, 310e 319 a 325, de 22 de dezembro de 1993.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Diretoria de Planejamento e Coordenação

DESPACHOS

1, -. ocesso n2 2393/93
Trata o presente de novo contrato de locação de imóvel onde

acha-se instalada a DIPEBISS, sito à Rua R.achuelo, 1017,5E, a ser
firmado entre o IBGE e a SIAS, no Período de 00.01.94 a 31.12.94.

Fdee a manifestação do OEMAT e de acordo com a Lei 8666/93.art.
24/0 e R.PR-52/93, art. 12//V, dispenso a licitação c autorizo n
despesa, no valor total de CR% 8.400.000,00	 (oito	 nilhães
q uatrocentos mil cruzeiros reais), co favor do SOC:EDADE IBEGEANA D.
ASSISTENCIA E SEGURIDADE - SIAS.

VI4L:NI0 4d0031 OON:.-VES
Stiper/ntendente de Patrimônio e Finanças

Com base no nrt. 26, da Lei 8666/93. rat;fico o ,ruce,
adotado p ela SPF, referente à disp ensa de locItação e auto..r.c,
despesa no valor de COO 8.400.000,00 (oito milhões e nuatrocentos wi/
cruzeiros reais) em favor da SOCIEDADE IBEGEANA 32 ASSISTENCIA E
SEGURIDADE - SIAS, para a locação do 'uru,. Ca Ou,, , n	 a,	 :2:7,
Aracaju-SE, Pelo p eríodo de 01.01.94 a 31./2.94 -..	 a. ..

Diretor

Processo n2 2404/93
Trota o presente de novo contrato de locação de imóvel sito h Av.

Franklin Roosevelt, 146 - Loja a, Rio de Janeiro-RJ, e ser firmado
entre o IBGE e a SIAS no período de 01.01.94 a 31.12.94.

Face a manifestação do DEMAT e de acordo com a Lei 8666/93,art.
24/0 e 0.90-52/93, art. 12/I0, dis p enso A licitação c autorizo a
des p esa, no valor total de COO 33.600.000,00 (trinta e três milhões e
seiscentos mil cruzeiros reais), eu favor da SOCIEDADE IBEGEANA DE
ASSISTENCIA E SEGURIDADE - SIAS.

V/RGINIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente de Património e Finanças

Com base no art. 26, da Lei 8666/93, ratifico o procedimento
adotado pela SPF, referente à dis p ensa de licitação c autorização da
despesa no valor de COO 33.600.000,00 (trinta e três milhães e
seiscentos mil cruzeiros reais) em favor da SOCIEDADE IBEGEANA DE
ASSISTENCIA E SEGURIDADE - SIAS, para a locação do imóvel situado na Av
Frankl.n Roosevelt, 146 - Loja 8, Rio de Janeiro/RJ, pelo período de
01.01.94 a 31.12.94. Em. 30.12.93.

MAURICIO DE SOUZA R. FERRZO
Diretor

Processo n9 2405/93
Trata o presente de novo contrato de locação de imdvel onde

acha-se instalada a DIPEO/PE sito a Rua do hos p ício. 371,
Pernambuco-Recife a ser firmado entre o IBGE e a SIAS, no período de
01.01.94 a 31.12.94

Face a manifestação do DEMAT c de acordo com á Lei 8666/93,art.
24/X e R.P0-52/93. art. 12/IV, dispenso a licitação e autorizo a
despesa, no vetar total de COO 14.400.000,00 ( quatorze milhões e
quatrocentos mil cruzeiros reais), em favor da SOC/EDADE IBEGEANA DE
ASSISTENCIA E SEGURIDADE - SIAS.

VIRG/NIA PEGADO GONCALVES
Superintendente de Patrimônio e Finanças

Com base no art. 26, da Lei 8666/93, retifico o procedimento
adotado pela SPE, referente b dispensa de licitacão e autorização da
despcsn no valor de COA 14.400.000,00 ( q uatorze milhões e quatrocentos
mil cruzeiros reais) em favor da SOCIEDADE IBEGEANA DE ASSISTENCIA E
SEGURIDADE - SIAS. pare a /ocaçâo do imóvel situado na Rua do Hospício,
371, Recife-PE, p elo par/ode de 01.01.94 a 31.12.94. Em, 30.12.93.

MA URICIO DE SOUZA R. FERRXD
Diretor

Processo 02 2408/93
Trata o presente de novo contrato de locação do imóvel sito á Av.

Frank/In Roosevelt. 194-22 andar, Rio de Janeiro/RJ, a ser firmado
entre o IBGE e a SIAS, no p eríodo de 01.01.94 a 31.12.94

Face a manifestação do DEMAT e de acordo com a Lei 8664/93,art.
24/X e R.PR-52/93, art. 12//V, dispenso a licitação c autorizo a
despesa, no valor total de COO 36.000.000,00 (trinta e seis milhães de
cruzeiros reais), em favor dá SOCIEDADE IBEGEANA DE ASS/STENCIA E
SEGURIDADE - SIAS.

VIRGINIA PEGADO GONCALVES
Superintendente de Patrimônio e Finanças

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação c não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em CR5)

NELSON JORGE MONAIAR

Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL -Seção I

órgão destinado à publicação de atos normativos

Diário0ficial

Seção 1	 Seção2	 Seção3

Assinaturatrimestral	 11900,00	 3690,00	 10903,00

Porte (superficic)	 8.124,60	 4.006,20	 7.167,60
Pune (aéreo)	 18.506,40	 9127,00	 18.506,40

Diário da Justiça

Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

12.230,00	 18 629,00	 II 206,00

8.124,60	 14.724,60	 7.167,60
18.506,40	 33.534,60	 18.506,40
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Com base no art. 26, da Lei 8666/93. ratifico o procedimento
adotado pela SPF, referente à dis pensa de licitação e autorizacão da
despesa no valor de COO 36.000.000,00 (trinta e seis milhScs de
cruzeiros reais) co favor da SOCIEDADE I8E0EANA DE ASSISTENCIA E
SEGURIDADE - SIAS, para a locação do Imdvel situado co Av. Franklia
Roosevelt, 194/29, pelo período de 01.0i.94 a 31.12.94. Em. 30.12.93.

MAURICIO DE SVOIn R. FERRÃO
Diretor

COE, n9 3/94)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Gabinete do Ministro

DESPACHOS
Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/SÃO
Objeto: Fornecimento de água durante o exercício de 1994, junto à CAESB • COMPANHIA DE
AGUA E ESGOTO DE BRASÍLIA.
Justificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 25, "capur, da Lei n° 8.666193.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS
Processo: n° 01.180.010.517/93.
Valor: CRS 19.500.000,00 (dezenove milhões e quinhentos mil cruzeiros reais).

I. Ratifico a inexigibilidade de licitação em consonância à Nota n° 055 /93 da ASSESSORIA
JUR1DICA, fls. 06/07 • nos temos do art. 26, da Lei 008.666/93.

Brasflia•DF, 30 de dezembro de 1993

MÁRIO CESAR FLORES
Ministro

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO•GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/SAE
Objeto: Prestação de serviços telefónicos, durante o exercício de 1994, junto à TELEBRASÍLIA.
Justificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 25, 'Caput", da Lei n° 8.666193.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS
Processo: n° 01.180.010.520/93.
Valor: CR5 115.743.000,00 (cento e quinze milhões, setecentos e quarenta e tras mil cruzeiros
reais). •

1. Ratifico a inexigibilidade de iirmráo em consonância à Nota e 857 /93 da s ASSESSORIA
JUFUDICA, fis. 06/07 , nos termos do art. 26, da Lei n° 8.666193.

Bramlia-DF, 30 dc dezembro de 1993

MANSO CEDAS FLORES
Ministro

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO•GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/SÃO
Objeto: Fornecimento de energia elétrica durante o exercício de 1994, junto à CEB COMPANHIA
DE ELETRICIDADE DE BRASILIA.
Justificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 25, *caput.", da Lei a° 8.666/93.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS
Processo: n° 01.180,010.519/93.
Valor: CRS 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhbes de cruzeiros reais).

I. Ratifico a inexigibilidade de licitação em consonância à Nota n° 	 856 /93 da ASSESSORIA
JURIDICA, fls. 06/07	 nos termos do art. 26, da Lei n° 8.666/93.

Brasília-DF, 30 de dezembro de 1993

Mim CESAR FLORES
Ministro

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/SÃO
Objeto: PresMçâo de serviços postais e telegráficos durante o exercício de 1994, junto à ECT
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Justificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 25, "capur, da Lei e 8.666/93.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS
Processo: n° 01.180.010.526/93.
Valor: CRS 146.880,66 (cento e quarenta e seis mil oitocentos e oitenta cruzeiros reais).

1. RfttifiC0 a inexigibilidade de licitação em consonância à Nota n° 	 851 /93 da ASSESSORIA
JURIDICA, fls. 06/07 • nos termos do art. 26, da Lei n" 8 666/93

Brasí(ia-DF, 30 de dezembro de 1993

MARCO COSAS FLORES
Ministro

Comissão Nacional de Energia Nuclear

RESOLUÇÕES DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993
A COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR (CNEN), usando das atribui

ções que lhe confere a Lei no 6.189, de 16.12.74, com as alteraçõe;
introduzidas pela Lei 7.781, de 17.06.89, por decisão de sua Comissão
Deliberativa, adotada na 562S Sessão, realizada em 21.12.93,

. Considerando a necessidade de adotar uma instrução técnica com
o objetivo de orientar o atendimento de requisitoe de radioproteção e
segurança para a deposição final dos rejeitos radioativos contendo Cé
sio-137, decorrente do Acidente Radiológico de Goiânia, ocorrido	 erT2
187; e

Considerando que durante a 5594 Sessão da Comissão Deliberativa
realizada em 09.06.92 foi apresentado, examinado e aprovado, em carã
ter provisório, o Projeto de instrução Técnica 00 01/91 que, além cff
incorporar os critérios de aceitação de rejeitos, também reune os re
quisitos regulatórios bAsicos, internacionalmente admitidos para a de
posição de rejeitos de baixo nível de radiação próximo â superfície.r

=el:provar, em caritter definitivo, a Instrução Técnica •Badioprotecão
e Segurança para o Depósito Final dos Rejeitos Radioativo. Armazenados
em Abadia de Goiás" - II CNEN no 01/91.

Considerando a necessidade de estabelecer ações que devam ser
executadas por esta Autarquia, durante situações de emergências radio
lógicas ou de acidentes nucleares;

Considerando o que dispõe o Decreto ne 623, de 04.08.92 que, regia
lamentou o Sistema de proteção ao Programa Nuclear Brasileiro - SIPRON
e definiu responsabilidades das diversas instituições participantes do
Sistema; e

Considerando que cabe a CNEN, como Orgão setorial ao SIPRON, ado
tar obrigatoriamente procedimentos bilsicos capitulados no Decreto Regrà
lamentador da Lei nO 1809, de 07.10.80, além de atender aoe procedimen
tos internacionais descritos nos Decretos nos 8 e 9, de 15.01.91, que'
tratam, respectivamente da Convenção sobre Assistência em Caso de Aci
dente Nuclear ou Emergência Radiológica e da Convenção Sobre Pronta N5
tificacão de Acidente Nuclear,.resolve:

1974-11 Aramar o-"P/ano para Situações de Emergi:incl.' (PSE).
II) Aprovar o "Plano de Emergência Setorial (PES) para Reatores de Po

téncia - Central Nuclear Almirante Alvaro Alberto - Unidade I".
/II) Os Planos acima serão distribuídos para os Orgãos e instituições
participantes do SIPRON.
595- Fixar para o exercício de 1994, de acordo com os termos da Re
solução CRER no 03/65, as cotas de exportação, abaixo especificadas eljá
Elementos de Interesse para a Energia Nuclear, sob e forma de minerais,
minérios e seus concentrados, com base nos óxidos contidos:
Berílio - Até um total de 90 tonelada. em Oxido de Berílio contido (Be

O);
Lítio - Até um total de 50 toneladas em Oxido de Lítio contido 11.12

O);
Nióbio - Até um total de 150 toneladas em Oxido de Niõbio contido (ti

b205);
fircOnio- Até um total de 8.000 toneladas em Oxido de Zircónio contido

(Zr02).
II) A Gerência de Matérias Primas e Minerais da COEM, 'expedirá edi

tal, abrindo inscrições para as empresas interessadas em obter cotas
destes elementos durante o ano de 1994.

Considerando a necessidade de regular princípios e procedimen
tos referentes á Concessão de Bolsas de Estudos pela CNEN, resolve:

N9 E-T) Aprovar e baixar a Norma para Concessão de Bolsas de Estudos no
Pais, apresentada em anexo.
II) Revogam-se ás disposições em _contrario.

III) O Ane00 da referida norma, podera ser adquirido na SRH/CNEN-RJ.
MÁRCIO COSTA - Presidente, EDUARDO PENSA FRANCA - ROBERTO FOLFARO - CAR
LOS NEY MILLEN CoUTINHO e LAERCIO ANTONIO VINHAS - Membros.

(Of. 09 1/941

Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A

Diretoria Administrativa

CGC: 42.515.882/0003-30
DESPACHOS

Processo. oC 1031/93; Favorecido: metal emelt da Brasil Ind. e Can. Lida; Cbjeto: Pene
trante visível, removedor não inflarnável, revelador não aquoso todos as spray e fabri=
CadDs pela Metal aleCk; Rendiam:Mação: Lei 8666/93 art. 25 Capltt.

Justificativa . Onico fornecedor qualificado para fornecer os itens ao questão, atenden
do á Instrução' Técnica ES. 0237-0087 - N 00016 da Nuclen.

CARLOS EDUARDO RIPPER VIANNA
Superintendente de 5,4:cimentes

Tendo ein vista o parecer da consultoria jurídica, ratifico a autorização supra.

LUIZ PAULO GUIMARAES
Diretor Administrativo

(Of. n9 27.105 - 5-1-94 - CRS 20.860,001(Of. n9 43/93)
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Em 3 de janeiro de 1994
JOSE AMIBAS DE MORAES

Coordenador-Geral de Administração
Substituto

Em 3 de janeiro de 1994

ARRUO° CARMIM
MInletro-ehnie

Licitações e Contratos
A Lei n? 8.666 e suas inovações

Edição comentada da Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, que institui
normas gerais sobre licitações e cootralo s.

administrativos no ãmbito dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal
c dos Municípios. Estudo de autoria
do servidor Wálteno Marques da Silva,
Advogado e Chefe da Divisão de
Recursos Humanos da Imprensa
Nac;onal, a obra destaca as inovações
que a lei apresenta e busca possibilitar
e facilitar a versação desse repertório	 -
por lodosos que, direta ou
indiretamente, estão envolvidos
com as questões pertinentes as
licitações e contratos na
Administração Páblica.

Preço: CR$ 831,00
Idoimheidasnso~nscommmcisa.

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
INFORMAÇÓES E VENDAS

IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900, Brasilia, DF Fax (061)225-2046 Telefones. (061) 226-2586 e 313-9613.
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Gabinete do Ministro

DM, .CUOS
Processo n9 46020.002476/93-10

Após exame e	 parecer	 favorável	 da deseaeorla	 Jurídica,
reconheço e DISPENSABILIDADE DE LICITAM pare contratar, em caráter
emergetclal,	 os serviços de vigliancle armada e desarmada,	 no
EdifIclo-Sede e demais dependinciae de SAF-PR, diretamente com
empresa SITRAN Empresa de Segurança Ltda., com respaldo no Inciso IV,
Art. 21, de Lei Lei 8.868/93, autorizo e emlseio da Nota de Empenho por
estimativa no valor de CR$ 127.584.528,30 (cento e vinte e sete
milhões, q uinhentos e oitenta e quatro mil, q uinhentos e vinte	 e oito
Cruzeiros reais e trinta centavos),	 pare cobrir as despeetu com a
referida contratação.

Encaminhe-se o presente processo ao Senhor Ministro-Chefe da
SAF pare, seda acordo, retificara dispeneabilidade de licitação.

Em 31 de dezembro de 1993
ANGELA MARIA COMEDE LACE

Coordenadore-Oeral de Administração

RATIFICO • Disperisabilidede da licitação, conforme deepacho e de acordo
com o que consta dos autos. Determino a pubile.çáo no prazo máximo de
cinco dias, no 006, conforme dispõe o art. 28 da Lei 8.866/93.

Em 31 de dezembro de 1993
ROMILDO CARMIM
ministro-Chefe

Processo nO 46020.002474/93-86

Após exame e perecer favorável da Aseeeeorla Jurídica,
reconheço e DISPENSABILIDADE DE LICITAM para contratar, em caráter
emeréenclel, para locação de equipamentos reprosráfIcos para is SAF-PR,
diret.manta com e emprese TOPE - MÁQUINAS E SERVICOS LTDA., com
respaldo no Inciso IV, Art. 24, de Lei Lei 8.668/93, autorizo e emissão
de Nota de Empenho por estimativa no valor de CR$ 43.200.000,00
( q uarenta e três milhões e duzentos e oitenta mil 	 cruzeiros	 reais),
para cobrir as despesas com • referida contratação.

Encaminho-se o presente processo ao Senhor Ministro-Chefe d.
SAF para, se de acordo, retificar •diepeneabilidede de licitação.

TURISMO LUA., com respaldo no Inciso /V, Art. 24, da Lei Lei 0.680/93,
autorizo a emissão de Nota de Empenho por estimativa no valor de CR$
15.800.000,0D ( q uinze Milhões e selecentoe mil cruzeiros reais), para
cobrir as despesos com • referida contratação.

Encaminhe-se o p resente p rocessa ao Senhor Mluletro-Chefe da
SAF pare, se da ueurdo, ratificar a dIspeneablildede de licitação.

Em 3 de janeiro de 1994
JOS! ANIOAS DE MORAES

Coordendor-Geral de Administraçãj
Substituto

RATIFICO e Dispensabilldade da Licitação, conforme dee p achn e de acordo
com o q ue conste dos autos. Determino a publicação no prezo máximo de
cinco dias, no DOU, conforme dispõe o art. 28 da Lel 8.666/93.

Em 1 de janeiro de 1994

ROMILDO CANHIM
Ministro-Chefe

PrOcesso n9 46020.002473/93-13

Apõe exame e perecer	 favorável	 da Aseeesoria Jurídica,
reconheço e OISPENSALIILIOADE DE LICITAM pare contratar, em caráter
emergi:molar, pare fornecimento mensal de vale-alimentação e/ou
refeição para os servidores de SAF-PR, diretamente com a empresa TicKET
- SERVIÇOS, COMERCIO E ADMINISTRAM LTDA., com respaldo no Inciso IV,
Art. 24, da Lei Lei 8,888/93, autorizo e emissão de Nota de Em p enhe per
estimativa no VeMer de CR$ 104.720.000,04 (cento e q uatro milhões,
setecentos e vinte mil cruzeiros reais e quatro centavos), p ara	 cobrir
a, despesas com • referida contratação.

Encaminhe-se o presente processo ao Senhor Ministro-Chefe da
SAF para, se de acordo, ratificar a dispensabilidade de licitação.

Em 3 de janeiro de 1994
JOSE ANIDAS DE MORAES

Coordenador-Geral de Administração
Substituto

RATIFICO e Olepensabilleado da LiCitação, conforme despacho e de acordo
com o que consta doe autos. Determino • pia/Mação no prezo mínimo da
cinco dias, no DOU, conforme dispõe o art. 28 de Lei 8.888/93.

RATIFICO • Dispensebilidede da Licitação, conforme despacho e de acordo
com o que Conote doe autos. Determino a publicação no prazo máximo de
CifiCO Oleei, no 000, conforma dispõe o art. 28 de lei 8.866/93.

Em 3 de janeiro de 1994

110901.00 CARMIM
Ministro-Chefe

Processo 06 46020.002475/93-49

Após exame e parecer	 favorável	 da Aesessori. Jurfdica,
reconheço e DISPENSABILIDADE DE LICITAM para contratar, em caráter
emer g enclel,	 p ara prestação de serviços de Ins p eção e manutenção em 5
(cinco) elevador. intaiados no E.1 I f I Cl 0-Sede da SAF-PR, diretamente
cOrn • empresa ELEVADORES OTIS Line., com respaldo no inciso 	 IV,	 Art.
24, da Lei Lei 8.866/83, autorizo e emissão de Note de Empenho por
estimativa no valor de CR$	 9.000.000,00	 (nove milhão, de	 cruzeiros
reais), para cobrir &e deepesee com a referida contratação.

Encaminhe-fie e presente processo ao Senhor MInIstro-Cheto da
SAF pira, seda acordo, retificara dis p ensabilidode de licitação.

Em 3 de Janeiro de 1994
JOS! 091685 DE MORAES

Coordenador-Geral de Administração
Substituto

RATIFICO • Olopenes011Ida p e da Licitação, conforme despacho e do acordo
com o q ue consta dos autos. Determino a publicação no prazo máximo de
cinco dias, no 006, conforme dispõe o art. 26 da Lei 8.668/93.

Em 3 de janeiro de 1994

ROMILDO CARMIM
Ministro-Chefe

Processo 009 46020.002472/93-51

A p ós ...me e perecer	 favorável	 da Aeseesoria	 Jurídica,
reconheço a DISPENSADILIDADE DE LICITAÇÃO para contratar, em caráter

. emorgenclel,	 pare prestação de eerviçOe de fornecimento de	 paesagenS
aárees, terrestres, maralmae, pare ministro e servldoree de SAF-PR,
quando em viegene a serviço, e de trans p orte e encomendas aéreas,	 em
Acoito nacional u Inlurneclonel, diretamente com e empresa 	 INTERL1NE



RAFAEL RU/2 REINA - 111525621-X natural
dexfa_e4x4ha 	

1933Ministério da Justiça residente

naseid.O. • Zé de 
/642 PLçdsaçoçx ç 914 ANZ4N41, Rç4spa 1,499919

ROSEM AtelLSTO 19111ES - 11039114-C natural
.41-69/3eAtiza	
1933 	 João Yune4	

rieseid.o a ..Z9..dc.ázuggs.o....de....
filh11 	 de Nau.: AUDI? GABINETE DO MINISTRO

Aw..E.goda.dx..,ga.Raula 	  (Processo o9059579(.1..‘51191r.4.0.):

residente
.tv.fflanrxwirak 	 (Processo 00.9.0.9::111.94441.457.3$.. ):
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Ministérios

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuição que lhe confere o art. 8?
do Decreto n? 70.436, de 18 de abril de 1972, resolve:

N9 9 - Reconhecer aos portugueses abaixo nomeados a igualdade de direitos e obri:
gaçOes civis, nos termos dos arts. 2? e 5? do mencionado Decreto, a fim de que possam
gozar dos direitos outorgados na Constituição, na Convenção que instituiu o Estatuto
da Igualdade e nas Leis do Pais, salvo o gozo de direitos políticos:

ALVARO FERRARDES VENTURA IRNE 0604145-9) 	  natural
de Porto/Portugal 	 nascida. a 	 26 de agosto 

filha de ..Joall../OZOO ndq a.littnt.V.rt e. 49 Joaquada trentuzq 
	  residente

no Estado de Pernambuco	 (Processo n? ....

CLAUDIA ALICE LOPES TAVARES (ORE 14027349-1n

...2v.inionie/.Angola _ .	
natural

de

	

. , nascida a	 20 •d a J1111h.0
de 1979	  filhq. de :-IP s 9. francisno.:raaat-en. do. Costo.
NtttlfS 1.9p95 TAMAred 	 	 , residento
no Éstado ela Bahi 	 .......... ................ (Processo n?.

, natural
4g_Y.i.IA_OP 	 ço.n4R/Ppx yg .), nascido a 	 18 de  Julho 
4 g ..1:94)	  filh.m. de	 . Rece i ra de 33.100 e de Ana Oliveira da Silva 

	  residente
(Processo n? .80005319/93

natural
Og_noNNWPortygo.1. 	 	 06 de outubro
de 2,9.3ç 	 filho, de ..794 PtatlX9.,An es	de MoriS COT:tilda Gonçalves

	  residente
po Eta4q de São Paulo	 (Processo n?  8000-8444(93 .

"WEL  549X.P.A. . PJ.PM .. W§. LI./ .. ¥.5.U994-14 )	 . , natural
Offl../SYCAKO/897rYM911J..... - ............. ..." . .. . . 	 ., neSCic19 a . . A 2 4!..09Agmbr9
cie 1.950 	 fiihp. d a  Antonio Pinho dos Reis e de Florindo. .. Vies:ra . —d.e-
Saj.va
.99-6.atacle_do_Rio_de.Janearo 	

residente
(Processo n?  8460-7430/93  );

MARIA FERNANDA 8ES3A DE ALMEIDA  g ..$34519 ME N/133591-0)
ti.toinh9WPQT.tmgel 	 	

. natural
da nasci& a	 OB _de • março
.e..29.05
Dessa	

filho. do José marla Ril?eicr/ .Se. Almeida e de Rita. Cele
residente

ete„

,0 çs t .49 OR.D5M_PQM10	
 ..... ._ _ . . . - .... , 

(Processo n? .. P.0.99.53?. 1./.5.3...);

S/LVANA ROSA sicvA (18919 w53907,6-7.), 	  , natural
YAnh4,Wy000000l . . _	 , nascida a •  17 de dezembro 

de 1937 	 filhe. de .Menual_doe„Sontos_Silma  e de AntoniS Rit 
	  residente

no..Estado .de .0,6o .Paulo 	  (Processo n? 80.407199.74/92 J.

O MINISTRO DA JUSTIÇA. usando da atribuicto que lhe confere o art. /// d. Lei nc 6.616,
de 19 de agosto de 1980, com a redaceo dada pela tal n? 6.961, de 09 de dezembro de 1981. reaolve:

119 10 - Conceder nau:reli/acto, n• conformidade do art. 12, 11, e, da Conatituielo Federal, • fim da
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituicao e Leis do Brasil, a:

MARTHA DA CAMISA DE RICCA
Uku0."

1943	 (1Ih

natural
.de-kamago	  nescid.O. e
.1559	  filh..0. de 4.1P/Imt Frtançoin Michel .1 Ltobtegat e de Hentiette LOtti4c 
amue/

residente
.9q..E4M4p..4.A443..S4443Ma	  (processo n9 .9.945.0z0.011.5114.1.92721);

TAKElf110 NICHISE - 0311100-Q 	 natural
.49.211114	  nascid.P • 50..Z(E.APÉtSittta
1944

	 reeldente
m_fát,a4a.d.c.,Saa. goata 	  (Processo n/ .0150.5:439.997192,31);

nascid9.. a 15 de 19Ak0
.1941	  filha.. de Valiya.NannatÁal.KODantl.t.de  .	 chemw.mf. 
	 residente
NO arado de San Paulo 	 (Processo n?00505-0t0 	 57 5/50 )•

YOU.SSEF KHA17/3 - 0031550 -9 	 natural
	  nascida a 07 de ítvt.A.Lvto de 

fith ,,o da liollamed Et nata e de Aziteh ELEhaiib 
	  residente

no &sendo do Nato Gume° 	  (Processo 0,06536,00.1.7411.91...l.

NO 11 - Conceder naturalinçao, n• conformidade do art. 12, II, a, da Conatituicao Fmieral, • flal da
que pouarn gozar dos direitos outorgado. pela Constituloo e Leia do Brasil, a:

JACODO UELANED CATTAN - 11334045-I 	 	 natural
do Illuguaa.	 aaseid..9 • ..... 	 .....

.1542 	  filhe-de Jazaba.Maffied.c.destutha Cattan 	
residente

	  (Processo a/ 0.9ffir.0119.2111,141-D1.),

JOÃO LOIS RAVNAL LIRA - 14150021-N
de Noecushigue 	 nasci& a /6 d61wdo	 de 
7954 	 filhO.. da lona FrtaRseo ilendea Luta e de Cometia Ht.Vtittta Reyna!

natural

.L.Vto 	

.no_Eatadc_clo_Palanj	  (Processo 5e 01390-001 779/97225";..

JOSE FEDIA= CASTRO San/AR - 6591117-1
.da.Peu, 	
1947 	 fdry. de reAnando Uniu Pontocannerto':W.91.1un

.rto..64tada..cte./kneA..kbaSA 	  (Processo

natural •
.do..Retut 	  nascid.P. • XX.4.4.:49~19. ..
/939 	 pita.. d SatO ROAM Atbateda Ga~ e de. Roaal..61 
azda

natural
da Botettur 3 de miamo	 de 

.1955 	  filho.. de .I41197/i ~MD  -701enec e de '1'‘:rti:11,if"!.4^-1"d° Ficktá 

.99 . Eatado..de	 Sia..Paulo 	  (Processo nT 05.W9..41,g.!/71-1r;

NARG4RI0A.E11116 .. 037d469-00 	 natural
de 1~ique 	 aaacidO. a at de *MU	 de 
1944 	 maq.: da San 1008  e de Go, LlIte 

	  residente
no. &Steck o de. Sto. Paute	 .	 .	 .	 0'r/u.e.:ao n? 08505,003.4911.9t I:

MARIA VIL MAR 01112 GARCIA - 11311411-Z 	•	 natural

I916• 	 filie da Rapel Raia Reim e de Mata Dolnken Caneta Calejo 
E6PertNe	 , nascida a I/ de gaia	 dg

	 residente
00 Estado de São Paulo	 (Processo n9Q1)0.5,01.7 	 67.3/3/...).

de 1.91p	
Camarinha

FRANCISCO JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA (RNE V133582-2)

no Est do de Sao Pa 19

MANUEL DOS SANTOS ARES (MIE 0670568-D)

naseid.d	 73 de (anel/no "rasi
de Joe. da Canzqa Attatte e 4. #41.4.t.t. ARILO. St. f. 

PATRICX JEAN MARC AlA114 1.1.06REGAT - V016366-2

residente
ato..estada.de.Sia . Parda 	 IProcesso a901505-027.343/93-16  1;

filhO.. de rootte 1/44be ft 46 6 09 /46,1glat

VALIVA NAADAATHAL HANZA - 0301014-1 	 natural
deJudia

	 natural
30 de unto	 de 

Nottvat

2 01351-000.13179Vg7.

311010 FERNANDO ALBAILEOA 'DOER - 11161130-C

residente
tk4uk	 Nism	 	  (Processo 03.517.11041.319.H.3.);

WS CAL PERCO ARCHONED - 0000875-3
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99 12 - Conceder neturolirecao, na conformidade do art. 12. II, a. de COOStillIkA0 Federei, a fino
oue possam gorar dos direitos outorgado. pele Constituktio e Leis do Brasil. tu

ALMA RUM RODRIGUEZ IBARRA DE LARROSA - W426753-0 	 saturai
.4 U94050O 	 Descida. a .92..4..••YPYJM	 4-
;944 	 mus_ de Tortibio Pegino Rodukuez Lamoaa e de AtAisideo 16~ 
Asado 	 residente

.2u2.1~a..Fi4Aediet 	  (Processo 119 agf.N).V.Jálf2J:".V. );

05000 I

ACRESCIM

1 esPEC/Fic00.40 mAtueCIA Podre	 34103
ANA BELA KEMPFF DE VACA IIIEZ - 11415510-R 	 natural

.da.EatiáLa 	  nascida. a .at.de..amokidap	
d'i 19Q 	 filh.9.. de . 1,,e2 Restp:(E  Éle0cado ç de Edj.th Saaeedo JueOtiana 

RIPOSTIRlo DA minc.4 738.403.0O3

	  residente Pilennuo DA AMUA 31.000.40)

.esa.fátado..de.14in4a.Seisasá 	  (Processo 02 0.8,351n000..S.07.121.,10. );
30131.06.063.0535.2303 OPERAM DA POLICIA AZOOV/ARIA MAM 31.CC0.0:0

COADAS RAqUEL CARTEL DE MELARED - 8334844-3 	 natural
3400.37
3490.39

ISO
144

9.0:0.030
22.00.002

.*.ANN04401 	  noscid.. a 1 1 4~0 
di 1944 	 filh.(k. de 10~4 00'quí e d4 Mmg 0i-Ra02 30101.06.013.0535.2010.0301 mu.. CA MANA 90001014 SIDER11 31.CW.=

	  residente 3490.37 150 9.00300

.811.~.40..Rio..D9RAde..d0..54 	  (Processo n10.30.4PJUL3Rin11:).1.);
3490.39 144 22.033.033

MACIEL( INES 80L20N DE 8812112 - V022935-8 	 ettural SECRETARIA co POLICIA Testou 207.403.030

..de.MI014.018 	  nascid11. a	 IS 04 Jmeliv,	 de 301Ce .03.030. 1021.4090 ADRIPISTRACAO eCCOEDINAUD DOS
1954 	 filhA., d	 Amuado Batoca e. de. MaGea 36123ein SEVAMOS POLICIAIS 79.596.=
	  residente 3493.33 100 5.145.00

.ta_faaada.de2alasí 	  (Processo o! 3493.39 100 32.717.00
3493.39 144 41.716.030

NEIDIAN ANDEL 3iEDIAI4 'TOXICO - V021902-2 	 estatal 301Ce.06.330.0021.4090.001 11/PRPORG0 0.13 ATIVICACCS CO

	 	 asetd..9 a 02 de 050400	 de DEPARTARENTO CE POLICIA FEDERAL 70.950.00

1.  1955 	 filh.9.. 4 	 gedi.a	 e 4 Se,kjed Tovaca Ro  	:R.a
3490.33 930 5.145.00

	 residente
evy Estado do ato de JAMAA0 	 0,,,,,,,,,, o2 04460-000.0011/92:52 )4,

30105.06.00.0021.4093.002 APPAITIOICAD DAS ATIVIDADES e

3493,39
349039

110
144

0.807.00

40.116.030

../0111.ffiNt04100.110141RER85.ALANDITN.c.14.15125.3-8	   natural SECRETLUA DE Farm nue. 2.167.03)

3	 do CU& 	 nascIcE. • 15 at •°•(0°	 de 3493.39 103 2.167.00

.1921 	  filó.° de Lui4.Atbeat.o.Co~e.SaRlatiza.e.de Deo&a.DeL... Ceeate....
à	 Ag4mos.P4x4ou 	 residente
1	 ao Estado de São Mito 	 (Processo n!..P1505-040.97119Z-)91

à

1.331344915 MS Aliviou. co 303.009.00
PC 9509331 De 333490444 ne1193

349039 103
3.343.00
1.743.00

2	 IVO NALTER CORRE/A VOS REIS - 9907411-E 	 natural 3090.35 144 1.510.00

*Mota,	 nascido:a 01..de.idito 	
à	 1985 	 i(0,,o de lodo doa Re.i4 e de Roia	 Cayttie doa Reis 
à	 	  residente 3o1oa.cei.00.e17e.20e1 POLICIVOTTO PEOGRA.L InMRMA

(Processo n°03505-.9/0.093/97-42.m2.Eatedd.cieSao.Pouto 	
3410.33
3493.32

144
164

3.242.033
110.797.00

2
a	 111E0 PEREIRA DA SILVA
a	 Seeretirio -Executivo 3010.06.330.010.200.CCO1 OPIARCAO e PCLICENEDITO PEDEM

- 3490.39 144 13.963.030

IM.0O2.4:00
nó uso da coopetãncia delegada 34100 144 3.02.05

à	 pela Portaria n9 358/90

à	 .
341051
3493.39

IN
90

00.00.030
13.913.00

•	 DESPACHO DO MINISTRO
Em 5 de janeiro de 1994	 TOTALà 04.5C0.0:0

MO	 10 -ANG. Processo Administrativo 00 30/92.	 Representante: 	 SEARA
AGRÍCOLA COMERCIAL E INDÚSTRIA S/A. 	 Representada:	 I.C.I.	 DO	 'BRASIL

à	 S/A. Deciaio: Com apoio e fundamenLO no Parecer C,3 no 289/93, aprovado
4	 pelo Senhor Conitultor Jurídico desta Pasta da Justice, provejo 	 o	 re-
à	 curso hierArquico de fls. 800/815, interposto 	 por	 X.C.I.	 DO	 BRASIL

CAI 1,00

S/A, e, em consequéncia, reformo a r. decisão de fls. 	 797	 do	 Senhor3	 FISGASecretário de Direito Econômico, determinando	 o	 arquivamento	 destes AREIO	 IIà	 autos.
Publique-se o presente despacho no Diário Oficial 	 da

União (artigo 25 do Decreto no 36 1 014. . em seguida encaminhe-se os au-
tos "á Secretaria de Direito'Sconõmico

à
à	 (IAURIC IO 'CORARA Cobice ESPECIPTCACAO 144399324 PONTE VALOR

(Of. nO 2/941
AIPIS/TRIO DA POSSUA ZIA.6:0.0X

•	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL INIMISTINO VA MEM 31.00.00

PORTARIA NO 506, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1,993 30101.06.008.0531.2600 OPELACAD es POLICPt RCOMARIA MEM 31.CC0.0:0

C) SECRETARIO DE ADM/NISTRAÇA0 GERAL DO 	 MINISTARIO
3490.30
3490.30

144
150

22.033.00
9.00.00

DA JUSTIÇA, no uso de suas 	 atribuições	 legais	 e	 tendo	 em	 vista	 o
disposto no Decreto nO 825, de 28 de maio de 1993,	 a	 subdelegação	 de 3010/.05.038.0335.2602.0S01	 APP10104CAD no PXICIA Medeia CEDEM 31.033.1:03

competência de que trata a Portaria no 236, de 08 de julho de 1993, 	 do 3490.30 144 22.00.00

Ministério da Justiça, e considerando os termos do art. 57, da 	 Lei	 no 3490.30 150 9.00.00

8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

SECRETARIA DE MACIA goma 201.403.00

Promover, na	 forma	 dos	 Anexos	 I	 e	 II	 desta
Portaria, a	 alteração	 dos	 Quadros	 de	 Detalhamento	 da	 Despesa	 do 30/10.03.0301021.9390	 ADPIXISTRACAO eCOCRODOCAO DOS

Ministério da Justiça e da Secretaria de Policia Federal, publicados em SERVIEOS POLICIAIS Te598.40

conformidade com a Portaria/SEPLAN ne 390, de 25 de maio de 1993. 3433.0 100	 31.905.00

5
3490.30
3490.30

103	 4.02.030
144	 8.10.030

MARIA CROMEM CASTRO SOUZA 3490.33 130	 650.403
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PROCESSO N
I	 PROCESSO

PROCESSO N.

8255-000393/93-16 - GIOVANNI D'AMBRUDSO
8434-000140/93-26 - ENRIOUE FERNANDO PARODI SEVERO
8434-000251/93-97 - JOSE ELIUD MANRIOUE CHIANDO

COMO PDCIFICA c Ao	 INATURC44 PORTE!	 VALOR

3490.33 14.4	 1.403.CW PROCESSO N. 8460-01.865/93-79 - JOSE ANTONIO MORALES, SFELLA MARIS DAN-
3440.36 100 297.82! TE DE MORALES e ALEXIS MORASTES DANTE
3493.3? 190 1.573.030 1	 PROCESSO N 8461-000079/93-90 - LUIS EDGARDO LETELIER BERMUDEZ
3490.37 144 30.554.82 8476-000004/93-31 - HILDA SURTAM] PESSOAI	 PR CESSO N.

I	 PROCESSO N.3440.92 144 1.453.0:0 8476-000009/93-54 - LUCILA CALDERA PREZ
PROCESSO N. 8485-000398/93-17 - 8I81 SHAMROON BACCHUS

30101CO0.821.4090 821 14041113040 Dal 4119104533 PROCESSO N. 8490-000216/93-58 - WALTER ORAR FERNANDEZ e MARIELA ROSSANA
OCS4.1a nff100 Dl D011414 74.038.40 1 ALEXANDROFF VELOZ

3450.39 18 31.023.82 1	 PROCESSO N: 8490-01.002/93-90 - GUSTAVO EDUARDO POUSADELA e 	 ANA	 NORMA
3440.30 'CO 1.072.0:0 TERDJMAN
3490.30 144 3.105.0:0 I	 PROCESSO N. 8490-01.381/93-09 - JULIO RAUL LAOS ORAS
3492.36 WO 393.0:0 PROCESSO hl:

PR CESSO N.
8491-000025/93-68 - ERRA GEORG
8501-000269/93-11 - 	 FLORES RIO/ASANTONIO EDUARDO3490.37 100 1.533.82 I

PROCESSO No 8501-000425/93-34 - MONICA YANET GARCIA HERNANDEZ3490.37 144 30.554,82!
3490.92 14.1 1.433.0:0 I	 PROCESSO N: 8505-000361/93-96 - HECTOR LUIS LOPEZ FERNANDEZ e LIA SUSA-

NA MORAS BENAVENTE

33101.04.030.0321.4090.0230 loáVrOICAO Sal 411001183
PROCESSO N, 8505-000401/93-17 - MARIA ELSY ROSS DE AVILES, IVIA 	 LESLYE

AVILES ROSS, PANELA AVILES ROSS 	 e	 DA-
351901050* 00 1/041C14 /MOI 2.111.82 NIELA AVILES ROSS

3490.30 18 1.321.0:0 PROCESSO N. 8505-05.226/93-28 - BLANCA ISABEL SALINAS MUNIU, 	 HATHERINE
3490.33 100 044.020 ALEJANDRA MUNOZ SALINAS e CLAUDIA DIANE

MUNDO SALINAS
PROCESSO N 8505-05 492/93-41 - CHAHOUD CHAMOU!, e SAM1RA HAFEZ

30101.06.030.0321.4090.823 149210.0 D/43 AMUOU 30 DIND144090
4382303 DC IMANO PlatICA 3.343.82

PROCESSO N,
PROCESSO N .

8505-16.254/93-25 - CHRISTIAN MICHAEL ETTEL
8506-000893/93-13 - OSCAR JOSE LUIS MAIZMAN MARTINEZ e	 MA-

3490.30 1CO 1.743.82 RINA IOCIFOVNA FINDAS DE MAIZMAN
5440.33 /44 1.18.82 PROCESSO Ni 8506-01.131/93-80 - FERNANDO OSCAR	 RUNSTEIN	 e	 MIRTA	 DEL

CARMEN GONZALEZ DE RUNSTEIN
30100.06.1330.0174.2081 MUCUPICAO HDUM 121.82.0:0 PROCESSO N: 8506-01.176/93-1E1 - HECTOR RODOLFO RAMIREZ NIEMANN e 	 MARIA

3490.30 164 42.166.032 MAGDALENA TOPP RENDOSA
3410.36 43.010.003 PROCESSO Ni 8507-000003/93-72 - GERARD° GUSTAVO JUArREZ

PROCESSO N:
PROCESSO N .

8508-000055/93-84 - OSCAR HUM ALBANES MENDOZA

30100.06.030.0174.2031.821 '03E040*0 CO IOLIC14/000 0044141. 128.03*.82
8509-000421/93-59 - HHALEDI ALI EL AZANHI 	 e	 OLMAZA	 JAMIL

FARES
3490.30
3490.35

144
/44

42.91330:0
80.010.82

PROCESSO No
PROCESSO N:

8509-000447/93-42 - ALEJANDRO DANIEL PARADIZO FERREIRA
8509-000456/93-33 - GUIDO PELLEGATA

Prorrogações de	 de estada no Pais deferidas

0 1	 1. 241.18.82

prazo

(Of. nO 4/94)

PROCESSO NI:

PROCESSO 6/,

8000-17.730/93-24 - 861 HONGXI, LIANG GAIYUN e BI	 YU,	 até
02/12/95

8000-17.747/93-27 - ALAN EDMUND CAMPBELL	 e	 DTANE	 FRANCES
CAMPBELL, até 30/01/95

PROCESSO N: 8000-18.058/93-67 - SUNG HWAN YANG, MI SUN	 VASO LEE,	 HYUN

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA SIM	 YANG	 e	 HYUN	 WOONG	 YANG,	 até
21/01/95

Departamento de Estrangeiros
PROCESSO FE: B000-1E1.425/93-96 - TATSUO INAMbTO •	 RUMINO	 INAMOTO.	 até

25/04/96
PROCESSO N: 8240-03 460/93-60 - MAURILIO BASILICO, até 12/12/94

Divisão de Permanência de Estrangeiros PROCESSO N. 8280-06.236/93-07 - MOIA	 BEATRIZ	 GONZALEZ	 ESCOBAR,	 até
03/11/94

PROCESSO N . 8280-07.316/93-71 - IRE DESMOND ANTONIUS, até 09/11/94
DESPACHOS DO CHEFE PROCESSO 19:

PROCESSO Si
8295-04.791/93-17 - OSCAR EDUARDO MELGAR ROCA, até 03/12/94

PerMananciaa definitivas deferidas

PROCESSO N. 8240-02.237/92-32 - JESUS MARIA ARBELLA MARTINEZ

8296-01.433/93-71
8320-000203/93-12

- RICHARD HASTNER, até 01/12/94
- FILOMENA TERESA DA SILVA MONTEIRO.	 atéPROCESSO N

23/02/94
PROCESSO N: 8360-000491/92-75 - CARMEN CARRILLO MARIA PROCESSO N 8354-02 158/93-71 - VICTOR RENE VILLAV/CENCIO MATIENZO, ate
PROCESSO N, 8461-000005/93-53 - PATRICH PAUL RUTISHAUSER 27/01/95
PROCESSO N, 8461-000037/93-40 - RAUL ALBERTO MONTOYA UGAZ
PROCESSO N: 8490-000825/93-16 - JULIO GERARD CASALETTI RIVERA

PROCESSO N- 8354-02 159/93-33 - JOSE FRANCISCO DANIEL	 NAVARRO	 HUAMAN,
até 02/01/95

PROCESSO N: 8492-000269/93-31 - BRUNO ROGER PIEMONTES' PROCESSO N 8354-02 160/93-. 12 - DAVID	 AXEL	 GONZALEZ	 DE	 GRACIA,	 até
PROCESSO N: 8501-000295/93-21 - ROLF PETER SCHNEITER 26/01./95
PROCESSO hl, 8501-000391/93-14 - NICOLAS MOUGHABGNAB
PROCESSO No 8502-000054/93-62 - MARGHERITA CERVILLERA
PROCESSO N . 8502-000096/93-10 - MARIA SARDO

PROCESSO N .
PROCESSO N,

8360-12 072/93-40
8386-01,694/93-45

- CARLOS ALBERTO ANEZ BELLO, até 05/12/94
- OSAMO TARADA, até 30/10/94

PROCESSO N: 8386-01.696/93-71 - AHIRA ISHIDA. até 30/10/94 	 •
PROCESSO NI: 8505-000163/93-22 - ANA CRISTINA SALAS PEREZ
PROCESSO N, 8505-000191/93-68 - BEN PERRY BLADES
PROCESSO N: 8505-03.b16/93-37 - HUGUES MAURICE LABYT

PROCESSO N- 8389-03 129/93-56
8460-04 172/93-29
8460-04207/93-10

- LUCIA• MASSARIN.	 até 15/10/94
- LEONEL VASCO FERRE/RA, até 16/07/94
- CAPUCINE	 MARIE	 SOPH/E	 TERRIN,	 até

01/08/94

PROCESSO N
PROCESSO NPROCESSO N, 8505-03.759/93-39 - PETER LECHTHOFF

PROCESSO N, 8005-04.187/93-32 - IVAN HERNANDEZ VALLE
PROCESSO N. 8505-04.335/93-35 - JUAN RODOLFO ARAVA CUEVAS
PROCESSO 14, 8505-04.481/93-90 - FABIANA OZUNA
PROCESSO N . 8505-04.743/93-34 - ASTERIA CECILIA RUIZ LIMA

PROCESSO N

PROCESSO N
PROCESSO N

8460-04 333/93-66

8460-07 851/93-87
8460-07.881/93-48

- BR1CT	 RICARDO	 PEREZ	 VILLASANTE.	 até
13/07/94

- ANIBAL PABLO JAUREGU1, até 02/03/95
- VICTOR IA	 AMERICA	 BEUNZA	 JUNES.	 até

04/12/94PROCESSO N	 8505-04.893/93-57 - NELSON VICTOR FERNANDEZ
PROCESSO N: 8505-05.266/93-42 - FOUAD ALI RHEIN
PROCESSO N: 8505-05.297/93-76 - JOSE ARGIMIRD ZARATE CASTRO PROCESSO N 8460-11 569/93-12 - JORGE	 ANTONIO	 HINDJOSA	 VERA,	 até

06/12/94
PROCESSO N: 8506-000277/93-90 - ANTONIO FRANCISCO TISZAVARI 	 HORN,	 MI- PROCESSO N 8460-11 575/93-15 - WILLIAM	 JAMES	 BAUMGARTNER	 e	 BARBARA

CHELLE 511311824	 TISZAVARI	 SOMO,	 D1TTA HELLENA BEST, até	 11/06/95
GISELE DE LOURDES MOMO VARGAS e	 FERENC
MIHLOS TISZAVARI MOMO	 • PROCESSO N 8460-11 580/93-55 - DANIEL ALEJANDRO FERNANDEZ VELASCO.. até

18/03/94
PROCESSO N: 8506-000768/93-21 - SUSAN HLEIN FRANCHETTI
PROCESSO N, 8508-000497/93-11 - OLIVA MARIA GODOY DE MANFRED1 PROCESSO N 8460-11 596/93-95 - LUIS	 GONZALO	 RODRIGUEZ	 ALVAREZ,	 até

25/02/95
PI,JCESSO N: 85013-000b01/93-88 - PIERRE SEROE HUDOES HARDY
PROCESSO N, 850E1-000579/93-75 - LUCIO ESTEVES DE 040 PEDRO PROCESSO N 8460-11 598/93-11 - ISMAEL	 SEGUNDO	 HUERTA	 RIERA.	 até

22/01/95
PROCESSO N: 8508-000618/93-25 - GUALBEMO TERRAZAS SARMENTO
PROCESSO N	 8509-000409/93-53 - ALBERTO SEGUNDO BENEDICTO PROCESSO N 8460-11 609/93-35 - FIDELINA DEL CARMEN HERRERA REYES.	 até

21/12/94
PROCESSO N: 8509-000413/93-21 - STAVROS MADAHIS
PROCESSO N	 8509-000444/93-54 - GEORGE PETER SINNOTT PROCESSO N

PROCESSO No
8502-000830/93-61
8503-01.389/93-24

- RUBIS OSWALD PEATE, até 29/09/95
- SEIJI AKIYAMA, YOSHIE 	 AMUARA,	 HIROTO.

PROCESSO N	 8505-26 847/91-00 - MARCOS vICTOR SAN mARTIN ARAvENA
AHIYAMA, MIDORI AHIYAMA, AINORI 	 AHIYA-
MA, TORU AMIYAMA, SEIH/ AHIYAMA e MARO-

Permanencàas definitivas deferidas com base	 na	 condtrão
d. 2,u...ui/habilidade prevista no art 	 /5,	 II,	 da Lei	 n . 	6.815/80,	 con-
dirão esta a purada em sindlcénria realizada polo De partamento de	 Poli-
ria Federal.

PROCESSO N
PROCESSO N

8505-24 908/93-85
8505-26.005/93-57

TO AKIYAMA. até 13/07/94

- PICHAREI JOHN DOHER1Y, ate 10/02/94
- FABIO	 EMILIO	 WAHED	 MACHADO.	 até

PROCESSO N, 8505-09.148/91-04 - ALEJANDRO FERNANDEZ
PROCESSO N. 8434-01 259/92-53 - ROBERTO CONDE TUMAN
PROCESSO N	 8505-20 059/92-82 - CHAN WON LEE

PROCESSO N
PROCESSO N

8506-000082/93-31
8506-01 798/93-28

- PEDRO 	 ROMERO. ate 19/02/94
- RAFAEL SOUTIO LEHMANN, ate 24/07/94

PROCESSO N	 8505-34 800/92-74 - ARMIN MAR1 MOSTAJO e GLORIA DAFNE	 BE,
LIDO DE MOSTAJO

PROCESSO h 8000-17 672/93-20 - CLAUDE JEAN BERNARD e MARIE 	 CLAUDE ,LE
CORRE BERNARD. ate 23/11/94
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PROCESSO N 8000-17 731/93-97 - SAI HONGWEN, WANG HAIYN, BAI 56.1 e BA(
LI, até 02/12/95

PROCESSO N . 8255-02.550/93-6b - CARLA PISCOU, até 08/11/95
PROCESSO N: 8280-07 123/93-413 - XIMENA PANELA CLAUDIA DIA BERMUDEZ, até

12/1//94
PROCESSO N . 8360-11 963/93-24 - HER/BERTO CUELLAR CARMONA, até 03/12/94
PROCESSO 19, 8360-11.992/93-22 - EDOARDO STUCCHI, ate 16/01/95
PROCESSO N 8360-12 000/93-39 - LISA DUTRA ARIAS, até 09/12/94
PROCESSO N: 8386-01.951/93-76 - ISABEL SOFIA DA SILVA VIEIRA,	 até

30/097/94
PROCESSO N: 8354-02 048/93-72 - VICTORIA EUGENIA DOMINGUEZ LONDONO, até

27/11/94
PROCESSU N. 8354-02.051/93-87 - TIMOTHY FRANCIS TAYLOR 	 NOBLE,	 até

00/12/94
PROCESSO N: 8354-02.064/93-29 - FILEMON TORRES GOMEZ, até 02/01/95
PROCESSO N. 8334-02065/93-91 - SATURNINO	 VASOUEZ	 CARRANZA,	 ate

03/01/95
PROCESSO N 8354-02 070/93-21 - GILBERTO ALFREDO VIICARRA MORI, ate

02/01/95
PROCESSO N. 8354-02.071/93-94 - CARLOS FRANCISCO 208104 PESANTES, até

02/01/95
PROCESSO N 8354-02.072/93-57 - JORGE PARTIR VILLARAN MENDOZA, 	 até

03/01/95
PROCESSO N 8400-06 005/93-63 - JOSE FRANCISCO MARTINEZ, ate 04/12/94
PROCESSO 61, 8400-06.014/93-54 - CAROLA ELENA 8RRREDON00 MENDEZ, até

27/09/94
PROCESSO N. 8460-07.854/93-75 - NABIL SAMIR RIZKALLAH, até 24/11/94
PROCESSO N, 8460-07.859/93-99 - PATRICID ALFREDO GAETE 	 DURAS.	 até

29/11/94
PROCESSO N. 8460-07.883/93-73 - CARLOS 	 MARIO BUSTIOS	 POLAR,	 até

08/05/94
PROCESSO N: 8502-000711/93-71 - LEONARDO VILLALOBOS VERGARA, 	 até

30/04/94
PROCESSO N. 8505-24.409/93-48 - CARMELINA BORELLI, até 09/12/94
PROCESSO Nb 8505-24.910/93-27 - MARIA LINUS MHEGELE até 09/12/94
PROCESSO 8, 8505-26.194/93-21 - KLAUS FREY, até 08/10/94
PROCESSO N: 8505-26.427/93-96 - MARITZA DIONICIA GUINO PAREDES, até

08/11/94
PROCESSO Nb 8505-27.824/93-01 - LUIS	 FERNANDO URIBE	 LOZANO,	 até

16/11/94
PROCESSO NI: 8505-27.911/93-04 - MANUEL GUSTAVO MANRIOUE GIANOLI, até

11/11/94
PROCESSO N: 8505-28.047/93-79 - MARIANO GUILLERMO ARMANDO DEL SOL CAL-

DERON, até 29/12/94
PROCESSO (4, 8505-28 109/93-23 - JOSE FRANCISCO JAVIER GUERRA EGAS, até

26/11/94
PROCESSO N . 8505-28.120/93-66 - RAUL ATILIO CASTRO VIDAL, até 25/11/94
PROCESSO N: 8505-28.129/93-31 - FLORIAN 	 ALEXANDER	 SCHEIBMAYR,	 até

31/03/94

PROCESSO N . 8505-2E1.213/93-45 - EDUARDO ARMANDO MANDIOLA LAGUNAS, até
09/02/95

PROCESSO N: 8507-000310/93-71 - KIMBERLY NAVE GENSCHMER, ate 08/06/94
PROCESSO N: 8620-03.113/93-18 - SUSAN IRENE BAYZIK LEWIS, até 30/03/94

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICACAO

No Olaria Oficíal da União, Seção I, página
n, 05.871, de 04 de maio de 1993. Página (1: 00,535. de 24 de dezembro
de 1993 gr página r. 20.762, de 28 de dezembro de 1993,

a-se

PROCESSO N: 9505-03.461/93-47 - XIMENA VIRGINIA VARGAS ARZABE
PROCESSO N: 8420-000654/93-21 - .PATRICIA BEATRIZ SANCHEZ ALMADA, até

31/08/94
PROCESSO N. 8490-03439/93-59 - LIZ MARIA ACOSIA CACERES, até 09/07/94
PROCESSO N: 8505-01.175/93-11 - JORGE EMILIO LUTZ MAllINI, até 09/05/94
PROCESSO N: 8000-17.059/93-94 - DAVID GABRIEL AVIE, até 31/12/94
PROCESSO N: 8505-000257/93-74 - SAMIH MANSOUR, até 08/03/94

No Diarlo Oficial da União, Seção I, pigIna
n: 20.235, de 23 de dezembro de 1993,

PROCESSO N: 8503-115O6/9177 - ROBERTO ALFONSO LIMA OUISBERT a MARCELA
ERCILLA SERON

PROCESSO N. 8255-12.564/92-88 - PETER HORST HETZINGER
PROCESSO N . 8354-01.923/92-36 - FULVIO MOTA
PROCESSO N 8460-03.8132/93-69 - JOSE ANTONIO SOLIZ SOLOS

(Of. 119 3/94)

Faça uma viagem no tempo
Conheça os primórdios da imprensa no Brasil c a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de Mos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
Horário de visitas: somente nos dias úteis, das 8 às 14 háras.

IMPRENSA NACIONAL, SIO, Quadra 6, Lote 800, Brasília, DF.
Telefones: (060 3134618, 313-9619 c 313-9620.

......... .....

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Administração

PORTARIA N9 11, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

' O Diretor de Administração da Marinha, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o disposto na Portaria MEFP nO 124, de 10' de
fevereiro de 1992, a subdelegação de competência de que trata a Porta-
ria na 107, de 12 de marco de 1992, do Ministro da Marinha e consideras
do os termos do Art. 57, da Lei no 8447, de 21 do julho de 1992, resor
ve,

Promover, na forma dos anexos I e II desta Portaria, a alteração
do Quadro de °atalhamento da Despesa da Secretaria-Geral da Marinha e
do Fundo Naval, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN/PR nO
390, de 25 de maio de 1993.

LUIZ SARZEDAS DI PALMA
Contra-Almirante (IM)

(CR	 O

ANEXO 1	 Fiscal
3di.to Suplarentar

Acréaciao

Código Especificação Natureza PR Valor

Ministério da Marinha • 3.149.878.408

Secretaria-Gera/	 da
Marinha 14.878.408

31101.0602701631.022 Desenvolvimento	 de
Meios Flutuantes 1.486.750

349030 100 1.486.750

31101.0602701631.022.0002 Demais Meios 1.486.750

349030 100 1.486.750

31101.06027016321.023 Ampliação de Organiza
coes Militares	 de"
Apoio 950.333

469062 100 950.333

Ampliação das	 DemaisU1101.0602701631.023.0002
Organizações	 Milita-
res 950.333

469062 100 950.333

31101.0602701631.026 Reaparelhamento	 da
Marinha 12.315.737

349030 100 8.815.738

349039 100 3.499.999

31101.0602701631.026.0001 Meios Navais e Aerona
vais 12.315.737

349030 100 8.815.738

349039 100 3.499.999
11101.0602701632.036 Coordenação e Manuten

cão dos Serviços Admi
nistrativos e	 Apoio
as Forças Navais 49.500

469062 100 49.500

31101.0602701532.036.0001 Manutenção das Osgssl
rações Militares 49.500

469062 49.500

31101.1508104862.052 Coordenação de /Mis-
tendia Social 76.088

349039 100 76.088

31101.1508104862.052.0005 Assistência Social	 a
Servidores 76.088

349039 100 76.088

Fundo Naval 3.135.000.000

31901.0602701631.024 Renovação e Ampliação
dos Meios Flutuantes 835.000,000

349039 250 435.000.000

349039 P92 400.000.000

31901.0602701631.024.0001 Obtenção de Meios Flu-
tuantes 700.000.000

149039 250 300.000.000

349039 292 400.000.000
31901.0602701631.024.0002 Obtenção de	 Embarca-

ções de Apoio 135.000,000
349039 250 135.000.000
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Código	 Especificação	 Natureza	 FR	 Valor

31901.0602701632.036 	 Coordenação e Manuten
não dos Serviços Admi
nistrativos	 e	 Apoio
as Forcas Navais	 1.000.000.000

349030	 . 150	 100.000.000

349039	 292	 900.000.000

31901.0602701632.036.0001 Manutenção das Organi
rações Militares	 1.000.000.000

349030	 150	 100.000.000

349039	 292	 900.000.000

31901.0602701632.091	 Operação e Adestramen
to das Forças Navais	 700.000.000

349039	 250	 200.000.000

349039	 292	 500.000.000

31901.0602701632.091.0001 Manutenção e	 Reparos
Navais	 500.000.000

349039	 292	 500.000.000

31901.0602701632.091.0002 Operação o Adestramen
to	 200.000.000

349039	 250	 200.000.000

31901.0602701632.229	 Coordenação das Ações
da Força Naval	 600.000.000

349039	 250	 600.000.000

31901.0602701632.229.0001 Manutenção o Oesenvol
vimento da Força	 Na-
val	 600.000.000

349039	 250	 600.000.000

Total	 3.149.878.408

(CR$ 1,00)

ANEXO II	 Fiscal
crédito suplementar

Redução

Código	 Especificação	 Natureza	 PR	 Valor

Ministério da Marinha	 3.149.878.40E

Secretaria-Geral	 da
Marinha	 14.878.401

31101.0602701631.022	 Desenvolvimento	 . de
Meios Flutuantes	 1.486.751

349033	 100	 1.486.75

31101.0602701631.022.0002 Demais Meios 	 1.486.751

349033	 100	 1.486.751

31101.0602701631.023	 Ampliação de Organiza
ças Militares deápoid-	950.333

469061	 100	 826.582

469064	 100	 123.75

31101.0602701631.023.0002 Ampliação das	 Demais
Organizações	 Milita-
res	 950.33

469061	 100	 826.583

469064	 100	 123.751

31101.0602701631.026	 Reaparelhamento	 da
Marinha	 12.315.737

349030	 100	 3.499.995

349039	 100	 8.815.736

31101.0602701631.026.0001 Meios Navais e 	 Acro-
navais	 12.315.737

349030	 100	 3.499.99

349039	 100	 8.815.731
•

31101.0602701632.036	 Coordenação e Manuten
ção dos Serviços Admi
nistrativos e	 Apoio
as Forcas Navais	 49.500

469064	 100	 49.500
31/01.0602701632.036.0001 Manutenção

Militares 49.500

469064	 100	 49.500

31101.1508104862.052	 Coordenação de Assis-
tência Social	 76.088

349036	 100	 76.088

31101.1508104862.052.0005 Assistência Social 	 a
Servidores	 76.088

349036	 100	 76.088

Fundo Naval	 3.135.000.000

Código	 Especificação	 Natureza	 FR	 Valor

31901.0602701631.024	 Renovação e	 Amplia-
ção dos Meios F/utuan
tos	 835.000.000

349030	 250	 435.000.000

349030	 292	 400.000.000

31901.0602701631.024.0001 Obtenção de Meios Riu
toantes	 700.000.000

349030	 250	 300.000.000

349030	 292	 400.000.000

31901.0602701631.024.0002 Obtenção de 	 Embarca-
ções de Apoio	 135.000.000

349030	 250	 135.000.000

31901.0602701632.036 	 Coordenação e Manuten
cão dos Serviços Admi
nistrativos e	 Apoio
as Forcas Navais	 1.000.000.000

349039	 150	 100.000.000

349036	 292	 500.000.000

349093	 292	 400.000.000

31901.0602701632.036.0001 Manutenção das Organi
rações Militares	 1.000.000.000

349039	 150	 100.000.000

349036	 292	 500.000.000

349093	 292	 400.000.000

31901.0602701632.091	 Operação e Adestramen
to das Forcas Navais-	700.000.000

349030	 250	 200.000.000

349030	 292	 500.000.000

31901.0602701632.091.0001 Manutenção e	 Reparos
Navais	 500.000.000

349030	 292	 500.000.000

1901.0602701632.091.0002 Operação e Adestramen
to	 200.000.000

349030	 250	 200.000.000

1901.0602701632.229	 Coordenação das Ações
da Força Naval	 600.000.000

349033	 250	 200.000.000

349035	 250	 200.000.000

349036	 250	 200.000.000

31901.0602701632.229.0001 Manutenção e Desenvol
vimento da Forca	 Na-
val	 600.000.000

349033	 250	 200.000.000

349035	 250	 200.000.000

349036	 250	 200.000.000

Total	 3.149.878.408

(Of. n9 1.129/93)

Diretoria de Abastecimento
Centro de Controle de Estoque

DESPACHOS
Processo, 1529/93
Contratado: COURTAULDS INTERNATIONAL LTDA
Objeto, Tintas
Valor, Cr$ 476.044.80

•Ordem da Compra, 2998/83
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei no 8486/93
Juotificativa, A Diretoria de Engenharia Naval emitiu Parecer recomen-
dando que ao tintas para Obras Vivas a serem utilizadas, em caso de re-
toques, devem ser do mamo fabricante do sequem& de pintura anterior-
mente aplicado, uma vez que a ejetora de tintas de fabricantes distin-
tos dá origem a incompatibilidade..

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitho -de -Mar-e -Guerra (OH)

Presidente da Coalamlo de Licitaçies

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termoe do artigo 25 da Lei n. 8.686/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IR)

Diretor
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COMANDO MILITAR DO NORDESTE

i h! Região Milhar
DESPACHOS

Reconheço a Dispense de Licitação fundar.eutadn no Cnput do Art 24 do
Dec lei ar 8.666, de 21 Jun 93e Art 7 2 do Dec Lei Nr 449, de 27
92, pare serviços preutadoo em tronsporten terrestres para fins 	 de
locomoção doo militeree deste C:ruço, na missão do FROM, de ncordo
som os processos Ir 282/93 e 283/93 - 100 GAC -

Processo: 2108/93
Contratado: Sotreq SJA do Tratores o Equipamentos
Objeto: Pecas Sobressalentes
Valor: CR$ 777_525,20
Ordem de Compra: 2983/93
Enquadramento: Art. 25. inciso I da Lei 8.666/93
Justificativa: De acordo com a declaração da Associação Comercial do
Rio de Janeiro. no 0265, de 28 de outubro de 1993. a firma Sotreq S/A
de Tratores o Equipamentos é fornecedora exclusiva doo peças oobresoa-
lentes para oe equipamentos da marca CaterpIllar.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (16)

Presidente da Comineão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos, requielton /egaie
om vigor noe termos do artigo 25 da Lei. n-8.666/93

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 2080/93 .
Contratado: Móbil 011 do Brasil Ltda
Objeto: Oleon Lubrificantes Esp. MOBIL UB 6090 e HOB/L RAEUS 827
Valor: CR$ 2.043.305,00
Ordem de Compra: 2757/93
Enquadramento: Art. 25. inciso I, da Lei n o 8.866/93
Justificativo: De acordo com o Parecer Técnico no 0004/93, dente
Centro, a aquizição de Combuntivein e Lubrificantes deve asar feita em
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil. e a Empresa Hobll 011
do 8~11 é a tnica homologada para fornecimento dos produtos acima
especificados.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (OH)

Preoidente da Comieeão de Licitação

Ratifico o ato acima por atendor aos requisitos legals
em vigor nos termon do artigo 25 da Lei n.6.866/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IR)

Diretor

(Of. n9 903/93)

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 1, DE 3 DE JANEIRO DE 1994

Altera se Instruções Gorais da
Convocação, Estágios o Promoção do.
Oficiais e doa Aspirantes-a-Oficia/
da 2 . Classe de Reserva do suáreis°
( 10 10-68).

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso das atribuições
que /h. confere o art. 39 do Decreto n. 90.600, de 30 de novembro do
1984, Regulamento para o Corpo de Oficiais da Reserva do Exército
(R/68 - RCORE), o de acordo com o que propõe o Departamento-Geral do
Pessoal, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art. 50 Alterar a letra a) do n. I do art. 98 das ins-
truções Gerais da Convocação, Estágios e Promoção dos Oficiais o dos
Aspirantes-a-Oficial da 2 5 Classe da Reserva do Exército (IG 10-68)
aprovadas pela Portaria Ministerial n s 938, do 19 de dezembro de
1984, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 98 	
1) 	
a) Após a conclusão do Estágio de Instrução (RI), para os

Aspirantes-a-Oficial das Armas, Quadro de Material Bélico (QHB),

Nastro de Engenheiros Militares (QEM) e Serviço de Intendência forma-
dos pelos órgãos de Formação de Oficiais da Reserva (OFOR), em data
a ser fixada, anualmente, pelo Departamento-Geral do Pessoal, respei-
tados os prazos fixados no Anexo VII (Calendário para o Processamento
das Promoções) das presentes Instruções;

Art. 22 Determinar que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4 2 Revogar as disposições em contrário.

HENRIQUE CESAR CAIS THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA - Cel A,t
Comandante do 109 GAC

Ratifico o dociuão do OD do 10 9 CAC, exorndo nos processou Ir 282/93
e 283/93 - 10 7 GAC, referente a dispensa de licitnçãoncim rle cgacirj

rimada nos tornou do CnpUt do Art 24 do Dec Lei Nr 8.666,
93 e Art 70 do Mac Lei Nr 449, de 27 Sai 92.

Gen Div VICTOR JOSE SCHLOBACH FORTUNA
Comandante

(Of. 09 1/94)

Ministério da Fazenda

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
4! Câmara

RET/FICACAO

Na Pauta para Julgamento de Recursos da 4a. Gamara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, publicada no D.O.U. de 23.12.93,
SopAo 5, paginas 20238 • 20239, licam alteradas as datas para 24 de
Janeiro de 1994 a 27 de Janeiro do 1994.

(Of. no 1/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO Ne : 10183.004864/93-90
INTERESSADO : DAMF/MT e Diversos

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação dos serviços abaixo relacionados: com fundamento no .caput" do
art. 25 da Lei n. 8.666/93:
1. Centrais Elétricas Matogrossenses S/A
Objeto: fornecimento de energia elétrica aos órgãos fazendários;
Estimativa Exercício: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais)
2. Cia de Saneamento do Estado de Mato Grosso S/A
Objeto: fornecimento de égua aos órgãos fazendários;
Estimativa Exercício; CR5 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais)
3.Empresa Brasileira do Cclecomunleeções S/A
Objeto: serviços de telex aos órgãos fazenddrios
Estimativa Exercício: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais)
4. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
4.1) Objetos: Serviços de Telexograma aos órgãos fazendários
Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
4.2) Objeto: serviços de malotes aos órgãos fazendárlos
Estimativa Exercício: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais)
4.3) Objeto: serviços de SEDEX aos órgãos fazendários 	 -
Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
4.4) Objeto: serviços de transpOrtes de Encomendas Especiais aos órgãos
fazenddrios
Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)

J
áNorjeto: serviço de franquia de correspondências aos órgãos fazen-

Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
is) Dispensa de licitação para a contratação dos serviços abaixo rela-
cionados, com fundamento no inciso VIII do art. 24 da Lei n. 8.666/93
1. Departamento de Imprensa Oficial
Objeto: publicações oficiais dos órgãos fazenddrios
Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais)
2. Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso
Objeto: publicações de editais e avisos dos órgãos fazenddrios
Estimativa Exercício: CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais),
atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma le-
gal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi subme-
tido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu pa-
recer favorável.

À consideração do henhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA	 DEOCLIDES BATHISTA E SILVA
(Of. 09 26/94)	 Delegado/DAMF/MT
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Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 c art. 20 da Portaria SAG N2 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Mato Grosso.

Brasília, 5 de janeiro de 1994
JOSE NEWTOW DE ARAUJO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. 59 3/94)

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA 19 55 DE ODE JANEIRO DE 1994

O SECRETARIO DO PATRIMÔNIO DA UNIAO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Regimento Interno aprovado pela Portaria no
237, de 19 de maio de 1977, e tendo em vista o disposto no Art. 67 do
Decreto-lei ne 9.760, de 5 de setembro de 1946, resolve:

- Fixar o reajuste dos aluguéis residenciais e comerciais
da União Federal, a vigorar no primeiro semestre de 1994, mediante a
aplicação do índice de 5,9316, correspondente a 493,16% (quatrocentos e
noventa e crés virgula dezesseis por cento) sobre o valor dos imóveis
no més do dezembro de 1993.

II - Fixar o reajuste, segundo a tabela abaixo, para os
imóveis cujo valor /ocativo tenha sido determinado mediante avaliação
no período de julho a dezembro de 1993.

INOVEIS AVALIADOS EM	 /NDICE A SER APLICADO

JULHO/93
	 4,5276

AGOSTO/93
	 3,3945

SETEMBRO/93
	 2,5028

OUTUBRO/93
	 1,8661

NOVEMBRO/93
	 1,3721

DEZEMBRO/93
	 1,0000

III - Definir as datas de 11.02.94, 11.03.94, 12.04.94,
13.05.94, 14.06.94 e 12.07.94 para vencimento dos aluguéis relativos
aos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e junho, respecti-
vamente, e cujo desconto não se processe através de folha de pagamento.

5? Região Fiscal

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 27 de dezembro de 1993

Processo n . 13558.000490/93-26, Interessado: CLUBE DE DIRETORES LOJIS-
TAS DE ITABUNA, Assunto: Solicita autorização para promover Distribui-
ção Gratuita de Premios a titulo de Propaganda, mediante Concurso (via
sorteio), CErtificado de Autorização n . 01/05/78/93. DEFIRO o pedido
com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF n.
'Cl, de 28.03.79 modificada pela Portari SRF n . 533, de 24.07.87, face
, constante no item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaraterio DPRF/CAE n . 02,

70.11A0 o na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

Processo n . 10508.000561/93-24, Interessado: G. F. Gaivão (Livrarias),
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de
Prêmios a titulo de Propaganda, mediante Concurso (via sorteio), Cer -
tificado de Autorização n . 01/05/73/93.DEFIRO o pedido, com base na
subde/egação de competência conferida pela Portaria SRF n 2 321,de
28.03.79 modificada pela Portaria SRF n . 533, de 24.07.87, face o cons-
tante no item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaratorio DPRF / CAE n . 02 de
20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

PROCESSO n . 1580.008580/93-90, Interessado: MARTINS PINHO COMÉRCIO de
ÓTICA LIDA, Assunto: Solicita autorização .para promover Distribuiçã6
Gratuita de P:emios a titulo de Propaganda, mediante Concurso(via sor,
teio), Certificado de Autorização n . 01/05/74/93.DEF/R0 o pedido, com
base na subdelegação de competencia conferida pela Portaria SRF n" 321
de 28.03.79 modificada pela Portaria SRF n . 533, de 24.07.87, face o
constante no Item 4 da IN n 2 037/79 Ato DeclaratOrlo DPRF/CAE n . 02 de
20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

Processo n . 10508.000581/93-31, Interessado: SUPERMERCADO SANTA HELE-
NA LTDA, Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gra-
tuita de Prêmios a titulo de Propaganda, mediante Concurso ( via sor-
teio), Certificado de Autorização n . 01/05/75/93.DEFIRO o pedido, com
base na subdelegação de competencia conferida pela Portarie SRF n . 321
de 28.03.79 modificada pela Portaria SRF n 2 533, , de 24.07.87, face o
constante no item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaratorlo DPRF/CAE n . 02 de
20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

Processo n . 10530.001815/93-16, Interessado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE
FEIRA DE SANTANA, Assunto: Solicita autorização para promover Distei -
buição Gratuita de Premies a titulo de Propaganda, mediante Concurso
(via sorteio), Certificado de Autorização n . 01/05/77/93. DEFIRO o pe-
dido, com base na subdelegação de competencia conferida pela Portaria
SRF n . 321, de 28.03.79 modifiçada pela Portaria SRF n 2 533, de
24.07.87, face o constante no item 4 da /N n . 037/79 Ato Dec/araterlo
DPRF/CAE n . 02 de 20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscali-
zação desta RF.

Processo n . 10580.008840/93-17, Interessado: INSTA - COMERCIAL DE cl -
MEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, Assunto: Solicita autorização para promover
Distribuição Gratuita de Premios a titulo de Propaganda, mediante con-
curso (via sorteio), Certificado de Autorização n . 01/05/79/93. DEFIRO
o pedido, com base na subdelegação de competencia conferida pela Por -
teria SRF n . 321, de 28.03.79 modificada pela POrtaria SRF n . 533, de
24.07.87, face b constante no Item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaratorlo
DPRF/CAE n . 02 de 20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fisco -
lização desta RF.

RUBENS YOSHIEITI YONAMINE
(Of. no 2/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

RETIFICAÇÃO

No art. 3 2 , inciso V, da Instrução Normativa SRF na 104, de
30 de dezembro do 1993, publicada no D.O.U. na 250, de 31.12.93, Se-
ção I, pág. 21497/8, onde se 45:

"V - o valor do acréscimo de remuneração resultante da re-
dução da aliquota da contribuição o/-evidenciaria ~Sor, de que trata
o inciso II do art. 19 da Loi Complementar n. 77, do 13 de julho de
1993."

LEIA-SE:

"V - o valor do acréscimo de remuneração resultante da re-
dução da allquota da contribuição previdenciária nensal, de que tra-
tam os incisos /I o /V do art. 19 da Lei Complementar n o 77, de 13 de
julho do 1993..

(Of. no 12/94)

Superintendências Regionais da Receita Federal

I! Região Fiscal

ATO DECLARATUI0 NO 118, ,S 9 DE DEZEMBRO DE 1993
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA / a . REGIAO

FISCAL, no uso das atribuid gea conferidas pela Portaria CSF n o . 29, de
08.04.88, atendendo ao que consta do processo n o . /011/.000337/93-22,
da Alffindega no Aeroporto /ntrenacional de Brasilia, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.I37, pará grafo único, inciso
II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n o . 91.080, de
05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e após a publicacAo do presente Ato no Diário Oficial da
Unigo, acha-se liberado para fine de transferência de propriedade, o
veiculo marca Chevrolet, ano 1990, cor azul, eérid (checai)
208EG25C61,4127513, propriedade da Embaixada do Canadá, uso oficial,
desembaraçado pela Declaracão de Importação n o . 022818, de 29.08.90, da

• .DRF eu.Santoe,... 	
IIATtr 70 50- 0 113NIRNM 	(NO 17.095 - 5-1-94 - COO 23.840,00)

EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA
(Of. nO 13/94)

7! Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 59 90, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDENCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 70.REGI1IO FISCAL, no uno da competência
delegada pela Portaria SRRF/7a.RF/N g 050, de 27 do janeiro do 1993. do
Superintendente da Receita Federa/ - 74. Região Fiscal, o atendendo ao
que consta dos processos em referência,

Declara, com fundamento no Decreto no 646. de 0940 soteebro
do /992, Instrução Normativa DpRF no 109. do 02 de outubro de 1992 e de
conformidado com a Portaria 500F/711.RF/N g 385, do 04 de novembro de
1992, que ficam inscritos no Registro de Ajudantes de Despachante Adua-
neiro desta Região Fiscal os poticionári ps constantes na relação abaixo:

PROCESSOS
	 NOME	 CPF	 INSCRIÇÃO

10715.006049/93-73 SILVAR VARGAS	 779.035.017-04 7A/00.400
10768.000578/93-10 ERL1 ABREU FILHO 	 732.968.727-87 76/00.401
10768.000621/93-39 KGEBER NEVES NOBRE 	 011.945.537-45 76/00.402
10760.000710/93-79 LENILDO DOS SANTOS 	 205.506.347-29 76/00.403
10768.000775/93-11 MARCOS ANTONIO ALCUNH A

TORRES	 383.097.777-07 76/00.404
107,60.002088/93-11 JOSE RAIMUNDO DA SILV A	 306.724.067-72 7A/00.405
10760.014580/93-21 CHARLES KARL	 261.906.727-87 76/00.406
10768.014750/93-50 IVAIR DIAS DE FREITAS	 846.261.437-68 76/00.407
10768.030857/93-54 JOÃO DA SILVA MONTE/RO 450.163.367-20 7A/00.408
10768.042059/93-11 CASSIO DE CASTRO GONÇALVES 023.781.767-59 76/00.409
10768.044254/93-67 SEROSO VASCONCELLOS DE

PAULA MOL	 101.877.821-72 76/00.410

JoXoilit.r rikenir SI -trztOtaa



10768.044257/93-55
10768.046199/93-21

10768.046537/93-52

10768.046643/93-0B
10760.046644/93-62

10768.047436/93-81
10768.049191/93-26
10768.049408/93-16

10783.002211/93-25
10783.002447/93-61

MARCOS LUIZ CARVALHO
ANTONIO BENEDITO SANTANA

JUNIOR
FRANCISCO DE ASSIS MOREI-

RA LIMA
JORGE RODRIGUES SANCHES
FERNANDO BAPTISTA DE OLI-

VEIRA
LUIZ CLAUDIO BRUNO LEITE
MARCO SANTOS MACIEL
SILVIO CESAR CURCINO DE

SOUZA
ELSON GOMES DA SILVA
GEMILSON ROSA

CPF	 INSCRICAO

799.427.507-97 70/00.411

626.496.047-00 7A/00.412

892.190.317-87 70/00.413
010.408.787-09 7A/00.414

537.233.097-04 7A/00.415
828.762.667-68 78/00.416
923.455.737-91 78/00.417

337.137.077-15 78/00.418
980.503.897-15 7A/00.419
989.322.847-68 7A/00.420

PROCESSOS	 NOME
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ATO DECLARATORIO N? 91, TF l DE DEZEMBRO Dr 1993
O CHEFE DA DIVISA° DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDENCIA

REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 70.REGIA0 FISCAL, no uso da competência
delegada pela Portaria SARF/78.RF/Ng 050, do 27 de janeiro de 1993, do
Superintendente da Receita Federal - 74. Região Fiscal, o atendendo ao
que consta dos processos em roforAncia,

Declara, com fundamento no Decreto nQ 646, do 09 de setembro
de 1992, Instrução Normativa Dpnf MI 109, do 02 do outubro do 1992 e de
conformidade com a Portaria SRRF/711.RF/N0 385, de 04 do novembro de
1992. que ficam inscritos no Registre do Ajudantes do Despachante Adua-
neiro desta ROQUO Fiscal os peticionários constantes na relação abaixo:

configura-se contratação direta motivada pela condição de inviabilidade
de competição, tendo em vista o caráter de exclusividade com que são
executados os serviços, já que se trata de manutenção do equipamentoa de
sua fabricação, e considerando a urgência que se apresenta por não
poderem esses serviços sofrer solução de continuidade, estando ambas as
hipóteses contempladas na Lei 8.666/93 (Art. 24, item IV, Art. 25,
caput).

Erasília,22 de novembro de 1993

ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO
Chefe do DEMAG

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO a
decisão adotada pelo DENSO/MI, que autorizou o pagamento da importância
de CR$ 127.621.290,64 (cento o vinte e sete milhões, seiscentos o vinte
e um mil e duzentos e noventa cruzeiros reais e sessenta e quatro
centavos), à COBRA COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A., na forma
instruída no Processo n . 99.99.2191/87.

Brasília,23 do novembro de 1993

GERALDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da DOMAR

(Of. n9 5/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁMOS

Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários

•

,

JOAQUIM MARTINS DE AZEVEDO
(Of. n9 12/94)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORP, em 29.12.93
9300206815 - TRANSBANCO - BANCO DE INVESTIMENTO S.A. - Correção da ex-
pressão monetária do capital realizado de Cr$ 21.608.327.854,70 para
Cr$ 229.160.706.218,42 (AGO de 30.04.93).
9300284534 - COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL DO PARANÁ LTDA. - CO-
CECRER -PR - Reforce estatutária (AGE de 18.11.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, en 30.12.93
9300272807 - NEGOCIAS, - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Redução do capital de CR$ 5.726.600,00 para CR$ 2.603.000,00;
alteração contratual (Instrueento de 24.09.93).
9300295549 - COMPANHIA REAL DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO - Aumento do capital
de CR$ 1.539.701.444,06 para CR$ 6.039.701.453,39; reforma estatutária
(AGE de 27.12.93).
9300294961 - MULTIPLIC LEAS/NG ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Aumento do
capital de CR$ 128.900.000,00 para CR$ 1.028.900.008,78: reforma esta-
tutária (AGE de 28.12.93).

- Pelo Chefe do Núcleo da DECUR/NUORY, em 30.12.93
9300206823 - =BANK DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão Monetária do capital realizado do Cr$
268.816.236,51 para Cr$ 2.975.118.460,62 (AGO de 30.04.93).
9300210818 - MIDBANK DISTRIBUIDORA DE TITULAS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Aumento do capital de Cr$ 2.975.118.460,62 para Cr$
5.112.752.728,38; audança de denominação social para TRANSBANCO DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.; transferência da sede
social para curitita-par reforma estatutária (AGE do 10.05.93).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 03.01.94
9300273236 - NEGOCIAL - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 19.10.93).
9300272183 - OCR BARCLAYS BANCO DE INVESTIMENTO S.A. - Cancelamento da
autorização para funcionar de 01 (una) dependência instalada co São
Paulo-SP (RCA de 20.10.93).

- Pelo Chefe Adjunto do DEORP, em 04.01.94
9300283149 - BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A. - Cancelamento da autorização
para operar em câmbio através da agência de Curitiba-PR.

- Peio Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 04.01.94
9300215647 - FIM-MAR CRÉDITO IMOBILIÁRIO S.A. - Correção da expressão
conotaria do capital realizado de CR$ 4.583.837,00 para CR$
56.364.945,00 (AGO/E de 30.04.93 e AGO/E de 27.08.93).

(Of. n9 11/94)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MATRIZ
DIRETORIA DE ADMINISTPACAO E RECtilSOS HUMANOS

DESPACPOS
Considerando os elementos informativos que instruem o Processo n . 99.99.
2191/87, AUTORIZO o pagamento da importância de CR$ 127.621.290,64
(cento o vinte e sete milhões, seiscentos e vinte o um mil e duzentos e
noventa cruzeiros reais e sessenta e quatro centavos), à COBRA
COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A., uma vez que, neste caso,

PORTARIA 59 2.673, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1993
O Su perintendente de Relaçães com o Mercado e Intermediários da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da comp etência q ue lhe foi
delegada através da Deliberação CVM 52 115, de 24 de abril de 1991, e
tendo em vista o disp osto no Item VIII das Normas anosas à Instrução
CVM N9 4, de 24 de outubro de 1978. declara CANCELADO na Comissão de
Valores Mobi/lários, Para ou efeitos do exercício da atividade de
auditoria inde p endente no Sabitu do mercado de valores mobiliários, c
por solicitação do pró p rio, o registro do Auditor Indep endente a
seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
. PRADO GUERRA AUDITORES ASSOCIADOS S/C

Sfio Paulo - SP

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(N9 2.914-1 - 13-12-93 - CR$ 7.869,30)

wro DECLARATORIO 99 2.684, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993

O Su p erintendente de Relaçães com o Mercado e Intermediários da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência q ue lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N9 115. de 24 de abril de 1991, c
tendo eu vista o disPosto no item VIII das Normas anexas à Instrução
COM NE 4. de 24 de outubro de 1978, declara REGISTRADO na Comissão de
Valores Mobiliários, a partir desta data, e autorizado a exercer a
atividade de auditoria i nde p endente no Ambito do mercado de valores
mobiliários, de acordo com na Leis NOS. 6385/76 e 6404/76, o Auditor
Inde p endente - Pessoa Jurídica a seguir referido:

Audilur Indsvpsdsul - Pessoa Jurídica
. FCL CLARO 5 assnersnos slc - AUDITORES INDEPENDENTES

Rio de Janeiro - RJ

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(59 2.913-3 - 14-12-93 - CR$ 7.869,30)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Diretoria de Recursos Fundiários	 •

PORTARIA N9 1, DF . :E JANEIRO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇAO E AQUISIÇAO,
RESPONDENDO PELO .EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da
competência que lhe foi delegada pelo Senhor Presidente deste
Instituto, através da Portaria INCRA/P/N . 983, de 13 de dezembro de
1993, publicada no Diário Oficial da União de 14 de dezembro do mesmo
ano;

LUIZ CARLOS ALVAREZ
Chefe em exercício
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CONSIDERANDO a faculdade prevista no art. 28 da Lei n.
6.383, de 7 de dezembro de 1976;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio particular sobre o
imóvel denominado "FAZENDA TAMARINEIRO SUL", situado no Município de
corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, anexada as fls. 05 do processo
administrativo INCRA/5R(16)115/1.516/93;

CONSIDERANDO que sobro o imóvel não há contestaçáo ou
reclamação administrativa promovida por terceiros quanto ao seu
domínio e posse, consoante certidões negativas expedidas pela
Delegacia de Patrimônio da União - DPU, Delegacia de Mato Grosso do
Sul e Mato Grosso e gelo Departamento de Terras e Colonizaçao -
TERRASUL, de Mato Grosso do Sul, constantes de fls. 13/14 e 22/22v.,
do processo acima referido.

CONSIDERANDO, finalmente, a proposiçao apresentada pelo
Departamento de Discriminação e Regularizaçao - DFR ,resolve:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporando-a ao patrimônio
da UniAo a área de 9.385,8847 ha (nove mil, trezentos e oitenta e
cinco hectares, citentea e oito ares e quarenta e sete mentistes),
abrangida pelos efeitos da Lei n . 6.634, de 02 de maio de 1979, com a
denominaçao de "FAZENDA TAMARINEIRO SUL", situada no Município de
Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, na circunscriçâo judiciária da
Comarca de Corumbá, no mosco Estado, e administrativamente
jurisdicionado a Superintendência Regional de Mato Grosso do Sul -
SR/16/MS, com as seguintes características e confrontações: "Partindo
do ponto 01 localizado junto é margem esquerda da estrada municipal
Corumbá-Jacadigo, , confrontando pela estrada com as terras do Projeto
de Colonização Tamarineiro Secçao I	 (INCRA), com as seguintes
coordenadas geográficas; longitude 57 847 , 4594GR o latitude de
19 5 05'38"S, segue confrontando com terras da Fazonda Faiolzinho com os
azimutee magnéticos e distâncias: 01 ao 02 - 200 821 . 40" e 709,64m; do
ponto 02 coo 109 0 41'05" e 6.712,850 até o ponto 03; localizado junto
às terras do Projeto de Assentamento Taquaral(INCRA); deste segue
confrontando com o referido Projeto com o azimute magnético de
200 056 , 08" e distancia de 10.096,26m até o ponto 04; deste segue
confrontando com a área de Servida° Pública da Bala do Jacadigo com o
azimute magnético do 290 035 , 10" e distância do 7.935,52m até o ponto
05; do ponto 05 segue pela margem esquerda da estrada municipal
Corumbá-Jacadigo, confrontando na margem oposta (em parte) com terras
de José Roberto do Nascimento e com o Projeto de Colonizaçao
Tamarineiro Secção II (INCRA), em vários azimutes numa distancia de
6.105,920 até o ponto 06; deste segue ainda pela margem esquerda da
estrada, confrontando em sua margem oposta com a República da BolIvik

com uma distância do 4.096,470 até o ponto 07; desta segue ainda pala
referida margem, confrontando pela estrada com o Projeto de
Colonização Tamarineiro Secçao I (INCRA) numa distancia de 1.858,87m
até o ponto 01, ponto inicial da presente descrição. "Menorial de
cópia fiel da planta elaborada polo Agrimensor - Yodi Nakamura - CRER
1497/MT Visto 493/145, 14 . Região. Levantamento realizado em novembro
de 1993).

II - DETERMINAR Superintendência Regional de Mato Grosso do
Sul, através da Unidade Avançada Corumbá, a adoção das medidas
subsequentes, com vistas a realização da matricula e do registro da
aludida área em nome da União perante o Cartório do Registro de
Imóveis da Comarca de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul.

JULIO LIZARRAGA RAMIREZ
(Of. no 3/94)

PORTARIA N9 2, DE 3 DE JANE/R0 DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO,
RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da
competência que lhe foi delegada pelo Senhor Presidente deste
Instituto, através da Portaria INCRA/P/N . 983, de 13 de dezembro de
1993, publicada no Diário Oficia/ da Unido de 14 de dezembro do mesmo
ano;

CONSIDERANDO a faculdade prevista no'art. 28 da Lei n.
6.383, de 7 de dezembro de 1976;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio particular sobre o
imóvel denominado "FAZENDA TAMARINEIRO NORTE. , situado no Município do
Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, anexada as fls. 05 do processo
administrativo /NCRA/SR(16)MS/1.517/93;

CONSIDERANDO que sobre o imóvel moo há contestação ou
reclamação administrativa promovida por terceiros quanto ao seu
domínio e posse, consoante certidões negativas expedidas pela
Dolegacia de Património da Uniao DPU, Delegacia de Mato Grosso do
Sul o Nato Grosso e pelo Departamento de Terras e Colonização -
TERRASUL, de Mato Grosso do Sul, constantes de fls. 13/14 e 21 do
processo acima referido.

CONSIDERANDO, finalmente, a proposiçao apresentada pelo
Departamento de Discriminaçao e Regularização - DFR, resolve:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporando-a ao patrimônio
da Uniao a área de 1.249,6081 ha (hum mil, duzentos e quarenta e nove
hectares, sessenta e oito ares e oitenta e um centiares), abrangida
pelos efeitos da Lei n a 6.634, de 02 de maio de 1979, com a
denominação do "FAZENDA TAMARINEIRO NORTE", situada no Municipio de
Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, na circunscrição judiciária da
Comarca de Corumbá, no mesmo Estado, e administrativamente
jurisdicionada á Superintendência Regional de Mato Grosso do sul -
SR/16/MS, com as seguintes características e confrontações: "Partindo

do ponto 01 localizado junto à margem esquerda da (nitrada municipal
Corumbá-Jacadigo, confrontando pela estrada com as terras do Projeto
de Colonização Tamarineiro Secçao I (INCRA), com as seguintes
coordenadas geográficas; longitude 57 543 , 21 .WGR e latitude dm
19 5 02 . 30 .. S, segue confrontando com terras do Projeto de Assentamento
Taquaral (INCRA) com o azimute magnético de 200012 , 00" e distancia de
5.514,66m até o ponto 02; deste segue confrontando com terras da
Fazenda Paiolzinho com o azimute magnético de 289556 , 30" e distancia
do 4.342,44m até o ponto 03; , deste segue confrontando com terras de
Altamiro Pereira da Silva com o azimute magnético do 334 5 04'57 . e
distancia de 539,310 até o ponto 04; deste segue pela margem esquerda
da estrada municipal Corumbá-Jacadigo, confrontando na sua margem
oposta com o Projeto de Colonização Tamarineiro Secção I (INCRA), numa
distancia de 7.297,290 até o ponto 01, ponto inicial da presente
descrição." Memorial de cópia fiel da planta elaborada pelo Agrimeneor
- Yodi Nakamura - CRER 1497/MT Visto 493/MS, 14 8 Regiao. Levantamento
realizado em novembro do 1993.'

II - ISETERMINAR à Superintendência Regional de Mato Grosso do
Sul, através da Unidade Avançada Corumbá, a adoçao das medida.
subsequentes, com vistas A realização da matricula e do registro da
aludida área em nome da União perante o Cartório de Registro de
Imóveis da conarca de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul.

JULIO LIZARRAGA RAMIREZ
(Of. n9 2/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 09 13, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O Ministro d• Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista os Pareceres do Coo
selho Federa/ de Educação nOs 769/93 e 830/93, conforme constando Pr.&
ceseo no 23001.000303/93-36 do Ministério da Educação e do Desporto7
resolve:

Art. 10 Aprovar a mudança do mantenedora da Faculdade Dom Boeco de
Educação Física, que passa a ser mantida pela União Brasiliana. de Edu
cação e Cultura, com sede em Brasília - DF.

Art. 20 Conceder a transferência de sede da Faculdade Dom:beco de
Educação Física, a partir de 1994, para o Campus das Faculdadas Inte
gradas da Católica de Brasília, localizado em Taguatinga - DF.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

14URTL/0 DE AVELLAR HINGEL

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 5 de janeiro de 1994

Nos termo. e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei na 464, de /1
de-fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do DesportO
HOMOLOGA osParezere. do Ccabolho retinem' de Educação NO 210/93 - favorã
vel ã autorizarão para funcionamento do Curso de Graduação de-Profania
res da Parte de Formarão Especial do Currículo do Ensino de 20 Grau,
Esquema I, licenciatura plena, a ser ministrado em regime especial, ama
Lajeado/RS, pela Fundação Alto Taquari de Ensino Superior, com ciaqhma
ta vagas por curso, em quatro veatibulares.
(Processo 00 23030.003835/92-70).

NO 640/93 - favorá
vel ao funcionamento do curso de põe-graduação, lato (hen", a níval
de especialização na Arca de Ciaria. Contãbeis, a ser alniatrado na
sede dos Faculdade. Salvador, em Salvador/BA, sob a responsabilidade
da Fundação de Ensino Euripedes Soares da Rocha, nos termo do convi(
sio firmado entre a. partes. (Processo nO 23001.001633/93-76).

MURILIO DE AVELLAR HINGEL
(Of. n9 2/94)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Executiva

DLSPACHOS

Processo n2: 23034002936/93-9i

Reconheço a dis p ensa de Ilcitacio para a locação, p elo prazo
de 6 (seis) meses, de 32 microcom putadores, modelo IS 30 PLUS (CPU-V(-
deo, Teclado, Cabo); 52 im pressoras matriciais, com cabos; 08 CC ., com
cabos e 07 terminais TC 3278-2, com cabos, PCI, ComunicacSo coaxial, ssi
MS-DOS V5.0 e SW SET/TA, da ITAUTEC /NFORMAT/CA SIA. - GRUPO /TAUTEC,
destinados	 a	 atender	 ao	 FEDE,	 no	 valor inicial mensal de
CRS 6.750.369,00, com fundamento no art. 24, inciso IV da Lei 8.666, de
21 de Junho de 1993, atendido o disposto co Parí grafo único do art. 26
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do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do Processo n2
23034002938/93-91, o qual foi submetido a exame da Procuradoria Geral
do FADE, que emitiu parecer favorável, de conformidade com o Parágrafo
único do art. 35 da Lei 8.666/93, c/c o art. 41 da Lei Complementar n2
73, de 10 de fevereiro de 1993.

h consideração do Senhor Secretário Ev.ecutivo do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação, p ara ratificação.

Peias razões expostas pelo senhor Diretor do DSG, reconheço a inexioi-
bilidade de licitação, nos Termos do Art. 25, /I, da Lei 8.666/93.
Publique-se na conformidade do disposto mo art. 26 do Estatuto das li-
citações.

FERNANDO CARDOSO GAMA100. n9 80/941

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
Brasilia-DF, 5 de janeiro de 1994

CARLOS AVANCINI FILHO 	 PORTARIAS DE 23 DE DEZEMBRO DE 19931')
Diretor da Divisão de Planejamento

Substituto O Reitor da Univereidado Federal de Juiz de Fora no
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto co art. 12 da
Lei co 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem assim o que consta do Pro

	

Ratifico a decisão do Senhor Diretor-Substituto da Divisão de 	 cesso ng 23071.002604/90-64, reeolve:
PlaneJamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacão, exarada

	

no processo 02 23034.002938/93-91, referente a dispensa de licitação 	 NO 1.279-Prorrogar por 02 (dois) anos o prazo de validade do Concurso

	

para locação de equipamentos de processamento de dados da ITAUTEC IN	 de Magistério Superior do Departamento de Filosofia, da disciplina "Lã

	

FORM4TIca S/A., nos termos do art. 24, Inciso IV c 26 da Lei 59 6.666,	 gira", homologado e publicado no Diário Oficial de 14/01/92.
de 21 de Junho de 1993.

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto co art. 12 da
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem assim o que consta do Pro
ceaso no 23 071 .0/6174/85-28, resolve:

59 1.282- Prorrogar por 02 (dois) anos o prazo de validade do concurso
de Magistério Superior do Departamento de Clínica Médica, da disciplina
"Gastroenterologia", homologado e publicado no DOU de 03/02/92.

JOSE PASSINI

(.) - N. da DIJOF: Republicadas por terem saído indevidamente na SeçãoII
do D.O. de 29-12-93, pág. 7441.

BrasIlia-DF, 5 de janeiro de 1994

CARLOS HENRIQUE LEAL PORTO

Secretário Executivo

(0f. s/n9)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
DESPACHO DO REITOR

Em 4 de Janeiro de 1994

PROCESSO N9 14.906/93-15 - ASSUNTO: Serviços de manutençãodeeouipameh
to UNISYS de computação eletrônica	 INTERESSADO: DSG.

DENATRAN
O trânsito brasileiro tem se mostrado,,

	

-...._,.... 	 '''.c.'f.,- ,	 perigoso e violento.., 4‘).
Diga NÃO à violência!

	

iÀ . 	 sn
„r4;10."""

	

út -#14#	 Resoluções do CONTRAN - 32 edição - coletânea atualizada das
liamat..0"trtía‘	 normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
"—swoolialasmoo	 *banas	 trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
autos — Segurança de Trânsito - 2ü edição - um manual simples e prático

	

—	 com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Sernaforizadas em

\. Áreas Urbanas - 2ü edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

Telefones: (0611 226-2586 e 31 3-961 3. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

atoo
-

\seil
etik‘	

Pt-JO: CM-640,00

-_	



N? 4 QUINTA-FEIRA, 6 JAN 1994. 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 171

o	 Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 149 1.718, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas auibuições, tendo
em vista o contido nos artigos 6° e 13° da Lei 8.689, de 27 de julho de 1993, que dispõe sobre
a extinção do INAMPS, regulamentada pelo Decreto n° 907, de 31 de agosto de 1993, e
alterado pelo Decreto n° 987, de 17 de novembro de 1993 ,resolvo

1. Vincular à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde as atividades
desenvolvidas pelo INAMPS (em extinção), na área de auditoria.

2. Em conseqüência os cargos e funções inerentes ao Controle e Avaliação
e Auditoria Contábil dos Escritórios de Representação do INAMPS - em extinção • ficarão
vinculados à Secretaria Executiva.

3. Fica o Secretário-Executivo incumbido das seguintes atribuições:
3.1 - aprovar o parcelamento dos débitos decorrentes do impugnação de

despesas de auditorias realizadas:
3.2 - aprovar as Prestações de Contas de recursos repassados pelo

INAMPS (em extinção), com base nos pareceres de auditoria emitidos;
3.3 - autorizar, com recursos do orçamento do INAMPS alocados ao Fundo

Nacional de Saúde, a concessão de- diárias o passagens necessárias a realização das
auditorias;

3.4 - praticar todos os deixais atos necessários á continuidade das ações e
atividades de auditoria Mentidas pela Lei 8.689193, até a reestruturação do Sistema Nacional
de Auditoria.

4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

maio de 1990, e no artigo 64, inciso II, do Regulamento do FGTS,
aprovado pelo Decreto n. 99.684, de OH de novembro de 1990, resolve:

I - Aprovar o Orçamento do FGTS para o exercício de 1994,
sendo as previsões de ingresso e de aplicação de recursos financeiros
as constantes do Anexo I desta Resolução, ficando os desembolsos
restritos ao atendimento das obrigações já assumidas.

II - Aprovar a distribuição dos recursos líquidos para
aplicação nas áreas de habitação popular, saneamento básico e infra-
estrutura no exerriCio de 1994, conforme o Anexo II da presente
Resolução.

1 - Na fixação das dotações para desembolso, por área de
aplicação, a distribuição de recursos levou em consideração os
compromissos existentes, independentemente de sua localização por
Unidade da Federação, sendo suficientes para a manutenção das obras em
seu ritmo normal de desenvolvimento.

III - Ratificar a autorização para remanejamento de recursos
entre as áreas de saneamento e de infra-estrutura.

IV - Estabelecer que, na primeira reformulação do Orçamento
e do Plano de Contratações e Metas FIslcas para 1994, sejam definidas
as compensações dos desembolsos realizados, a maior ou a menor, 'por
áreas de aplicação, por faixas de financiamento e por Unidades da
Federação.

V - Estabelecer que os analíticos por programa e por faixas

de financiamento, assim como as compensardes de recursos entre áreas
de aplicação, faixas de financiamento e Unidades da Federação deverão
constar da segunda reformulação do Orçamento de 1994.

V/ - Estabelecer que o Orçamento e o Plano de Contratações e
Metas Físicas para 1994, sejam reformulados e encaminhados ao Conselho
Curador do FGTS nos meses de fevereiro, junho, e novembro,
considerando os valores realizados no período imediatamente anterior.

HENRIQUE SANTILLO

(Of. n9 69/941

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
PORTARIA NO 124, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretário de Vigilãncia Sanitãria, no uso . de suas
atribuições e em twmprimento a dispositivos da Lei no 6360/76 e doi/erre
co nu 79094/77 ,resolve:
1.	 Colocar sob Vigilância Sanitária os medicamentos da re
lação anexa, com base no parecer emitido pelo GRUPO TECNICO 	 DESIGNADO
PELA PORTARIA MINISTERIAL NO 697 de 25 de junho de 1993, D.O.U. de 25
de junho de 1993, PARA ANALISAR OS MEDICAMENTOS OFTALMOLÓGICOS EM USO
NO PAIS, concedendo um prazo de 90 (noventa) dias para que as empresas
produtoras apresentem as justificativas tâcnico-cientificas referentes

VII - Manter suspensa a realização de novas contratações até
posterior deliberação deste Conselho.

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

IX - Revogam-se as disposições em contrário.

WALTER BARELLI
Ministro do Trabalho

Presidente do ConselhO
a cada caso.
2.	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 publica
cão.
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RESOLDCM NO 127, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993

Aprova a terceira reformulação do Orçamento e do
Plano de Contratações e Metas Físicas do FGTS para
o exercício de 1993 e dá Outras providências.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- CCFGTS, com base no artigo 5., item III, da Lei n . 8.036, de 11 de
maio de 1990, e no artigo 64, inciso II, do Regulamento do FGTS,
aprovado pelo Decreto n . 99.684, de 08 de novembro de 1990, resolve,

I - Aprovar a terceira reformulação de Orçamento do /GTS
para o exercício de 1993, passando as previsões de ingresso e de
aplicação de recursos financeiros a ser as constantes do Anexo I desta
Resolução.

/II - Ratificar a autorização para remanejamento de recursos
entre as áreas de saneamento básico e de infra-estrutura.

/v - Estabelecer que, na primeira reformulação do Orçamento
e do Plano de Contratações e Metas Físicas para 1994, sejam definidas
as compensações dos desembolsos realizados, a maios eu a menor, por
áreas de aplicação, por faixas de financiamento e por Unidades da
Federação.

V - Estabelecer que os analíticos por programa e per faixes
de financiamento, assim Como as companSacões de recursos entre áreas
de aplicação, faixas de financiamento e Unidades da Federação deverão
constar da segunda reformulação do Orçamento de 1994.

VI - Manter suspensa a realização de novas contratações até
posterior deliberação deste Conselho.

VII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

VIII - Revogam-se as disposições em contrário.

WALTER DARELLI
Ministro do Trabalho
Presidente do Conselho
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/I - Aprovar a terceira reformularão do Plano de
Contratações e Metas Físicas para o exercício 'de 1993, conforme o
Anexo II da presente Resolução.

1- Na fixação das dotações para desembolso, por área de
aplicação, a distribuição de recursos levou em consideração os
compromissos existentes independentemente de sua localização por

MON	 Unidade da Federação, sendo suficientes para, manutenção das obras em
seu ritmo normal de desenvolvimento.
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SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
PORTARIA N9 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

A SECRETARIA PE SEGURANCA E SAÚDE NO TRABALHO, oe aso de
suas atribuições legais e:

Considerando o que disp õe o art. 39 da Lei n9 7.410, de 27
de novembro de 1985, o art. 79 do Decreto n 9 W.	de 09 de abril de
1986, os quais determinam o reg istro do Técnico de Segurança du
lho no Mil, comi, condição para o exercido da profissão:

Considerando o que dispõe a alínea "c . do subitem 4 4.1. da
59-4, aprovada pela Portaria 119 3.214, de 08 de junho de 1978,

Considerando o que dispõe o art. 1D da Portaria MTb/SSST
09, de 01 de julho de 1993, publicada no D.O.U. do dia 02 de j ulho de
1993,

Considerando a necessidade de dar continuidade à efetivação
do' registro dos Técnicos de Segurança do Trabalho, conforme disposto
na Pn,1„1,(.1 ne 8, de 01 de Julho do 1993, publicada no D.O.0 de 03 do
Julho/93, resolve:

Art. 10 - Fica prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias, a
contar-da data de publicação desta Portaria, o prazo para que os pro-
fissionais Técnico de Seguranca do Trabalho apresentem o Certificado
de conclusão do Curso de Su pervisor Técnico de Segurança do Trabalho
ou do Certificado do Registro de Su pervisar ou Técnico de Seguranca do
Trabalho, acompanhado da Carteira de Identidade (RG) como comprovarão
Para habilitarão para o soem leio da p rofissão de Técnico de Segurança
do Trabalho.

RAQUEL MARIA RIGOTTO

(Of. no 3/94)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 765, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOMAI., no uso da atribuição que lhe
confere o adigo137, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, resolve:

Art. 10 ConsUtulr Grupo de Trabalho para, no prazo de 45 dias, desenvolver as
seguintes atividades:

I - Analisar todos os acordos internacionais e respectivos ajustes administrativos e
formulários de ligação, firmados pelo Brasil com governos estrangeiros. na  área de providência
social, bem corno identificar aspectos que devem ser objeto do revisão;

II - Avaliar a necessidade e a viabilidade operacional da assinatura de novos acordos
Internacionais e klentificar os países que devem ser objeto do tratamento prioritário;

III - Elaborar um modelo padrão de acordo Internacional, na área de previdência social,
peça servir de parâmetro para o Governo brasileiro em futuras negociações com sovemos
estrangekes; e

IV - Propor medidas destinadas a aperfeiçoar os procedimentos operacionais, adotados
pelo ~Mário da Previdência Social e pelo Instituto Nacional do Seguro Social, relacionados com a
aplicação dos referidos acordos Internacionais e dos respectivos ajustes administrativos e
formulários de ligação.

Ari 20 - As medidas propostas nos termos do inciso IV do artigo antedor serão incluídas
no Programa de Ação do Ministério para o biénio 1993/1994, aprovado pela Portada n e 297, de 09
de )unho de 1993.

Art. 3° -EstaEsta Portada entra em vigor no data de sua publicação.

SÉRGIO CUTOLO DOS SANTOS

PORTARIA NO 782, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O 'MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCLA SOC/AL, co uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição,

CONSIDERANDO a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre a Organização da Seguridade Social e institui o Plano de
Custeio;

CONSIDERANDO a Lei ne 8.213. de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social;

CONSIDERANDO a Lei na 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que
dispõe nobre a política nacional de salários e determina a
substituição do Indico Nacional de Preços ao Consumidor-INPC pelo
índice para Reajuste do Salário Mínimo-IRSM para todos os fins
previstos nas Leis no 8.212 e no 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,
a partir da referência janeiro de 1993;

CONSIDERANDO a Lei no 8.700, de 28 de agosto de 1993, que
dispõe sobre a Política nacional de salários:

CONSIDERANDO o Regulamento dos Benefícios da Providencia
Social, aprovado pelo Decreto no 357, de 07' de dezembro de 1991, com
a redação dada pelo Decreto nu 611, de 21 de julho de 1992, resolve:

Art. lo A partir de 10 de janeiro de 1994, os valores dos
benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão
reajustados pelos percentuais a seguir estipulados, observado, para

esse efeito, o respectivo mês de início:

MIS DE INICIO DO BENEFICIO	 (

OUTUBRO DE 1993 	
NOVEMBRO DE 1993 	
DEZEMBRO DE 1993 	

SETEMBRO DE 1993 	

48,3477
37,3500

75,2841
60,223/

Parágrafo milico. A partir de 10 de janeiro de 1994, os
valores dos benefícios de prestação continuada pagos pela Previdência
Social - auxílio-doença, auxilio-reclusão (valor global),
aposentadorias e pensão por morte (valor global) - não poderão ser
inferiores a CR$ 32.882,00 (trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e
dois cruzeiros reais).

Art. 20 A partir de 11/de janeiro de 1994, o
sa/Srio-de-beneficio não podara ser inferior a CR$ 32.882,00 (trinta
e dois mil, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros reais), nem
superior a CR$ 295.795,39 (duzentos e noventa e cinco mil, setecentos
e noventa e cinco cruzeiros reais e trinta e nove centavos).

Art. 30 A partir de 10 de janeiro de 1994, serão os
seguintes os valores dos benefícios pagos temporariamente pela,.
Previdência Social:

I - renda mensal vitalícia: CR$ 32.882,00 (trinta e dois
mi/, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros reais);

II - auxílio-funeral: pagamento único de até CR$ 29.579,51
(vinte e nove mil, quinhentos e setenta e nove cruzeiros reais e
cinqüenta e um centavos) ao executor do funeral e de CR$ 29.579,51
(vinte e nove mil, quinhentos e setenta e nove cruzeiros reais e
cincidenta e um centavos), se o executor for dependente, limitada a
concessão pela morte de segurado com rendimento mensal inferior ou
igual a CR$ 88.738,58 (oitenta e oito mil, setecentos e trinta e
oito cruzeiros reais e cinglionta e oito centavos);

III - auxílio-natalidade: pagamento único de CR$ 8.699,84
(oito mil, seiscentos e noventa e nove cruzeiros reais e oitenta e
quatro centavos) à segurada gestante ou ao segurado pelo parto de
sua esposa ou companheira não segurada, limitando-se a concessão à
segurada ou ao segurado com remuneração inferior ou igual a
CR$ 88.738,58 (oitenta e oito mil, setecentos e trinta e oito
cruzeiros reais e cimplenta e oito centavos).

Art. 40 A partir de 10 de janeiro de 1994, os valores dos
pecúlios decorrentes de acidente do trabalho serão do CR$ 221.846,52
(duzentos e vinte e um mil, oitocentos e quarenta e seis cruzeiros
reais e cingfienta e dois centavos), no caso de invalidez, e de CR$
443.693,07 'quatrocentos e quarenta e três mil, seiscentos e noventa
e três cruzeiros reais e sete centavos), no caso de morte.

Art. 50 O valor da diária paga ao segurado ou dependente
pe/o deslocamento por determinação do INSS para submeter jse a exame
médico-pericial ou a processo do reabilitação profissional em
localidade diversa da de sua residência, em janeiro de 1994, será .de
CR$ 3,042,72 (sete mil, quarenta e dois cruzeiros reaile.e setenta e
dois centavos).

Parágrafo único. Caso o beneficiário, a critério do /NSS,
necessite de acompanhante, a viagem deste poderá ser autorizada,
aplicando-se o disposto no caput deste artigo.

Art. 60 A partir de 10 de janeiro de 1994, os valores dos
benefícios concedidos com as vantagens da Lei na 1.756152 deverão
corresponder a uma, duas ou três vezes o valor de CR$ 32.882,00
(trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros reais)
acrescidos de 205: o valor mínimo das aposentadorias de aeronautas,
concedidas com base na Lei no 3.501/58, com as alterações da Lei no
4.262/63, será de CR$ 32.882,00 (trinta e dois mil, oitocentos e
oitenta o dois cruzeiro. reais).

Art. 70 O valor da penaão especial devida aos portadores da
Síndrome da Talidomida será reajustado de acordo com o estabelecido
no art. 10, não podendo resultar inferior a CRI 32.882,00 (trinta e
dois mil, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros reais).

Parágrafo único. Para definição da renda mensal inicia/ dos
benefícios com data de início em janeiro de 1994, deverá eer
multiplicado o número total de pontos indicadores da natureza do grau
de dependência resultante da deformidade física pelo valor de
CR$ 32.501,97 (trinta e dois mil, quinhentos e um cruzeiros reais e
noventa e sete centavos).

Art. 80 A partir de 10 de janeiro de 1994, os pagamentos
dos benefícios da Previdência Social deverão ser efetuados observados
os seguintes critérios:

I - valores até CR$ 1.738.232,94 (um milhão, setecentos e
trinta e oito mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros reais e noventa
e quatro centavos), mediante autorização dos postos do INSS;

I/ - valores de CR$ 1.738.232,95 (um milhão, setecentos e
trinta e oito mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros reais e noventa
e cinco centavos) até CR$ 8.699.864,47 (oito milhões, seiscentos e
noventa e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro cruzeiros reais e
quarenta e sete centavos), mediante autorização das Diretorias
Regionais do INSS;

III - valores a partir de CR$ 8.699.864,48 (oito milhões,
seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro
cruzeiros redis e quarenta e oito centavos), mediante autorização do
Presidente do INSS.
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Art. 90 As demandas judiciais que tiverem por objeto as
questões do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, de
valor não superior a CR$ 1.739.972,87 (um milhão, setecentos e trinta
e nove mil, novecentos e setenta e dois cruzeiros reais e oitenta e
sete centavos), em janeiro de 1994, serão isentas do pagamento de
custas e liquidadas imediatamente, não se lhes aplicando o disposto
noa arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil.

Art. 10 O responsável por infração a qualquer dispositivo
do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, para a qual não
haja penalidade expressamente cominados, está sujeito, em janeiro de
1994, conforme a gravidade da infração, a multa variável de CR$
173.997,30 (cento e setenta e três mil, novecentos e noventa e sete
cruzeiros reais e trinta centavos) a CR$ 17.399.729,05 (dezessete
milhães, trezentos e noventa e nove mil, setecentos e vinte e nove
cruzeiros reais e cinco centavos).

Art. /1 Serão	 acrescidos	 aos benefícios pagos pela
Previdência Social:

I - 0,25% quando o pagamento ocorrer mediante crédito em
conta corrente;

I/ - 0,250626% quando o pagamento ocorrer mediante cartão
magnético não vinculado a conta corrente, ordem bancária ou cupom
liquidãvel por instituição financeira;

I/I - 01 quando o pagamento ocorrer por intermédio da
Empresa de Correios e Telégrafos-ECT ou de cheque de emissão do INSS.

Art. 12 O INSS e a DATAPREV adotarão as providências
necessitrias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

_Art. 13 , Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação e terá vigência ate 31 de janeiro de 1994.

SERGIO CUTOLO DOS SAVTOS

PORTARIA N9 783, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parãgrafo único, inciso II, da
Constituição,

CONSIDERANDO a Lei no 8.212, de 24 de julho do 1991, que
dispõe sobre a Organização da Seguridade Social e institui o Plano de
Custeio, com as alterações da Lei no 8.620, de 5 de janeiro de 1993;

CONSIDERANDO a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social;

CONSIDERANDO a Lei no 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que
dispõe sobre a política nacional de salários e determina a
substituição do Indico Nacional de Preços ao Consumidor-INPC pelo
índice para Reajuste do Salário Mínimo-IRSM para todos os fins
previstos nas Leis no 8.212 e no 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,
a partir da referência janeiro de 1993;

CONSIDERANDO a Lei as 8.700, de 28 de agosto de 1993, que
dispõe sobre a política nacional de salários;

CONSIDERANDO o Regulamento da Organização e do Custeio da
Seguridade Social, aprovado pelo Decreto no 356, de 07 de dezembro de
1991, com a redação dada pelos Decretos no 612, de 21 julho de 1992,
no 656, de 24 de setembro de 1992 e no 738, de 29 de janeiro de 1993,
resolve:

Art. 10 Os valores dos salários-de-contribuição dos
seguradoe empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso e dos
segurados autónomo, empresário e facultativo, em janeiro de 1994,
serão os constantes dos anexos I e II desta Portaria.

5 10 O segurado especialpoderá, facultativamente,
contribuir de acordo com a escala de salãrio-base, independentemente
da contribuição de que trata o 5 50 do art. 20.

S 20 O seêurado que passar da condição de empregado à de
autônomo, empresário ou facultativo, deverá enquadrar-se nos termo.
da Portaria no 459, de 30 de agosto de 1993.

Art. 20 A partir de le de janeiro de 1994, o limite máximo
do salário-de-contribuição será de CR$ 295.795,39 (duzentos e noventa
e cinco mil, setecentos o noventa e cinco cruzeiros reais e trinta c
nove centavos).

5 10 As contribuições da empresa, urbana ou rural, não
estão sujeitas a limite de incidência.

5 20 A contribuição do empregador doméstico é de 121 do
salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço,
observado o limite máximo estabelecido no caput.

5 30 A contribuição empresarial devida pelos clubes de
futebol profissional é de 5% da receita bruta, de acordo com o
borderó de todo espetáculo desportivo de que participe no território
nacional, inclusive jogo internacional, não sendo admitida qualquer
dedução.

S 49 As demais entidades desportivas, de que tratam as Leis
no 5.939, de 19 de novembro de 1973, e no 6.251, de 8 de outubro de
1975, continuam a contribuir na forma estabelecida para as empresas,
de acordo com os artigos 25, 26 e 28 do Regulamento da Organização e
do Custeio da Seguridade Social.

5 50 O segurado especial contribui com 2% da receita bruta

proveniente da comercialização de sua produção, acrescidos de 0,1% da
referida receita para o financiamento da complementação das
prestações por acidente de trabalho.

5 60 A remuneração paga ou creditada a transportador
autônomo pelo frete, carreto ou transporte de passageiros realizado
por sua conta própria corresponde ao valor resultante da aplicação da
aliquota de 11,71% sobre o valor bruto dessas atividades.

Art. 30 O valor da cota do salário-família, em janeiro de
1994, será de CR$ 2.366,33 (dois mil, trezentos e sessenta seis
cruzeiros reais e trinta e três centavos) para o segurado com
remuneração mensal de valor até CR$ 88.738,58 (oitenta e oito mil,
setecentos e trinta e oito cruzeiros reais o cinqüenta e oito
centavos) e de CR$ 295,74 (duzentos e noventa e cinco cruzeiros reais
e setenta e quatro centavos) para o segurado com remuneração mensal
superior a CR$ 88.738,58 (oitenta e oito mil, setecentos è trinta e

.oito cruzeiros reais e cinqüenta e oito centavos).

S 10 - O valor da cota do salário-família será definido em
razão da remuneração que seria devida ao empregado no más,
independentemente do número de dias efetivamente trabalhados.

5 20 - Todas as importâncias que integram o
salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da
remuneração do mês, exceto o 130 salário e o adicional de férias de
que trata o inciso XVII do art. 70 da Constituição Federal, para
efeito de definição do valor da cota de salário-família devida.

5 30 - No mês da admissão e da dispensa do empregado, a cota
do salário-família será paga proporcionalmente ao número de dias
trabalhados, considerando-se, nesses casos, o valor da cota pela
remuneração que seria devida no mis.

Art. 44 O va/or mínimo para recurso ás amaras de
Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social-CRPS, em
janeiro de 1994, será de CRr$ 44.202,25 (quarenta e quatro mil,
duzentos e dois cruzeiros reais e vinte e cinco centavos).

Art. 50 O responsável por infração a qualquer dispositivo
do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, para
a qual não haja penalidade expressamente cominada, está sujeito, em
janeiro de 1994, conforme a gravidade da infração, a multa variável
de CR$ 173.997,30 (cento e setenta e três mil, novecentos e noventa e
sete cruzeiros reais e trinta centavos) a CR$ 17.399.729,05
(dezessete milhões, trezentos e noventa e nove mil, setecentos e
vinte e nove cruzeiros reais e cinco centavos).

Art. 60 O INSS e a DATAPREV adotarão as providências
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação e terá vigência até 31 de janeiro de 1994.

SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

ANEXO I

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMRSTICO E
TRABALHADOR AVULSO PARA O MÊS DE JANEIRO DE 1994.

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÁO	 Aliquota (I)
(CR$) para fins da

recolhimento
ao INSS

	

até 88.738,58
	

7,77
	

8,00
de	 88.738,59 até 147.897,64
	

8,77
	

9,00
de	 147.897,65 até 295.795,39
	

9,77
	

10,00

OBS: Percentuais incidentes de forma não cumulativa (art.22 do
Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Socia/).

ANEXO II

ESCALA DE SALAR/O-RASE PARA OS SEGURADOS AUTÔNOMO, EMPRESÁRIO E
FACULTATIVO PARA O MÊS DE JANEIRO DE 1994.

SALÁRIO-BASE AL/QUOTA CONTRIBUIÇÃO
(CR$)	 (I)	 (CR$)

1	 12	 32.882,00	 10,00	 3.288,20
2	 12	 59.159,06	 10,00	 5.915,91
3	 12	 88.738,58	 10,00	 8.873,86
4	 12	 118.318,13	 20,00	 23.663,63
5	 24	 147.897,64	 20,00	 29.579,53
6	 36	 177.477,19	 20,00	 35.495,44
7	 36	 207.056,71	 20,00	 41.411,34
e	 60	 236.636,26	 20,00	 47.327,25
9	 60	 266.215,77	 20,00	 53.243,15

10	 295.795,39	 20,00	 59.159,08

:ui. no .1/941

Allguota (I)
para determinação
da base de cálculo
do IRPF

NUMERO MIRIM° DE
CLASSE MESES DE FERMANENCIA

EM CADA CLASSE
(INTERSTIC/05)

...
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Ceará

DESPACHOS

Processo n g 35043.054535/93-51, APROVO a dispensa de licitação	 para
aquisfçâo de 30.910 (trinta mil, novecentos e dez) vales-transporte
em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ES
TADO DO CEARÁ, após parecer da Procuradoria Estadual, conforme 	 Pará=
grafo único do artigo 1 2 da PT/MPS n g 253/93, como também AUTORIZO o
valor global de CR54.102.428,00 (quatro milhões, cento e dois mil, qua
trocentos e vinte e oito cruzeiros reais), com fundamento no Art. 247
inciso II, Lei ng 8.666/93 e alteraçées posteriores.

Em 29 de dezembro de 1.993
JORGE ALBERTO DE SOUSA

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais
Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei n g 8.666/93 e al
teraçóes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no D.O.U.	 Em 29 de dezembro de 1993

FRANCISCO JOLIO DIAS ROCHA
Superintendente Estadual

(Of. na 5/94)

Superintendência Estadual no Maranhão

Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais
DESPACHOS

proc.25078.031342/93-15.Aprovo a inexigibilidade de licitação para re-
novação de assinatura do DIÁRIO OFICIAL DA JUSTIIA DO ESTRIO, eis favor
do Serviço de 11' r0000 e Obras Gráficas do Estado -SIOGE,apOs . parecer
da Procurado --o Estadual,çonforme § único do Art.19 da PT/MPS 253/93,
como tambám ,,,Lvrizo o valor global de CR$ 7.000,00 (Note mal cruzei -
roo reais), com fundamento no Inciso I do Art.25 da Lei. 8.666/92 e al-
terações posteriores.

Em 28 de dezembro de 1993

LUIS HENRIQUE SOARES SANTOS
Chefe da SAG/Substituto

RATIFICO o ato do Sr. Chefe da SAG/SUISTITUTO,conforme o Art.26 da Lei
8 . 666/93 e Art.72 do Decreto n9 449/92.

ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS
Chefe do Serviço

Substituto

Proc.22078.031343/93-70.Aprovo a inezigibilidade de licitação para re-
novação dae assinaturas HDA-Boletim de Direito Admindotrativo e MIO-
Boletim 'de lacitaçães e Contratos, em favor da firma EDITORA NDJ 1/IDA,
apOs parecer da Procuradoria Estadual,conforme § único do Art.12 da
PT/MPS 253/93, como tambám Autorizo : ,..alor global de COO 714.200,00
(setecentos e quatorze mil e duzent . ., ,ruzeiros reais) com fundamento
no Inciso I do Art.25 da Lei 8.666/12 . alterações rosteriores.

Em 28 de dezembro de 1993
LUIS HENRIQUE SOARES SANTOS
Chefe da 550/Substituto

RATIFICO O ato do Sr.Chefe da SAG/SUBSTITUTO,conforme o Art.26,da Lei
8.666/93 e Art.79 do Docreto no 449/92.

ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS
Chefe do Serviço

Substituto

Proc.35078.031344/93-32 .Aprovo a inexigibilidade de licitação para re-
novação de assinatura das publicaçães ADV.DINAMICA e ADV TRABALHISTA
cm favor da firma 001,1/-Centro de Orientação,Atualização e Desenvolvi -
mento Profissional,alide parecer da Procuradoria Estadunl,conforme
Unia° do Art.12 da PT/MPS 253/93, como tambám Autorizo o valor global
de Cr$ 520.000,00 (quinhentos e vinte mil cruzeiroo reaís),com funda -
mento no Inciso I do Art.25 da Lei 8.666/92 e alteraçReo posteriores .

Em 29 de dezembro de 1993

L0/S HENRIQUE SOARES SANTOS
Chefe da 550/Substituto

RATIFICO o ato do Sr.Chofe da SAG/SUBSTITUTO,conforme o Art.26 da lei
8.666/93 e Art.79 do Decreto n2 449/92.

Superintendência Estadual em Minas Gerais
Coordenação de Administração Patrimonial

DESPACHOS

Processo 09 35097.093523/93-81, APROVO a dispensa de licitação para con
tratação dos serviços de manutenção ,preventiva e corretiva nos elevado=
res do EdifIcio-sede do IN/S/SEMG, a Av. Afonso Pena, 342, em favor da
Elevadores Otis Ltda, como também AUTORIZO o valor global de 	
Cr$5.062.980,00 (cinco milhões, sessenta e dois mil, novecentos c oiten
ta cruzeiros reais), com fundamento no inciso IV do artigo 24 da Lei
8666/93 e alterações posteriores. •

Em 23 de dezembro de 1993
PEDRO CARLOS VASCONCELLOS MOTTA

Chefe da Divisão de Engenharia e PatrimOnio

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei nO 8666/93 e al-
terações posteriores e, alada, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no D.O.U.	 Em 23 de dezembro de 1993

FRANCISCO CARLOS FREIRE
Coordenador de Administração Patrimonial

10f . nO 5/941

Superintendência Estadual em São Paulo
DESPACHOS

PROCESSO. 35366.13754/93. APROVO a dispensa de licitação para
contratação de serviço de lim peza para o Interior dé São Paulo em
favor da firma BRASANITAS - EMPREGA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E
COMeRC/0 LIDA, amis Parecer da Procuradoria Estadual. conforme
p aa á aaa fo único do art. primeiro da PT/MPS RR 253/93, co po também
AUTORIZO o valor g lobal de CRS 29.882.236,58 (vinte e nove •ilhies,
oitocentos e oitenta e dois mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros
reais e cinquenta centavos). com fundamento no inciso IV do arti go 24
da Lei NO 8.666/93 e alteraçães posteriores. DATA. 29.12.93. Nome da
Autoridade.Regina Scarp in. Car go: Chefe da Divisão de Suprimentos e
Serviços Gerais.

São Paulo, 30 de dezembro de 1993
REGINA SCARPIN

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei NO 8.666/93 e
a/teraçães posteriores e, ainda DETERMINO • pub/icação conjunta dos
atos no DOU. DATA: 29.12.93. Nome da Autoridade . Edgar Alves de
Campos. Cargo. Coordenador de Administração Patrimonial/Substituindo.

São Paulo, 30 do dezembro de 1993
EDGAR ALVES DE CAMPOS

Coordenador de Adm. Patrimonial
Substituindo

PROCESSO . 35366.13811/93. APROVO a dispensa de licitação Para
contratação de serviço de limpeza e conservação, em favor da Empresa
LIMPADORA COLORADO LIDA, ases Parecer da Procuradoria Estadual,
conforme parágrafo único do art. primeiro da PTIMPS NO 253/93. como
também AUTORIZO o valor global de CRS 25.•22.641,63 (vinte e cinco
milhães, vinte e dois mil, seiscentos e sessenta e um cruzeiros reais
e sessenta e três centavos), com fundamento no inciso /V do artigo 24
da Lei NO 8.A6/93 e alteracães posteriores. DATA . 29.12.93. Nome da
Autoridade:Regina Scarp in. Cargo: Chefe da Divisão de Suprimentos e
Serviços Gerais.

São Paulo, 30 de dezembro de 1.993
REGINA SCARPIN

Chefe da DivisSo de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos ternos do artigo 26 da Lei N8 8.666/93 e
alteraçães posteriores e, ainda DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no DOU. DATA: 29.12.93. Nome da Autoridade . Edgar Alves de
Campos. Car go. Coordenador de Administraçâo Patrimonial/Substituindo.

São Paulo, 30 de dezembro de 1993
EDGAR ALVES DE CAMPOS

Coordenador de Adm. Patrimonial
Substituindo

(Of. 09 5/94)

EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÉNCIA SOCIAL
C G C - 42.422.253/11661-81

BALANCETE EM 38 DE NOVEM3R0 DE 1993. CRUZEIROS REAIS.

(Of. n9 5/941

ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS
Chefe do Serviço

Substituto

ATIVO
CIRCULANTE 	  3.639.757.249

DISPON1VEL 	  15.613.329
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Caixa e Bancos 	 	 1.257.312
Títulos Mobiliários 	  14.356.617

CL/ENTES 	  2.244.678.851

Cantas a Receber 	  2.244.678.851

OUTROS CRéDITOS 	  698.266.509

Conta, a Receber EaP regados 	  346.664.276
Adiantamentos a Terceiros 	  39.649.871
AntecipaçÃo de Gastas a Compensar 	  157.610 244
Valores a Recuperar 	  155.385.632
Aplicaçães de Incentivos Fiscais 	 	 91.686

2 - Esta publicação Visa única e exclusivaaente atender ao dis posto no
Decreto-Lei ne 682 em 13.11.92.

CRISTIANO ROBERTO TATSCI1 	 Jou FIGUEIRA
Presidente
	 GERENTE DA CONTABILIDADE

CRC - RJ 32.402-4

(Of. n9 9/94)

ESTOQUES
	 66.641.868

	 Ministério das Comunicações
Material de Produção 	  42.882.379
Material de Expediente 	  23.759.429

DESPESAS DE EXERCÍCIOS SEGUINTES 	  14.622.752

Prêmios de Seguros • Apropriar 	  14.622.752

REAL/269EL A LONGO PRAZO 	  3.396.187

CRéDITO F VALORES 	  3.396.187

Empréstimos Compulsórios 	
Aplicação em Plana de Exp. TetefinIca 	

PERMANENTE 	  12.787.86E1.365

TOTAL DO AT/V0
	

15.836.955.741

PASSIVO
CIRCULANTE 	 	 7.266.511.742

CONTAS A PAGAR 	  517.034.481
REMUNERAÇÃO E ENC. TRAI. A PAGAR 	  4.103.998.143
CONTRIBUNSES SOCIAIS COMPULS6RIAS 	  704.982.677
CONTRIBUICEES SOCIAIS EXPONTÃNEAS 	  114.614.345
IMPOSTOS E TAXAS A PAGAR 	  517.934.259
OUTROS DillITOS 	  1.367.947.837

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 	  2.735.876.231

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 	  1.467.327.923
PROVISÃO PARA RECLAMACGES TRABALHISTAS 	 	 566

DéBITOS FISCAIS PARCELADOS 	  1.266.541.742

PAU/MONTO LÍQUIDO 	  5.828.573.768

CAPITAL SOCIAL 	  26.660.106
RESERVAS DE CAPITAL 	  6.457.630.521
RESERVAS DE LUCROS 	  4.195.935.564
AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 	 -	 16.982.324
RESULTADO DO PERÍODO 	  (4.856.174.641)

TOTAL DO PASSIVO 	 15.836.955.741
.enen=u=nanan

--
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO DE 11.61.93 A 36.11.93. Cr% REAIS.

-- 	
RECEITA OPERACIONAL BRUTA:
Serviços Prestados 	  13.628.946.179
DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA:
I 5 S 	 (682.428.343)
PASSEP 	  (88.5813.118)
COFIAS 	  (272.578.823)

------------
RECEITA OPERACIONAL LiBUIDA 	  	  12.585.344.895
Custo dos Serviços Prestados 	 (12.723.331.367)

LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO"	 (137.906.412)

RECEITA (DESPESAS) OPERACIONAIS.
Honorários da Diretoria 	  (14.263.727)
Despesas Gerais e Administrativas 	  (2.994.25E1.724)
ContribuicZes à PREVDATA 	 	 (430.034.427)
Receitas (Despesas) Financeiras 	 (1.796.539.249)
Outras Receitas (Despesas) O peracionais 	 (288.774.632)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL . 	 (5.661.797.171)
Resultados não Operacionais 	  (13.436.269)
Resultado da Correção Monetária 	 	 2.286.386.662

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMP. DE RENDA 	  (3.388.846.718)

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA.
Normal 	
Diferido 	  (1.467.327.923)

LUCRO ( PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	  (4.056.174.64i)

NOTAS:
1 - O Balancete Patrimonial foi elaborado de acordo com o estabelecido
na Lei ne 6.404.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 2, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACSES, INTERINO, no uso das
ztribuiçies que lhe confere o art. 85. p ará grafo único. inciso II, da
constituição, • considerando

- a imp ortância de consultar os diversos segmentos da
sociedade sobre inovarias regulamentares a serem introduzidas nos
serviços de telecomunicacTres. resolve:

Art. 12 Subleter à Consulta Pública o Anexo 'PROPOSTA DE
TARIFAM) DE CHAMADA FRANQUEADA . , coa vistas 1 obtenção de sugestSas
Para seu aperfeiroamento.

Art. 22 Estabelecer o dia 04 de Fevereiro de 1994 como data
Hesite para que as contribuicSes sejam remetidas ao Diretor do
Departaaento de Tarifas deste Ministério, no seguinte endereço:

AINISURIO DAS COMUNICACOES
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE comweAcaes
DEPARTAMENTO DE TARIFAS
Esplanada dos Ministérios - Bloco R
Anexo - Sala n/ 322-1
70044-900 - g razina - DF
Fax (061) 223-1709

Art. 32 Realizar, no dia 25 de Janeiro de 1994, no Auditório
do Ministério das Comunicac:es (Bloco R - subsolo). das 14:300 às
17:00h, aos/Vinci& pública destinada à discussão de questa*s que
propicies o correto entendiaento do conteúdo do Anexo de qui trata o
Art. IS desta Portaria.

Art. 42 Esta Portaria entra e. vi gor na data de sua
Publicação.

DJALRA BASTOS DE MORAIS

ANEXO

NORMA PARA CRITéR/OS DE TARIFAM) DE CHAMADA FRANQUEADA

1. UBJEIIVO

Esta Norma tea p or objetivo estabelecer os critérios de tarifarão
da Cha g ada Franqueada do Serviço TelefSnicre Público.

2. CAMPO DE APLICAM)

Os dispositivos desta Norea a p licais-se aos usuários e às entidades
envolvidas na p restação do Serviço Telefinico Público Interior e,
Internacional, no território nacional.

3. DEFINICEES

3.1 - Assinante: p essoa física ou Jurídica a quem se confere ou
reconhece o direito de haver, e. caráter individualizado e permanente,
em instalacZes de uso particular, a prestarão do Serviço Teleflinico
Público, conforme a Nora. desse-serviço.

3.2 - Chamada Fran q ueada: chamada destinada para assinantes do Serviço
TelefSnico Público, res p onsável pelo p aaaaa nto do valor da chaaada que
é coo p letada. se. interceptação, nedlante ato formal es pecifico de
autorização firaado co. a prestadora do serviço.

4. CONDICOES DE EXECUM1 DA CHAMADA FRANQUEADA

4.1 - A execução da Chamada Fran q ueada é condicionada à celebração de
ato formal entre o assinante do Serviço TelefSnico Público e a
entidade prestadora.

4.1.1 - O ato formal deve estabelecer as condicSes de prestação
dessa modalidade de cobrança. submetido ao q ue dispSem esta e decais
Normas regulamentares pertinentes.

4.2 - Para a execução das cl asadas franquearias. I assinatura é
atribuído niletero de linha telefSnica característico, de código técnico
de Identificado distinto da quele re gular dos deaais assinantes.

INVESTIMENTOS
IMOBILIZADO 	
DIFERIDO 	

263.616.784
11.264.328.686
1.259.863.441

	

2.074.802	 - a necessidade de instituir p rocedimentos uniformes para a

	

515.3025	 tarifarão das Chamadas Fran queadas no Serviço Telefinico Público; e
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4.3 - No ato foraalizado, o assinante deve autorizar. explicitamente,
a cobrança de todas as chamadas destinadas ao nilaero de linha
telefinica atribuído à sua assinatura.

5 - CRITéRIOS TARIFáltIOS

5.1 - As Chamadas Franqueadas, de âebito Interior, são tarifadas co.
base no Sistema de Tarifado área a área da Serviço Teleflinico
Público.

5.1.i - Para a determinarão do De grau Tarifário de cada chaeada, a
Localidade Centro de área de destino é a quela a que p ertence a ponta
de tereinacão da rede em q ue se com p letar a chamada, independentemente
do códi go técnico de identificação utilizado p elo originador.

5.1.2 - às chaeadas locais e conurbadas a p lica-se o multi p licador do
Degrau 1 (bua) da Matriz de Degraus Tarifário. do Serviço Telefânico
Público Intra e Interáreas Tarifárias.

5.2 - às Chamadas Franqueadas, de iiebito Internacional, aplica.-se
critérios de tarifarão das Chamadas a Cobrar previstas na Morsa
7/93, a p rovada pela Portaria n2 906, de 23 de Julho de 1993.
Ministério das Comunicaçães.

6 - DISPOSICUE GERAIS

6.1	 Desconto.Tarifário

6.1.1 - é facultada, na for,sa da re gulaaentacio em vigor, a prática de
desconto tarifário, não discriminatirio, de furta p ro g ressiva, por
número de minuto., tendo coso base de cálculo o número de minutos das
chaeadas terminadas em os aesmo endereço do assinante.

6.1.1.1 - às chamadas de âmbito Internacional aplicam-se os
dispositivos da Norma n2 7/93. aprovada p ela Portaria n2 906, de 23 de
Julho de 1993. do Ministério das Comunicaçães.

6.1.2 - Para a p rática de desconto tarifário, quando a prestação do
serviço envolver mais de uma p restadora, deverá ser estabelecido
acordo p révio, regulando os direitos e deveres das p artes envolvidas.

6.1.3 - Os critérios para a p rática de descontos a seres concedidos,
devem ser divul gados p ela p restadora. coa no minied 02 (dois) dias de
antecedência de sua vigência, e. p elo senas um Jornal diário de grande
circularão, destacando os descontos concedidos em função da utilização
do serviço p or eá.ere de minutos.

6.1.3.1 - A p restadora deve enviar ao Departaeento de Tarifas da
Secretaria de Serviços de Comunicacies, deste Ministério, es até 07
(sete) dias a p ás a data de sua divulgação, có p ia do comunicado e, até
o dia 30 de marco de cada ano, histórico 	 I do p ercentual de
assinantes faturados e. cada faixa de descanto na ano ieediatagente
anterior.

6.2 - Partici p arão na Receita

6.2.1 - guando a execução do serviço envolver mais de usa prestadora,
a p artici p ação de cada uma na receita li quida do serviço prestado
o e 	 • os critérios aplicádos às Chaeadas a Cobrar do Servido
Telefânico Público, salvo se acordo firaado, na farsa do item 6.1.2,
estabelecer de forea diferente.

(0f,. n9 2/94)

DESPACHO DO MINISTRO
Em 22 de dezembro de 1993

N9 202/SFO-	 Duluigar, em caráter
p recário, à FONE-MÓVEL TELECOMUN/CACOES LIDA - ME. Inscrita 	 no
Cadastro de Contribuintes sob o no 36.319.291/0001-22, p ermissão para
ex p lorar o Servira Limitado Utilizando Sistema Troncalicado de
Radiocomunicacães em VIToRIA/ES, até 22 de dezembro de 1998, ficando
consignados 05 (cinco) monocanals, gru p o 03 do bloco 16.
(Processo na 53000.000787192-31)

HOW NAPOLEÀO

(09 4.032-3 - 23-12-93 - CR$ 5.873,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A

Diretoria de Administração
DESPACHOS DO DIRETOR

Ratifico a decisão ao (Mie eu Depa j tam a ntn dr Desenvolvimento d r Re-
cursos Humanos, referente ao en q uadramento da inexigibilidade da
tacão, para ministrar o curso 'licitações e Contratos AdmInistativas".
da Fundação Getúlio vargas, no va s ior total de CR$309.100,00 (tratante,
e oitenta e nove mli, q uatrocentos cruzeiros reais), com base no loco
se XIII do Artigo PA, da Lei 8.666, de 21.06.93, tendo em vista a do-
cumentação constante do processo submetido a nossa aprovação.

Ratifico a de,...sliu do Chefe do Departamento de Desenvoivimento de fie
cursos Humanos, referente ao en q uadramento da inesigibilidade de iic,
tação, p ara p articipação de três em p regados no Management 2000 - Svnii
nano internacional, da firma HSM, no	 valor	 total	 ae CR$379.660,00
(trezentos e setenta e nove mil, seiscentos e sessenta 	 cruzeiros re-
ais), COM base no Inciso 11 do Artigo 25, da Lei 0.6GC. ar 2/ 51.93.
tendo em vista a documentação constante do p rocesso ,uhmet,do a n.s,a
aprovação.

Rat,fica a de,tsào do Chefe da Divisão de Obtenção de Material - Enio
Pomos Lorria, referente ao enquadramonto da inexigibilidade de licita-
ção para anu15140 de Atenuadores, Pontas de Prova, Adaptador e Cabo
de Internnexão, da firma TEKTRONIX 1NC - U.S.A., necessários à manu-
tenção o ex p ansio/atualização tecnológica de Instrumentos, no valor
05$2.070.50 (dois mil seiscentos e setenta e oito dólares americanos e
50/100), com base no Caput do Artigo 25 da Lei n9 0.666, de 21.06.93,
tendo em vista O constante do processo Submetido a nossa aprovação.

Ratifico a decisão do Chefe da Divisão de Obtenção de Material - Enio
Ramos Corria, referente ao enquadramento da ti/exigibilidade de licita-
ção para aquisição de 1C (dez) Diodos Varactor MA150E e 10 (dez) Dio-
dos Varactor MA450ER, da firma M/A-COM MICROWAVE ASSOCIATES, INC., ne-
cessários à manutenção do equipamento Rádio !Leite' de 6062, no valor
US$9.500,00 (nove mil e quinhentos dólares americanos),	 com base	 no
Capta do Artigo 25 da lei no 0.686, de 21.06.93, 	 tendo em vista o
constante on processo 5V5Met100 a nossa aprovação.

Ratifico a decisão do Chefe da Seção de Compras no Mercado interno, do
nepartamento de Administração de Material, r e f e r e n te a 0 anaaadreManto
da dispenso de licitação para a q uisição de 02	 (duis)	 condicionadores
de ar, na TELE RIO ELETRO DOMPSTICOS LIDA, no valor total de
CR$370.000,00 (trezentos e setenta mil cruzeiros reais), com base no
inciso Vil do Artigo 24 da Lei n2 0.666, de 21.06.93, tendo em vista o
constante do processo foibmetido a nossa aprovação.

ALOISIO TEIXEIRA

bis. nos 2, 8 e 14/941

Diretoria de Operações Nacionais
DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico o decisão da Chefe do Distrito de Operaçaes Ribeirão Preto,
referente a inexigibilidade de licitação para os aerviços do manuten-
ção e conserva de elevadores Atlas, em Ribeirão Preto/SP e Sio J058 do
Rio Preto/SP, da firma Indústrias Villares S/A, 	 no	 valor	 total	 de
CR$1.661.320,00 (Base: 5(1/93), e para os serviços de 	 reparo em 01
Sensor HP 01814, da firma Edis° Hewlett Packard S/A, no valor total de
CR$541.200,21 (Base: 0E2/93), com base no Inciso I, do Art. 25 da Lei
no 0.666, de 21.06.93, tendo em vista a documentação constante do pro-
ves ,. Submetido a nossa aprovação.

ROMEU GRANDINETTI FILHO

(Of. n9 1/94)

Telecomunicações Brasileiras S/A
EtfRATO DA ATA DA 499 REIMIÁO FatIRNDPOINARIA CG) CORO:1110 DE AEMINISTRACAO

Realizada em 18 de novembro de 1993, às 14/30h, na Sede da TELEBRAS, co
S.A.S., Q. 6, El. E, em Brasília, DF, convocada pelo Presidente do Con-
selho, JORGE DE MORAES JARDIM FILHO. O presidente da Empresa deu conhe-
cimento ao Conselho que, tomadas as cautelas pertinentes, autorizou o
inicio das operações destinadas à captação de recursos externos, em vo-
lume equivalente a USO 260 milhões, para o qual serão aceitas propostas
em dólar americano, marco alemão ou yenes. Estas duas últimas propostas
deverão vir acompanhadas com o custo do . spread. ofertado mais a taxa
do OS Treasury Bill juntamente com um "suap counterparty", que deverá
ser um banco com "rating" equivalente, no mínimo, a "A" pela Standart
and Poeira. Nada mais havendo a tratar, o hSan..or PremidAnte deu por en-
cerrada a Reunião, sendo lavrada a presente ata que vai assinada pelos
Conselheiros presentes e pelo Secretário. DEC 22 1993 - JCDF - REG. SOB
NO 5314690.0 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CERTIDÃO: Certifi-
co que por despacho do Presidente da Junta fica arquivado e registrado
sob número e data estampados mecanicamente. (a) Paulo Henrique Gomes da
Cruz - Secretário-Geral.
(Of. n9 239/94)

Telecomunicações de São Paulo S/A
.arrnrHOS

Processo, IA0.1211/93E1. Em coma isento ao artigo 26. da lei 8.666/93.
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposta no artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando Junto à empresa LR (letras, .e
Telecom. Ltda., 1200 U (Iit de Segurança p ara Tf'. . São Paulo, 06-01-94.
Wilson Scaravelli. Gerente de Divisão. Ratifico o exposto nos ternos da
,al. Francisco Emílio Granate. Gerente de Departamento

I.Jf. 09 2.388/93)

Ministério dos Transportes
zweeo~razumw

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
Departamento de Transportes Rodoviários

PORTARIA 09 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS,

com 1,J.:e no art. 29 da Portaria nO 972, de 26 de novembro de 1993, do
Ministro de Estado dos Transportes, resolve:

os
n2
do



Senhor Assinante:

A Seção de Divulgação da Imprensa Madona) informa os prazos médios de en-
trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

Via Superfikle

...e

Amazonas. Golas. Moto Grosso. Minas Gerais. RIO de Janeiro. San Paulo.
Toca: tos

ot

o + 8
Eváloto Santo. Maranheo. Marc Grosso do Sul. Patena D . 9
Para. Paul. Rb Grande do Sul. Rondónia. Roralrb. Santa Caruba D .t.	 10
Acre. Alagoas. Amapá. Balda. Ceará. Pernambuco. Sergipe D . 11
Paraíba. Rb Grande do Nove D . 12

D DIA DA POSTAGEM,

Os Diários Oficiais postados com via aérea serão entregues no .prazo médio de 2
dias após o dia da postagem.

Maiores informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pelos telefones:
(061) 226-2586 e 313-9613
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Art. 10 Os valores das multas de que tratam os incisos
I a IV do art. 78 do Decreto nu 952, de 07 de outubro de 1993, são atua
lizados, respectivamente, para:
Grupo I	 - CR$ 56.496,00 (Cinquenta e seis mil, quatrocentos e movem
ta e seis cruzeiros reais)
Grupo II	 - CR$ 75.329,00 (Setenta e cinco mil, trezentos e vinte	 e
nove cruzeiros reais)
Grupo II/ - CR$ 103.577,00 (Cento e tres mil, quinhentos e setenta e
sete cruzeiros reais)
Grupo IV - CR$ 150.658,00 (Cento e cinquenta mil, seiscentos e cin
quente e oito cruzeiros reais)
Grupo V	 - CR$ 207.154,00 (Duzentos e sete mil, cento e cinquenta e
quatro cruzeiros reais)
Grupo VI	 - CR$ 263.651,00 (Duzentos e sessenta e tres mil,selscentos
e cinquenta e um cruzeiros reais)

Art. 20 Os valores atualizados no artigo anterior pus
som a vigorar a partir de l e de janeiro de 1994.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR

(Of. 59 1/94)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
DESPACI1C6

Objetivando restabehncer o tráfego na rodovia ER-060, trecho: Div. DF/GO -
Div. GO/NT - subtrenho: Goidnia - Rio Verde, Re 424,2, interrompido desde 04/01/94,
em decorrência de fortes chuvas que precipitaram naquela região, DISPENSEI A
LICITACX0. nos autOs do processo n. 51220.000013/94-6, com fundamento no inciso IV do
art. 24 da Lei ne 0.666/93, bem oco° amvcquei a firma ESCOL S.A. para executar obras
eoergenciais no referido trecho, no valor estimado do C6641.000.000.00 (quarenta o um
milh5es do cruzeiros redito).

Goiãnía, 4 de janeiro de 1994
OU? DAS CHAGAS NAZARETH
Chefe do 120 DRF

Tendo os vista o despacho do DISPENSA de LICITAÇÃO exarado pelo fogo-Chefe
do 129 DER,. e manifestação dessa Procuradoria Geral, RATIFICO-O, nos termos do art.
26 do Decreto-lei ne 8.666/93, o AUTORIZO a adjudicação doe serviços h firma ENCOL

Com efeito. DETERMINO seios publicados este e o despacho exorado pelo Sr.
Eng2 Chefe do 122 DO?. no prazo assinado no mamo art. 26.

BrasIlla, 5 de janeiro de 1994

JOSE MASCAMWAS FILHO
Diretor-Geral

(Of. no 1/94)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO
DELIBERAÇÃO N9 5.217, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

A Diretoria do Instituto Brasileira de Turismo- EMBRATUR, no
uso do suas atribuições legais o estatutárias; considerando o disposto
no inciso XII do artigo 3 . da Lei n. 8.181, de 28 do março do 1991,
que determina a competência da EMBRATUR para colobrar contratos,
convénios, acordos e ajustes com organizações e entidades públicas o
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais para realização de
seus objetivos; considerando o disposto no artigo 3 . do Decreto-Lei n.
1.439, do 30 do dezembro de 1975, combinado com o artigo 10 da
Deliberação Normativa n . 306, de 23 de março de 1992, publicada no
D.O.U. de 05 do maio de 1992, que prevê a aplicação do recursos os
empreendimentos, obras e serviços de finalidade ou interesse junto ao
Governo Federal; considerando que o Plano de Trabalho apresentado pela
Prefeitura Municipal do Cairá encontra-se defasado; delibera:
Cancelar a Deliberação os 5.203, de 20 do outubro de. 1993 que aprovou
o referido Plano de Trabalho o determinar o arquivamento do Processo
n. 01720.008226/93-03.

n9 01720.008226/93-03. GIL PEREIRA FURTADO, Presidente Interino. LUIZ
V0LE000 DUTRA rum, Diretor de Economia e Fomento. FLÁVIO DE ALMEIDA
COELHO, Diretor de Marketing. GIZ, PEREIRA FURTADO, Diretor de Adminis-
tração e Finanças.

DELIBERAÇÃO NO 5.219, DE 30 DF DEZLMBRO DE 199à

A Diretoria do Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR,
no uso de suas atribuições legais; considerando os pareceres e
justificativas técnicas constantes do Procosso EBT n . 01720.7561/93

relativo A classificação do GRAND HOTEL RAYON, localizado em Curitiba
/ PR, resolve: 1 - Conceder a classificação, no tipo Hotel - H,
na categoria 5 (cinco) estrelas, ao GRAND HOTEL RAYON, localizado se
Curitiba/PR, tendo em vista que: 1.1. a piscina do bote/ , apesar de
possuir 32,32 m z de área, inferior aos 50,00m , previstos, é térmica e,
portanto, com amplas coudiçõos de atender ao conforto dos usuários, no
clima, predominantemente frio, da localidade;	 1.2.	 embora o
estabelecimento	 não	 possua instalações comerciais internas,
localiza-se na já consagrada Rua 24 horas, com diversos
empreendimentos comerciais que funcionam, permanentemente, sem fechar
em momento algum; 1.3. a exigência de marca ou logotipo nos cristais
do restaurante principal tem cafelo em desuso, pelo estimulo a furtos e
pela dificuldade de reposição; 1.4. o hotel atende todos os demais
itens obrigatórios, tendo pontuação de sobra para a categoria 5
(cinco) estrelas, sendo que, no projeto de revisão de matriz de
classificação, os três itens acima deixarão de ser obrigatórios.2 -
Esta Deliberação entra em vigor senta data.

GIL PEREIRA FURTADO
Presidente Interino

LUIZ VALERIO DUTRA FILHO
Diretor da Economia e Fomento

FLAVIO DE ALMEIDA COELHO
Diretor de Marketing

GIL PEREIRA FURTADO
Diretor de Administração e Finança.

Esta Deliberação entra em vigor nesta data. GIL PEREIRA FURTADO, Presi-
dente Interino. LUIZ VALERIO DUTRA PILHO, Diretor de Economia e Fomen-
to. FLAVIO DE ALMEIDA COELHO, Diretor de Marketing, GOL PEREIRA FURTA
do, Diretor de Adminittração c Finanças.

(Of. nO 2/94)

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras deinestimavelvak)r histórico e literário.

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas.
n ntorrom, I NA FPFMSA NACIONA1 SIG. Ottawa 6. Lote SOO CEP 7060,1 .900, Brocha, DF

Tele)one; 10611313 9600, 313 9601 e 313-9602

blicação.
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Art,	 39 Esta Portaria entra	 em	 vigor no data de sua

I
Publicação. - (C6d. 1.001

Ministério de Minas e Energia

GABINETE TM) MINISTRO
PORTARIA NO 2, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO INTERINO DE MINAS E ENERGIA, usando
delegação que lhe fol conferida pelo art. 19 do Decreto no 598, de
de Julho de 1992, tendo em vista o que conste do Processo DNPM
820.399/83, resolve:

Art. 12 Outorgar á MICA - MINERAÇÃO CAPUAVA [TOA., concessio
para lavrar GRANITO, no lugar denominado Tronco, Distrito e Município
de Mandirituba, Estado do Paraná, numa área de 969,250e, delimitada
Po r um polfgono OVO tem UM Vértice a 1.1955, no rumo verdadeiro de
51851 'Sé.	 da confluincia do córrego do Tronco com o rio de Várzea, com
as seguintes coordenadas geográficas:	 Lat. 25959'15,75 e Long.
49915'52,9W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
com p rimentos e	 rumos	 verdadeiros:	 270m-M,	 3.500m-N, 1.920m-E,
1.95011-5, 650m-M, 30001-5, 550m-W, 900m-S, 950m-W, 8505-S.

Art. 20 A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a Invalidada da p resente concessio, nos
termos do art. 178, parágrafo 12, combinado com o art. 171, Incise
da Constituição.

	

Art. 39 Esta Portaria entra	 em	 vigor na data de sua
Publiceçio. - (Cód. 9.00)

* JOSE ISRAEL VARGAS

(Gula N9 06233-5 - 09.12.92 - Cr$ 519.060,00)

PORTARIA 149 3, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTA00,1NTERINO,DE MINAR E ENERGIA, usando de
delegação que ihe foi conferida pelo art. 19 do Decreto n9 598, de 08
de julho de 1992, tendo em vista o que consta do Processo DrIPM Ne
890.228/91, resolve:

Art. 12 Outorgar i MAIAGUA - MAIS AGUA E MINERAÇÃO LTDA.,
concessio p are lavrar ÁGUA MINERAL, no IU9Of denominado Sítio Cantinho
Alegre, Distrito e Município de' Domingos Martins, Estado do Espírito
Santo, numa área de 38,11055, eellmltada por um pollgono que tem um
vértice a 1.000m, no rumo verdadeiro de DBODO'NE, da confluincia do
córrego Alegre com o rio Jucu Braço do Sul, com 85 seguintes
coordenadas geográficas: Lat. 20929'53,9"S e Long. 101159'03,1W e oe
ledes a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 60011-8, 0005-E, 600m-S, 800m-11.

Art. 588 deecarecterizaçãO da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidada da p resente concessão, nos
termos do art. 178, parágrafo 12, combinado com o art. 171, Inciso
da Constituição.

	

Art. 39 Esta Portaria entre	 em	 vigor na data de 5U8
PUblica p 50. - (Cód. 9.001

JOSE ISRAEL VARGAS

(Gula 5/N9 - 15.12.93 - CR$ 17.513,00)

PORTARIA 59'4, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO,INTERINO DE MINAS E ENERGIA, usando da
dele9apio que ihe foi conferida pelo art. 12 do Decreto no 598, de 08
de JUlho de 1992, tendo em vista o que consta do Processo (INPM Ne
820.611/88, resolve:

Art. 19 Outorgar à PORTO DE AREIA SETE PRAIAS LIDA, concessão
para lavrar GRANITO, no lugar denominado Porto de Areias Seta Praias,
Distrito de Santo Amaro, Município de São Paulo, Estada de 559 Paulo,
numa área de 17,0811a, delimitada por um p01190no OU8 tem um vértice a
280m, no rumo verdadeiro Norte (N), da bifurcação da estrada dos
Alvarengas com a estrada para Pacova, com es seguintes coordenadas
geográficas:	 Lat. 23912.38,3S e Long. 961138'15,7M e os 	 lados e
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 10m-N, 60m-W, 7011-5, 30m-M, 30m-N, 9011-W, 100m-N, 20m-E,
80m-N, 11Cini-E,'93m-N, 20m-E, 40m-N, 200-E, 900-5, 20m-E, 90m-N, Sm-E,
27m-9, 115m-M, 20m-S, 120m-14, /70m-N, 250m-E, 30m-S, 30m-E, 30m-S,
30m-E, 90m-5, 305-E, 90m-S, 80m-E, 60m-5, 90m-E, 90m-S, 90m-E, 90m-S,
90m-E, 30m-5, 905-E, 50m-5, 20m-E, 60m-5, 30m-W. 3 0m-S, 50m-W, 9001-5,
90m-M, 600-5, 30m-W, 90m-5, 60m-W, 50m-N, 3011-E, 1505-N, 120m-W,
50m-S, 20m-M, 905-5, 30m-W, 5001-5, 30m-W, 500-5, 50m-W.

Art. 1106 descaracterização de titular como empresa breislielke
de Capitel naciónal acarretará a invalidada de presente concessão, nos
termos do art. 176, parágrafo 12, combinado com o art. 171, inciso II,
da Constituição.

JOSE ISRAEL VARGAS

(Guia N9 07131-2 - 01.12.93 - CR$ 12.990,00)

PORTARIA NO 5, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO DE MINAS E ENERGIA, Usando da
detegação que lhe foi conferida pelo aí-t. 12 do Decreto n0 590, de 08
de Who de 1992, tendo em vista o que conde do Processo DNPM N9
819.160/79, resolvei

Art.	 19 Outorgar à	 MINERAÇÃO	 CORUMBAENSE REUNIDA S/A.,
concessão para	 /Livrar MINÉRIOS DE	 FERRO	 E MANGARES, no lugar
denominado Morreria Santa Cruz, Distritos Municiai° de Corumbá.
Estado de Mato Grosso do Sul, numa área de 500,11 lia, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 3.2980, no rumo verdadeiro de 13227'SW,
do ponto trigonométrico de cota n2 1065 na Morreria de Santa Cruz, com
85 seguintes coordenadas geográficas: 	 Lat.	 19912'03,25 e Long.
57035'30,6m e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros, 53m-S, 7030-W, 2.03911-0, 2.251211-M,
2.9611m-N, 1.353m-E, 22m-7903> 'SE, 91m-35200'5W, .1.629m-79930'SE.

Art. 29 A descaracterizaçio da titular como empresa brasileira
de capitel nacional acarretará o Invalidada da presente conceeSio, noe
termos do art. 176, parágrafo 19, combinado com o ert. 171, Inciso
da Conetituiçio.

Art. 32 Esta Portada entra	 em	 vigor na date de sua
Publicação. - (Cód. 9.00)

JOSE ISRAEL VARGAS

(Gula Ni 19819-9 - 20.10.93 - CR$ 9.170,00)

SECRETARIA DE ENERGIA

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS DO CHEFE
Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inevi g ibi/idade de licitacão, para a com p ra (AFH 620.05.2032/931 de
um sistema de interCOmuniCacão, a favor de THOMPSON COE E qui pamentos do
Brasil Ltda , no valor de CR$ 8.630.875,45

•

2115EV DIAS MARQUES
Chefe-Adjunto

Em . 27 de dezembro de 1993

Estando cç conformidada uum a leginlacão pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilitlade de licitacão, para a compra passagens aéreas, a fa-
vor de VASP Viacão Aérea São Paulo S.A , no valor de CR$ 9.003.000.00.

Estando em conformidade com a /egislacão pertinente, ratifico a p resen-
te tnexi g ibilidade de licifacão, para a com p ra paSsa~5 aé reas . . fa

-vor de VASP Vtacão Aérea São Paulo S.A	 co valor de CR$ 10.475.377.00

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilidade de licitacão, para a contratacão de hospedagem, a
favor de Realiaacaes Turisticas RIO COPA Ltda., no valor de CR$
822 647,50.

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te Inexxotb11,dado de licitação. Para a com pra Passagens aéreas, a fa-
vor de NOVA BRASiL1A Turismo toda	 no valor de CR$ 1.562 550,32

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratificó a presen-
te anexi g ibilidade de licitação, para a contratacão de hos pedagem, a
favor de LUXOR Hotéis Turismo S A , no valor de CR$ 557.892,96.

Estando em conformidade com a iesitlacri0 pertinente, ratifico a presen-
te "leu m oibilidade de Imitado.  para a contratação de hos pedagem, a
favor de Hotel FLORIOA 5 A	 co valor de CR. 344 729,08

Estando em conformidade com a legislac,To pertinente, ratifico a nresen-
te inevi g ibilidade de licitado, rara a contratacão de hos peda gem, a
favor de Hotel FLÓRIDA $ A . no valor do CR$ 599 000,00

Estando em conformidade Com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inexisibiltdade de licitação. rara	 contrataaa de hosneda geM • a
favor de Hotéis AMBASSADOR Ltda 	 no valor de CR$ 448 800.00

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inevi g ibilidade de licitacão. para a contratação de hos pedavem. a
favor de WINDSOR Palace Motel Ltda 	 no valor de Clis 2 797 351.00

de
OB
N2
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Estando em conformidade com a /egIslacão pertinente, ratifico a p resen-
te inextstbiltdade de 1,citacão, para a contrataao de hospedagem, a
favor de REAL PALACE Hotel Ltda.. no valor de CR$ 569 900,00

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-
te Inexigibtlidade de liettacão, para a contratado do hospedagem. a
favor de Com panhia Industrial de Grandes Hotéis - HOTEL GLORIA, no va-
lor de CR$ 1.555 725,10

Estando em conformidade com a le g tslacão pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibi/tdade de licitação. para a compra passagens Aéreas, a fa-
vor de RIO-SUL Serv/cos Aéreos Re g ionais S A , no valor de CR$
1 649 932,00.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inextg10111dade de licitação, para a com p ra Passagens aéreas. a fa-
vor de NOVA BRASiLIA Turismo Ltda., no valor de CRI 4 276 066,64

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a presen-
te tnextgibilidade de licitacão, para a compra passagens aéreas, a fa-
vor de TAM Trans portes Aéreos Reg ionais S A	 no valor de CR$
555 778,00.

AROLDO GOMES RIBEIRO
Chefe do Setor de Viagens

(Of. n9 8/94)

Serviço de Engenharia

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-ADJUNTO
Em 22 de dezembro do 1993

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifIco a presen-
te inexigtbilidade de licitação. para •a compra de sobressalentes para a
bomba 0-32703E da REVAP, a favor de DURAMETALLIC do Brasil Ind. e Com.
Ltda.

Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a p remen-
te iney l g tb,lidade do 1/citacão, para a contratacão de servicos de
treanamento, a favor do Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade
Federal do RIO de Janeiro. sob o amparo da Fundaco Universitária Jose
Bonifácio.

CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO
(Of. n9 0/94)

Departamento Industrial

Refinaria Alberto Pasqualini
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 29 do dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a p resen-
te Dis pensa de 11c/tac3o, para a contratacão dos serviços de manutençXo
em cartões tronco e cartões ramais da central (IS Multitel 1000, a favor
de TELEFH Telecomunicacõos Ltda

CEGAR TADEU DA SILVA HARLEM

(02. 09 8/94)

Refinaria Henrique I,age
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 28 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a leg islação pertinerto, ratifico a presen-
te InextgIbIlidade de licitação, para a com pra (PCM 285.02.1266/93) de
cabo de li gação RS 422, a favor de ELEBRA Sistemas de Defesa e Contro-
les Ltda.

Estando em Conformidade com a lo g islaCão pertinente, ratifico a Presen-
te inextglbilidade de licitacão, para a contratacão de serviços de es-
tudo das alternativas para recu peração da Bacia de águas Oleosas (BAO)
da REPLAN, a favor da Fundacão COPPETEC

JOSt ANTÔNIO DALBEM
(Of. n9 8/94)

ANTONIO CARLOS DE MATTOS

(01. n9 8/94)

Serviço de Material
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 29 de. dezembro de 1993

Estando em conformidade com a logislacão pertinente, ratifico a presen-
te Ineolgibi/Idade de licitacão, para a compra (PCM 240.01 0148/931 de
catalisador Octavision 537-B para testo de desem penho na UFCC, da RE-
FAP, a favor de ARDO ChemIcals,

ANTONIO URGI° P FRAGOMENI

DESPACHOS DO CHEFE
Em 28 de dezembro de i994

Refinaria Landulpho Alves

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le g tslacão pertinente, ratifico a presen-
te tnexigibtl/dade de licltacão. para a com pra (PCM 220.21,1326/93) de
sobressalentes para selo mecãnica, a favor de FLEXIBOX do Brasil Ind. e
Com. Ltda.

Estando em conformidade com a le g is/acão pertinente, ratifico a presen-
te inexistbilidade de licttacão, para a compra (POR 220.21.1165/93) de
sobressalentes para bomba, a favor de WORTHINGTON Ind e Com. Ltda..

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te tnexigibilidade de licitação, para a compra (PCM 220 21.1224/93) de
sobressalentes para selo mecãnico, a favor de TI BRASIL Ind. e Com
Ltda.. Dtv, John Crane

Estando em conformidade com a legtslacão pertinente, ratifico a presen-
te inexigitellidade de 1/ettacão, para a comp ra (PCM 134 /7.0010/93) de
Sobressalentes para ferramenta de pescaria Bowen Overshot, a favor de
BONEN Big Three Internacional/USA, via PotrobrOn América Inc

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a com p ra (PCM 134.17.0013/93) de
sobressalentes para válvtiJas 09-150 FMC Flutd Control, a favor de FIO
Flutd Control DIV., via Potrobrás América Inc.

HANS PETER SCHAER
(Of. 09 8/94)	 I;

Refinaria de Manaus
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 28 de dezembro do 1993

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te tnemigibllidade do Ilettacão, para a compra (PCM 136 92 0149/93) de
sobressalentes para válvula gaveta submarina NL Shaffer, a favor de Ni.
SHAFFER. via Petrobrás América Inc

Estando em conformidade com a legislacão
te Dis pensa de lIcItação, Para a com pra (
nitros°, ti po AO (N20), a favor de WHITE
939 807.00

pertinente, rattfaco a presen-
PCM 265.03.5000/93) de oxtdo
MARTINS S.A., no valor do CR$

ANTÔNIO E.R. RODRIGUEZ
Chefe da Divisão de Compras
de Mataria/ de Investimento

Estando em conformidade com a legislacão
te Dis pensa de /icttacão, para a compra (
co refratário. a favor de SETERSE Com, e
lor de CR$ 481 875.60.

pertinente, ratifico a presen-
PCM 265.26.0033/93) de concre-
Serv Tecnologia Ltda., no na-

Em 3 de paneiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te lidado de licitação. para a compra (PCM 166 300097/93) de
filtros PuI -t com p ressor, a favor de DOLLINGER Corporation

ADILSON SOARES REIS
(00. n9 8/94)

LUIS FERNANDO MENOONCA FRUTUOSO
Chefe da Divisão de Compras

(Of. n9 8/94)
	

de Material para Operaao

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a iegislasõ0 Pertinente, ratific, .,esere
tn ineol g ibilidide de licitação. Para a comPra de doi, enot p umzr,os VAX
4000 e o respectivo software básico. a favor do DIGITAL E qui pment do
Brasil Ltda	 no valor de CRI 330.000 000,00

Refinaria de Paadinia
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 16 de dezembro de 1993
Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a P resen-
te Inexigibiltdade de liettacão, para a compra (PCM 270.29 0014/931 de
sobressalentes para válvula. a favor de HEYSTONE do Brasil Ltda.

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a presen-
te "'exigibilidade de licitacão, para a compra (PCM 270 20 0339/93) de
sobressalentes para vartador de velocidade, a favor do RINGLONE Indus-
trial Ltda

JOAQUIM PEDRO MELLO DA SILVA
(Of. n9 8/94)
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Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 27 de dezembro de 199O

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratiiico a P resen
-te inexigibilidade de licitação, para a contratarão de seivicos de lun-

g...a e inspeção nos cocos de sucão das bombas na CBRC para a RPBC, a
favor de MARSUB Serviços Técnicos Submarinos Ltda

IVAM PASSOS vINHAS
(Of. ne 8/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a p resen-
te inexi g ibi/idade de licitarão, rara a contratarão de Serviços de ma-
ndtencão de software a favor de DIGITAL E?uipment dO Brasil Ltda

Departamento de Transportez

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 29 de dezembro de 1993

E•tando em confo,midade com a leutslacão pertinente. ra ti f ico O P r esen-
te Dispensa de licitação, para a compra (PCM 310 14.2775/93) de reten-
tores. a favor HAM1LBRAS Retentores e Rolamentos Ltda

ALBANO DE SOUZA GONCALVES
(Of. n9 8/94)

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHO DO CHEFE

Em 28 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inex ,q ii"iloade de licitarão, para a com p ra de (ator de SULZER Bom-
ba, e Com p ressores 5 A

WONG LOON
RICHARD OLM	 (Of. n9 8/94)

(Of. n9 8/94)

Gerência de Perfuração da Amazônia
DESPACHO DO GERENTE

Em 27 dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen
te "'exigibilidade de licitação. para a contratarão de hospedagem um
Manaus, a favor de TRAUMA Turismo Ltda.

1)utos e Terminais do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 22 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te inexigioilleade de licitarão para a contratação de serviços de COn-
sultoràa para implantarão do TOE. a favor de Fundarão Centro Negiona/
de Tecnologia em Informática de Santa catarina - CERTI.

•	 SAMUEL GUIMARBES SANTOS	 WALTER CORDEIRO LIEGEL

•	 (Of. 09 8/94)
	

(Of. n9 8/94)

•
Departamento de Produção

	 Escritór'm de Salvador
DESPACHO DO CHEFE

Distrito de Produção do Espírito Santo 	 Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legíslArão pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitarão, para a compra de tubos de troca térmi-
ca bimetálico, para atender às necessidades operacionais da RLAM, PCM

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a présen- 220 12.0542/93

• te inexigibilidade de licitarão, para a com pra (PCM 162 18 1587/93) de
h	 sobressalentes para bomba monofuso NE-BOA. NE-69A e 4NE50A. a favor de

NETZSCH do Brasil.

Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade de licitarão, Para a comp ra (PC?) 162.18 1649/93) do
sobressalentes para motor Junbach LM 1500 GO, a favor de MANNESMANN DE-

? MAG Ltda,

7	 EDIMAR SETURAL
Chefe da Divisão de APOIO

(Of. 09 8/94)

•
Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico a presen-

, te inexigibilidade de //citação, para a contratarão de hospedagem, a

	

Região de Produção do Nordeste Setentrional	 favor de COPATEL Hotéis Ltda no valor de CRS 448 140,00

DESPACHOS DO CHEFE •Em 22 de dezembro de 1993

(Of. n9 8/94)

CLAUDIO AIOUBEL
Chefe da Diviso de Compras•

Escritório de São Paulo
DESPACHOS DO CHEFE

Em 23 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a /e g islacão pertinente, ratifico a p resen-
te inext g ibIltdade de licitarão, para a contratacão de Mos podasem, a
favor do SOOLOCO Hotéis e 'Emp reendimentos Ltda., no valor de CR$
365.118.00

DESPACHO DO CHEFE
ft Em 22 de dezembro de /993

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a PreSem
7 to inextgibáltdade de licitmeão, para a compra (PCM 161 54 1255/93) de

rotor para bomba centrifuga, a favor de SOM Bombas Válvulas, no valor
de CR. 926 531,71 (base dez/93,

AIRTON FERREIRA VIEGAS
Chefe do Ndcleo de Produção de Mosso./

ft
(Of. 09 8/94)

ft

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

• Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade Com a lega s I ac;io pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade de licitarão, para a comp ra de passa gens aéreas, a
favor da RIO-SUL Serviços Aéreos Re g ionais. , no	 valor	 de	 CRS

:1	 1 405 977.00
PAULO ROBERTO COSI.

Em 29 de dezembro de 1993
e

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a p resen-
h te Dispensa de Licitarão. para a com pra (PC?) 160.54.1433/93/ de enbrex-

gem para conversor tor que Allison série 400 . a favor de JCP do Nasci-
mento Com Repres.

REINALDO JOSé DELOTTI VARGAS
• (Of. n9 8/94)	 Superintendente de Apoio

ANTONIO ALFREDO MELLO FORTUNA
(Of. 09 8/94)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de dezembro de 199F

Estando em co. (umidade com a legislarão pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação, a favor de TELSIST
Ind Eletrônica Ltda , no valor de CR$ / 449 519,50

GUILHERME ESTRELLA

(Of. 09 8/94)

Fábrica de Asfalto de Fortaleza
DESPACHOS UO SUPERINTENDENTE
Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratilico a presen-
te inexagioilidade de licitação. para a contratarão de Serviços de
orientacãn cobre programas e plicativos em má quinas de pe queno e grande
porte, na área de informática, a favor de NEWTON Santos Meireles
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imoNikodo	 /10.319	 101.541
Diferido	 141.5n	 184.725 

Total	 110 006 597 128 514.168 Total

Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a lesislacão pertinente, ratifico a presen-
te ineri g ibilidade de licitação, para a contratação do servicos de ins-
talação e licenças de use de software% do sistema RN-Ponto/D, a favor
de ASM Futura Deu, /Software e Com Ltda

NEWTON LIMA DE FREITAS BUIMARHES
(Of. 09 8/91)

Petrobrás Distribuidora S/A

Superintendência de Operações Leste

Base de Vitória

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
PeleleghlUçãosochlOide
Perbdofindoem:

311091
RECWTABRUTA
00 SERVIÇOS 309,213

EmatmosdeVendas _MED
RECEITA LIQUIDA

DE SERVIÇOS	 280.535
CUSTO DOS SERVIÇOS 	 083021
LUCRO BRUTO	 250.638
DESPESAS
OPERACIONAIS

•Financeiras Liquides	 2,725,175
• Oumas	 (1 997481)

1.027,694

111"8A7 126.52.1M

Em mMmreis de omzMms mais
301193	 31.10.93	 3C.12)

PARTICIPAÇÃO EM
394,751 CONTROLADAS E
125.0461 COUGADAS	 (3132085) (2318M04)

EFEITOS
309.705 INFLACIONÁRIOS
(39,804) • Correção Monetária
3309M	 de Balanço	 (8.410.759) (11.042.882)

RESULTADO
OPERACIONAL	 (10,269.314) (12,687,255)

2,508.547 RECEIAS (DESPESAS)
(2.206 137) NÃO OPERACIONAIS 	 (2l41943)  (413910,9)

381.910 PREJUIZO DO PERIMO (13.131.25p  (15.797.319

WTONVENANWOBARBOSA
CoMadohCRGRA3.7922C.O.C. 34.274.233/0040-00

DESPACHO
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico
p resente Dis p ensa de Licitação, para serviços de Conservação e Limpeza
de Instalaçães, Op eração de Copa. Preservação de glreas Verdes e Remoc5o
de Lixo na Base Operacional de Vitdr(a - BAVIT, a favor de ADSERVIS -
ADMINISTRAM DE SERVIÇOS INTERNOS LTDA.

RUY GUEDES DE OLIVEIRA
(Of. nO 2/94)
	 P/ Superintendente

Superintendência Regional de Automotivos de /Aluas Gerais
rtir NP31 P71 233/000l, rn

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

I41'd,,lI......00 (rir lindado	 com	 a	 In!' o rlac.1"	 a, , , 1 on,,,r1 " ,	 raer f rn"
Irienrrur A / idade de. I reit or.:lo rem fui1 re ri no artigo 25 - Int ruo I , par a a
contrai...n:3" elo . . %oro Iço, do Ir	 rn•nIZIo do Anne,' nen	 S(1DO,
t ro	 bombas	 nerião ca rr	 r•	 ardi 1.41s	 mode) o	 srm SMAiirRi Cora r
SUA MG/MI:MON 01:77/57 ) ,	 com	 a	 r	 111155177	 Díl	 70n511 51(1
1 no PAPVNT(1i. VOLMER F. DE TOLEDO

(Of. no 2/94)

Petrobrás Química S/A
DESPACHO DO DIRETOR

Esta-doere confonnklade com a legislação vigente, retifico a presente InexIgibitirlade -*capar do art. 25 - para a
compra da publicação PERP-Proosss Eveluellon and Ressarci: Planning de edição exclusiva de tirem Systems
no valor da CR$ / .121.060 (um milhão. qualrocentos °vinte e um mil seiscentos e sessenta cimeiras reais)

VASCO NUNES LEAL
(Of. 9 1/94)

Petroqudrnica União S/A
•

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 29 de dezembro de 1993

Em confore1dade	 co. a	 leg islação pertinente,	 ratifico •
1~19111111~1e de licitação conforme dis posto no artigo 25, incho
/I, combinado co. o artigo 13, incisos II/ e V, ambos da Lei na
8.4,54/93, para a contrafação dos Serviços Jurídicos -
OEJUR/CAC/93/1e53, no valor de CR$ 6.1414.49e,441.

J084 NICODEHOS DE ANDRADE JUNIOR
(Of. n9 253/93)

OILVAN COUCEIRO TFAMORtia
Vice•Prosidente

(0.6 ne 11194)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 1.409, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de eues
atribuições legais, de acordo com o dispooto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei ft . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n o 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/D18 n o /O, de 02.10.91, na Instrução
Normative/STN n o 02, de 19.04.93, e ainda O que consta do Processo no
28.000-01/678-93-37 ,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos coneignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE ESPERANÇA - PB,
CGC/MF n . 08.993.909/0001-08, com sede à Rua Manoel Henriques os . 84, no
valor de CR$ 9.900.000,00 (NOVE MILHOES e NOVECENTOS MIL CRUZEIROS
REAIS), objetivando canalização do Córrego Banabuid no Municlpio de
Enperança/PB, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência doe recursos de que trata
	itanterior será efetivada, desde que haja disponibilidade

Tesouro Nacional.

I// - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I o go originarias da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0458.1244.1007 -
Canalização do Córrego Banabuie em Esperança - PB, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei no
8,652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 932E02797 de 29.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, nfici podendo ser fralisfeeldos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das açóes previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação doo recursos transferido..

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apõe a execução' do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórioo de execução Pinico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, deado que devidamente justificado.

ATIVO	 31.10 93 391190
CIRCULANTE	 8,133,927 5•152-239
DIsporaMdade	 5.119.083 13311.252
Emmesas do Sisiema
• PETROBRAS	 2,437.336 3.448.908
Pr.:valo sem Devedores

Duvidosos	 (228213) (309817)
ContaseReceber	 118144	 151192
CuMos a ApitiRdie

BNOESPNO	 -	 053,643	 912138
Outrem Ativas Ciro:Mantes 	 2281	 5,206

REALIZÁVEL A LONGO
PRAZO	 75711.404100.236,728

InvedIminitos em
Empreses
Priotbliveb	 3.592,127 1.778.182

Erlipmmis do Sineme
PETROBRAS	 11.352.393 12.062,585

VallomseniCastódia
BNDES	 50.726.544 80.230.859

PERMANENTE	 -24.222.214  19 285 221
Invedimenlos	 20.000.491 19.893.957

PASSIVO
cumutunt
Empresas da Sistema

PETROBRAS
Fornecedores
Impostos e Contiibudes
Sociais

Outros
EXIGIVEL A LONGO

PRAZO
Adiantamento pifuturo
Aumento de Capital

Provisão p/ Perdas em
investimentos

PATRIMÓNIO LIQUIDO
Capitai Realizado
Abalizado

Reservas
Lucres (Prelulzos
Aelneled05)

Resultado Liquido
do Pedixto

3110.0)	 30,11.99
8,411.7015 10290188

7.280.183 8.818.203
17.892	 29111

155.819	 595.770
957.814 1252.079

_10,§7/.228  14.312 905

1.192.220	 1.575.255

9.395.706 12.767.110
91 074.283 ~5/

138.170.801 157.697911
31.077.510 39.151.765

(68.012.82))(76.170.666)

(11_31,2_51)11A7E.2_13)

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçdes financeiras
realizadas, serão devolvido. ao MBES no prazo, improrrogável, de 60
(sessenta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados en cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, ou saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês:

X - Esta Porcaria entra em vigor na data de sua publicação,

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR
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PORTARIA 59 1, DL 5 DE JANEIR. DE 1944

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei m 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN il. 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/SIN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-00843/-93-14 ,resolve:

/ - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICIPIO DE OLINDA - PE, CGC/MF
n . 10.404.184/0001-09, com sede à Rua de São Bento, n . 123, no valor de
CR$ 2.473.154,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SETENTA e TRÊS M/L,
CENTO e CINQUENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando
infra-estrutura urbana - drenagem superficial e pavimentação no Bairro
Caixa Dágua, Olinda - PE, de acordo com o Plano de Trabalho constante
do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2671 -
Infra-Estrutura urbana no Bairro de Caixa Dagua, em Olinda - PE,
Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n.
93NE01311 de 27.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Pleno de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá O Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos..

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MUS no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - .Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, Se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, guando a
Utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mès.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 59 2, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n4 8.666, de 21.06.93. no Decreto na 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN n g 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/SIM ng 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n4 28.000-013863-93-20,resolve:

I - Aprovar o Plano de A plicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE RIO DAS FLORES - RJ,
CGC/MF ng 29.179.454/0001-53. com Sede à Ru'a Leoni Ramos, 1 no valor
de CRS 3.720.458,00 (IRES MILHõES, SETECENTOS e VINTE MIL, CIATROCENTOS
e CINQÜENTA e OITO CRUZEIROS REAIS), objetivando implant.4ão da la
etapa do sistema de coleta e tratamento do esgoto no município de Rio
das Fléres - RJ, de acordo com o Plana de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

I/ - A transferência . dos recursos de que tratí " o item•
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

/II - A'consignação, o empenho da des pesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da notação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0638 - Sistema
de coleta e tratamento de esgoto sanitário, em Rio das Fiares - RJ,
Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos),
Fonte 153 (FINSOCIAL), consignada ao ministério do Bem-Estar .Social
pela Lei ng 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho nO 93NE03502 de
11.10.93.

IV - O perlado de execução do objeto observará o prazo
estabelecido -no Plano de Trabalho.

v - U, recursos serão depositados em conta vinculada e
es pecifica no B ...nco do Brasil S/A , não podendo ser transferidos para
051 . , fl rituiu . , C f .narceira, vedada a sua utilização de forma diversa
da e,t.cele,ida , a legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

Vi - capara a secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delega , . e . e , ce r a f iscalização e acompanhamento das ações previstas
para execucao do objeto indicado acima. de modo a evidenciar a boa e
regular a plicação dos recursos transferidos.	 •

VII - O oeneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Esta , Social. no prazo de 30 (trinta) dias, a pós a execução do
ob'eto ex presso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
for necimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa. de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado po r igual período, desde que devidamente Justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das a plicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou su perior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto )astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

x - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA NO 3, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

A mINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOC/AL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o dis posto no Decreto-lei
200. de 25.02.67, na Lei ng 8.666, de 21.06.93. no Decreto n4 93.872,,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN nu 10, .de 02.10.91, na
Instrução Normativa/SIN n4 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n4 2E1.000-014102-93-59 ,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICIPIO DE SANTA LUZIA D'OESTE
.- RO, CGC/MF n4 15.845.365/0001-94. com sede à Rua 7 de setembro ra
2362, no valo r de CRS 10.670.422,00 (DEZ MILHOES, SEISCENTOS e SETENTA
M/L. QUATROCENTOS e VINTE e DOIS CRUZEIROS REAIS). objetivando execução
de esgotamento sanitário na mude municipal com preendendo o assentamento
de tubos de PvC - diâmetro 150mm e ligações domiciliares, de acordo com
o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da des pesa o a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentaria-Programa de Trabalho 23/01.13076.0323.3333.0137 -
Infra-estrutura e saneamento básico, em Santa Luzia D'Oeste - RO,
Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada ao ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n4 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho a/
93NE03784 de 18.10.93.

IV - O período de execução do objeté observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - OS recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos Para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Cabana à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
aelegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações provistas
Para execucão do obJeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiaria obriga-se a a presentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 3p (trinta) dias, a pós a execução do
oblato ex presso no Plano de Traba/ho, a prestação de contas, mediante
fornecimento aos relatórios do execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Des pesa. de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual periodo, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, im prorrogável, do 30
(trinta) dias, a contar do termino da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados ec cadernetas de
Poupança de instituição financeira oficiai, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto pra•O ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

•
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PORTARIA NO 4, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de
22.07.91, no que couber, no Decreto 21 . 93.872, de 23.12.86, na
Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/MN

02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do Processo n.
28.000-011138-93-90 ,re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS FERROS
- MG, CGC/MF n . 19.243.500/000/-82, sito tt Praça Senador Cupertino, 01,
nos valore. de CR$ 1.236.577,00 (um MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS
mn, QUINHENTOS e SETENTA e SETE Cr REAIS) e CR$ 2.472.065,00
(DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SET* -a e DOIS MIL e SESSENTA e CINCO
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CRS 3.708.642,00 (TRÊS
MILHÕES, SETECENTOS e OITO MIL, SEISCENTOS e QUARENTA e DOIS CRUZE/ROS
REAIS), objetivando implantação de rede de esgoto sanitário no
Município, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
anima mencionado.

II - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira co
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da. Dotações
Orçamentdrias-Programas de Trabalho 2310/.13076.0440.1112.1583 -
Saneamento básico, em São Pedro dos Ferros - MG, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxilio. a Munidpios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), Nota	 de	 Empenho	 n .	 93NE02500	 de	 23.09.93	 e,
2310/.13076.0448.1112.1583 - Saneamento básico, em São Pedro dos Ferros
- MG, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho o.
93NE02501 do 23.09.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.'

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VI/ - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigaçdea pactuadas, prorrogavéls por, co máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao útimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. 59 3/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASJLEIRA DE ASSISTÊNCIA

Superintendência Estadual do Ceará
RETIFICAÇÃO

Na Portaria nr. 13, de 07 de dezembro de 1993/7LBA, entre a DandaçãO Le
glão Brasileira de Assistindo-Co e a Prefeitura tinicrIpal de Brejo Santo, Publicada'.
co 0.0.0 do dia 14.12.93, onde se /è .... das atribuições que /he confere a Portaria/
LBA/PRESI/IN/NR. 196, ..." leia-os "... das atribuições que lhe confere a Portaria /
LBA NO. 425/93 .....

Na /brada ar. 14, de 07 do dezembro de 1993/112A, entre a Fundaçãa te
gião Brasileira de Assistincia-Ce e a Prefeitura tinicipal de Barreira, Public:sob nE:
11.0.0 da dia 14.12.93, onde se lã "... das atribula:nes que lhe confere a Pintaria /
LBA/PRESIAN/NR. 196, ..." leia-se "... das atribuições que Une confere a Portaria /
LHANA. 425/93, ...".
(Of. na 8/94)

Superintendência Estadual do Pará
PORTARIA NO 10, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDEM DA LBA NO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confe
re a PORTARIA 218 de 28.03.91 da PRESIDÊNCIA DA LBA, ex,eonsiderando o que consta rj,
Processo 52 28985.001.131/93, resolve:

ART. 12 Aprovar o Pleno de Aplicação dos recursos consignados no Orçamento Cera/ da
União para 1993, destinados a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOHINAS. CGC ne 05193057/

0001-28 sim à PRAÇA CELSO MIRANDA 5/9 - CENTRO no valor de CR$ 4.950.000,00 ( quatro
milhões, novecentos e cinquenta mil cruseiroe reais ), objetivando A CONSTRUÇÃO DE
UMA CRECHE PARA ATENDIMENTO DE 350 CRIANÇAS CARENTES.

ART. 22 Os recursos a errem Ilberadoe são originerioe da dotação orçamentária-progra
me de trabalho: 15081048325930176, elemento de despesa: 454041. Fonte:0151009000, con
signada a Legião Brasileira de Asai/lancil. pela Lei n2 8.652, de 24.09.93, 62nfarmc
Nota de eopenho 52 936E04182/930604183 de OI5E293.

ART. 32 A aplicação dos recursos deverá observar o preso estabelecido no Plano de
apUcação, eujeltando-se o órgão executor A. diepoeições contidas no Decreto n993872,
23.12.86 de 21.06.93, no que couber, e desmaia normas regulamentares que disciplinam a
matéria, em eepecial a Inetrução Normativa STN/MF n2 02 de 19.04.93.

ART. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE LOURDES PASSARINHO Puno DE SOUZA
(Of. 09 1/94)

Superintendência Estadual do Paraná
PORTARIA NO 73, DE 27 . DE DEZEMBRO DE 1993

O Stmerintende-nte da IRA no Estado da Paraná, co uso das atribuipEes que
lhe confere a Portaria /DA n9 425/93, e considerando o que consta co processo ra 289
87.009493/93, resolver

Art.lo Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados co Orçamento
Geral da União para 1993, destinados à Secretaria de Estado do Tratalho e Açao Soci-
al, CCC 81398893000177, can sede à Sua Marechal Hermes, no 751, no valor de
1.732.500,00 (um milhão, setecentos e trinta e dois rd/ e quinhentos cruzeiros reais

objetivando o aterdimenro à populução, através de relhorlas na Associação Proteto
ra da Infinda/Provinda do Paraná-Asilo São Vioente de Pado.

Art.29 Cs recursos a serem liberados são originários da dotação orçamenti
ria-preguem de traballb 339032.1506104852596.0191 elemento de despesa 343041, fon=
te 0153000000, consignada a Legião Brasileira de Assistincia pela lei "8652 de 29.
04.93, conforme Nota de fhpenho 900610103 de 22.12.93.

Art.39 A aplicação dos recursos observará o prazo estabelecida co Plano
de Aplicação, sujeitando-se o Orgão executor ás disposições contidas co Decreto Na (
93672 de 23.12.86, na lei 8666 de 21.06.93, no que couter, e demais normas regularem
tares que disciplinam a matéria, es especial a Instrução Normativa STIV/MF n9 02 de T
19.04.93.

Art.40 Esta Portaria entra PM vigor na data de sua publicação.
ANIEMDR R/BETBD aamm

PORTARIA ni0 74, DE 27 RE DEZEMBRO DE 1993
O Superintendente da LBA ro altEdm do Paraná, co uso das atribuiçies que

Oito confere a Peruaria LBA no 425/93, e considerando o que consta co processo n9 289
87.009492/93, resolve:

Art.19 Aprovar o Plano de Aplicação obs reMILSOS CCM:31~30M co Ora:minto
Geral da União para 1993, destinadasaSecretaria de Estado do TrabalhoeAção Soci-
al, CGC 813988930001-77, onrn sede à Fira Marechal MCIMMS, s/nO, co valor de CRS ....
1.732.500,00 (un e,tlinão, setecentos e trinta e dois mil e qtdnhentos cruzeiros reais
), objetivatdo o atendimento à criança carente em creche, atreves de ne/horlas no
bducandado aletaro !anho. da Rocha.

Art.29 Cs recursce a serem liberados são originários da dotação oramenti
ria-prcgraoa de trabalha 336696.1508104832593.0261, elemento de despesa 343041, fon-
te 0153000000, consignada a Legião Brasileira de Assistindo pela Lel n9 8652 de 29.
04.93, conforme Bufa de Enlawnho 92(E10/02 de 22.12.93.

Art.39 A aplicoçao dos recursos oteservarã o prazo estatelecidoro Plano
de Aplicação, sujeitando-se o órgão encartar às disposições contidas no !Decreto n9
93872 de 23.12.86, na Lei, 09 8666 de.21.06.93, co do couber, e ~ais normas regula
manteres que disciplinam a matéria, em especial a Instrucãc Normativa SIN/MFrie 02 T
de 19.0:1.93

Art.49 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
»M.OR RIBINFO BatFIM

PORTARIA NO 75, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993
O Superintendente da LOA na Estado do Paraná, no uso das atribuições qué

lhe confere a Portaria MANO 425/93, e considerando o que consta co processo n9 289
87.009615, resolve:

Art.12 Aprovar o Plano de Aplicação dos.recursos consignados no Orçamenta
Geral da União para 1993, destinados à Prefeitura ataddpa/ de Pareagui, CGC 760174
58000115, com sede à Rua Júlio da Cbsta, no 322, no valor de cas 742.500,00 (setboen
tas e quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros reais), cbjetivarrb o ateldimentoã
criança carente em dance, atreves de ampliação de orfanato.

Art.29 Os recursce a moas Uberada( são originários da dotação orçamentá
ria-programa de trabalho 336700.1508104832593.0262, elemento de despesa 454041, fos-
te 1530000000, consignada a Legião Brasileira de Assistiada pela teime 8652 de 29.
04.93, conforme Nota de Encenho 93NE10073 do 22.12.93.

Art.32 A aplicaçao cbs recursos observará o prazo estabelecido no Plana
de Ap/icaçád, sujeitando-se o órgão executor is disposiçoes contidas no recreto n9
93872 de 23.12.86, na Lei n9 8666 de 21.06.93, co gale couber, e demais normas regula
~ares que disciplinam a matéria, em especial a Instrução NOrmativa STN/MF 09 02
de 19.04.93.

001.49 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANTENOR ~RO

(Of. 59 47/92)

rMinistério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.423, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993

Fixa o valor do 01 da Tarifa d'água
aplicável ao Sistema de Irrigaçao
do Arroio Duro - Camaguli/RS.
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O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, interino, no
uso da competência que lhe conferida pelo Artigo 87, Parágrafo II,
da Constituiçao Federal, tendo em vista o Decreto nu 89496, de 29 de
março de 1984 e considerando a Proposiçao da Secretaria de Irrigaçao -
SIR, resolvei

•
I - Fixar o valor a ser p ago pela ASsociaçao dos Usuários do

Arroio Duro - AUD, relativo ao cooponente 61 da Tarifa D'água usado no
sistema de Irrtgaçóo do Arrolo Duro, localizado no munictpio de
Camaqua - Rio Grande do Sul.

II - O valor fixado em cruzeiros reais é o equivalente a
2,11 sacas/ha/safra, de arroz tipo II - 50 x 18 (saca de 50 kg).

III - O montante correspondente deverá ser recolhido aos
7	 cofres do Departamento do Tesouro Nacional, através de DARF, conforme
7

	

	 estabelecido no Parágrafo Primeiro da Cláusula Terceira do Convênio no
-7-01-0022-00/91, firmado entre a AUD e a SIR, em 08 de outubro de
1991.

IV - A presente Portaria, co,, efeito para o 	 biênio
1993/1994, entra em vigor na data de sua publicaçao.

RONILDO CARMIM
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(Of. 09 6/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA NO 178, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE AD8UN/5TRAÇA0 GERAL, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria n . 05, do 06 de novembro de 1992
do Ministro do Estado da Integração Regional, tendo em vista o disposto
na Portaria n . 124 de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, o disposto no
Decreto n . 825 de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos anexos I o II a este Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa do Ministério da
Integração Rogional, publicado em conformidade com a Portaria/SEpLAN N. (Of. nO 1/941
390, de 25 de maio de 1993.
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PORTARIA NO 179, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

0 SECRETARIO DE ADMINIsTRAÇÁO GERAL, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria n . 05, de 06 de novembro de 1992
do Ministro de Estado da Integração Regional, tendo em vista o disposto
na Portaria n . 124 de 10 de fevereiro de 1992, o, ainda, o disposto no
Decreto n . 825 de 28 de maio de 1999, resolve:

Promover na forma dos anexos I e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Deta/hamento da Despesa do Ministério da
Integração Regional, publicado em conformidade com a Portaria/SEPLAN N.
390, de 25 de maio de 1993.

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

RESOLUÇÃO No 12, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atei
bulções que lhe não conferidas pela Lei n . 6.938, de 31 de agosto 	 de

1961, alterada pela Lei n . 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamenta

das pelo Decreto n . 99.274, de 06 de junho de 1990, e Lei n . 8.746, de
09 de dezembro de 1993, considerando o disposto na Lei n o 8.490, de 19
de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Inter

no, e

Considerando Recurso Administrativo solicitando cancelamento
de auto de infração e decretação de sua nu/Idade, aplicado pelo 	 IRMA

As recorrentes, na forma que consta doa processou a seguir	 relaciona
dos: Proc./SUPES/MG/n . 5.519/90; Proc./SUPES/MG/n o 7.895/91;	 Proc./

SUPES/MG/n . 12.605/90; Proc./SUPES/MG/n . 4.777/90;	 Proc./SUPES/MG/n.

704/90; Proc./SUPES/MG/n o 1.602/90; Proc./SUPES/MG/n o 3.707/90; Proc./

SUPES/MG/n . 8.286/88; Proc./SUPES/MG/n . 10/89;	 Proc./SUPES/MG/n.

3.209/89; Proc./DOPES/MG/n . 4.818/90; Proc./SUPES/MG/n . 4.435/90; Proc.

/SUPES/MG/no 4.992190; Proc./SUPES/MG/n o 4.557/90;	 Proc./SUPES/MG/no

5.212/89; Proc./SUPES/MG/n . 3.216/90; Proc./SUPES/MG/n . 3.622/90; Proc.

/SUPES/MG/n . 7.720/88; Proc./SUPES/MG/n . 3.996/90;	 Proc./SUPES/MG/n.

4.250/90; Proc./SUPES/MG/n . 3.625/90; Proc./SUPES/MG/n o 4.311/90; Proc.

/SUPES/MG/n . 4.076/90; Proc./SUPES/MG/n . 4.685/90; Proc./SUPES/MG/n.

4.957/90; Proc./SUPES/MG/n . 5.036/90; Proci/SUPES/MG/n . 5.358/90; Proc.

/SUPES/MG/n . 11.271/90; Proc./SUPES/MG/0 10.213/88; Proc./SUPES/MG/n.

6.720/90; Proc./SUPES/MG/n . 8.423/89; Proc./SUPES/MG/n . 8. 473/89 ; Proc.

/SUPES/MG/n 2 11.820/90; Proc./SUPES/CE/n 2 230/92;	 Proc./SUPES/GO/n.

6.222/91; Proc./SUPES/GO/n o 6.087/91; Proc./SUPES/GO/n . 5.718/91; Proc.

/SUPES/GO/n . 5.717/91; Proc./SUPES/GO/n . 5.716/91;	 Proc./SUPES/GO/n.

6.089/91; Proc./SUPES/GO/n o 4.813/91;	 Proc./SUPES/GO/n. 6.085/91.
resolve:

Art. 1 . Ficam mentidas as decisões das instâncias administratl
vos inferiores que tramitaram desde as Superintendõncias Estaduais 	 do

IBAMA nos Estados de Minas Gerais, Ceará e Goiás até o Ministério 	 do

Meio Ambiente e da Amazônia Legal.

Art. 2 2 Ficam mantidos as punições lavradas e os respectivos
autos de infração com os deveres deles decorrentes.

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica

ção.
SIMÃO MARRUL FILHO	 RUBENS RICUPERO

Secretário-Executivo	 Presidente
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RESOLUÇÃO NO 13, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

0 CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atrl
buições que lhe são conferidas pela Lei n . 6.938, de 31 de agosto 	 de'
1981, alterada pela Lei n . 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamenta
das pelo Decreto n . 99.274, de 06 de junho de 1990, e Lei n . 8.746, de
09 de dezembro de 1993, considerando o disposto na Lei n . 8.490, de 19
de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Inter
no, c

Considerando o disposto no Inciso IV, do artigo 8 . , da Lei n.
6.938, de 31 de agosto de 1981, que inclui entre as competenclas do
CONAMA a homologação de acordos visando a transformação de penalidades
pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a preta
ção ambiental;

Considerando Recurso Administrativo solicitando homologação de
termo de compromisso de reflorestamento de área degradada, em substitui
ção ao auto de Infração aplicado pelo IBAMA às recorrentes, na forma
que consta dos processos a seguir relacionados: Proc./SUPES/PE/n.
452/92; Proc./SUPES/PE/n . 460/92; Proc./SUPES/PE/n . 446/92; Proc./SUPES
/PE/n o 444/92; Proc./SUPES/PE/n . 454/92:	 Proc./SUPES/PE/n.	 458/92;
Proc./SUPES/PE/n . 459/92; Proc./SUPES/PE/n . 443/92;	 Pres./SUPES/RE/n°
679/92; Proc./SUPES/PE/n . 1.275/92 ,resolve:

Art. 1 . Ficam mantidos as decisões das instandao administrati
vos inferiores que tramitaram desde a Superintendendo do IBAMA no Esta
do de Pernambuco ate a Sede do Instituto, no sentido de homologar os
termos de compromisso de reflorestamento de área degradada.

Art. 2 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica

SIMÃO HARRUL FILHO	 RUBENS RICUPERO
Secretário-Executivo	 Presidente

RESOLUÇÃO NO 14, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atri
buições que lhe são conferidas pela Lei n . 6.938, de 31 de agosto	 de
1981, alterada pela Lei n . 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamenta
das pelo Decreto n . 99.274, de 06 de junho de 1990, e Lei n . 8.746, d;
09 de dezembro de 1992, considerando o disposto na Lei n . 8.490, de 19
de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Inter
no, e

Considerando a necessidade de estabelecer o Calendário de Seu
niões Ordinárias do CCNAMA para o exercido do ano de 1994 ,resolve:

Art. 1 . Instituir o Calendário de 	 Reuniões Ordinárias do
CONAMA, para o exercido de 1994, de acordo com as seguintes datas:

• XXXVI/ ReUnlão Ordinária - 31/03/94 - Quinto-feira
• XXXVIII Reunião Ordinária - 30/06/94 - Quinta-feira
• XXXIX Reunião Ordinária - 29/09/94 - Quinta-feira
• XL	 Reunião Ordinária - 07/12/94 - Quarta-feira

Art. 2, Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
ção.

SIMÃO HARRUL FILHO	 RUBENS RICUPERO
Sccretárlo-Executivo	 Presidente

• RESOLUÇÃO N9 15, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CORARA, no uso das atri
buições que lhe são conferidas pela Lei o, 6.938, de 31 de agosto de
1981, alterada pela Lei n . 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamenta
das pelo Decreto n . 99.274, de 06 de junho de 1990, e Lei n . 8.746, de
09 de dezembro de 1993, considerando o disposto na Lei ri . 8.490, de le
de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Inter
no, e

Considerando a deliberação contida na Resolução/CONAMA/n . 008.
de 16 de setembro do 1987;

Considerando que a PETROBRÁS - Petreleo Brasileiro S.A. cum
priu o disposto na Resolução/CONAMA/n . 008, de 19/09/87, financiando ot7;
Estudos de Impacto Ambientai/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA),
os quais foram apresentados ao IBAMA em Junho de 1993 atendendo as exi
Rendas estabelecidos por este Conselho, incluindo neste trabalho a coo
chisão do Zoneamento Ambiental, os quais foram executados pela Universi
dade Federal de Alagoas;

Considerando que o projeto de exploração do poço 3-PIA-23-Al,
não preve a construção de infra-estrutura de operação e que o processo
de produção de petróleo não implicará em ampliação dos equipamentos ins
talados:

Considerando que o plano de inspeção do doto do poço ,-PTA-23
-Al ao 7-PIA-05-Al preve todas as medidas mitigadoras de control, , ao
sistema;

Considerando que o Zoneamento Ambiental e o EIA/RIMA foram a
provados pelo IBAMA, atreves de parecer tecnico da Diretoria de Ecossla
temas e pela Diretoria de Controle e Fiscalização mediante vistoria de
campo, e assinado em conjunto pelas respectivas Diretorias;

Considerando que a PETROBRÁS compromete-se oficialmente na vis
torta diária do poço e mensal do duto emitindo relatório detalhado ao
IBAMA sobre a situação dos trabalhos de exploração resolve:

Art. 1 . Autorizar o IBAMA a retomar o processo que visa ao 11
cenciamento à PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro S.A., para insta/ação e

operação do poço 3-PIA-23-A1, localizado na Área de Proteção Ambientai-
APA de Piaçabuçu-Al.

Art. 2 . Determinar ao IBM.% que especifique as condicionantes
à PETROBRÁS quanto à Instalação e operação do poço 3-PIA-23-Al, por oca
sião do processo de licenciamento ambiental.

ção.
	 Art. 3 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica

	

SIMÃO MARRUL FILHO	 RUBENS RECUPERO

	

Secretário-Executivo	 Presidente

(Of. no 12/941

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
PORTARIA NO 135-N, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVE/S - IBAMA, no uso das atribuiçdes que lhe confere o
Art.83, inciso XIV e XV do Regimento Interno, aprovado pela Partiria
MINTER 445, de 16 de agosto de 1989, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de agosto do 1989 e em atendimento ao disposto no Art. 45
da Lei 4.771, de 15 de eetembro de 1965, com a nova redação dada pala
Lei 7.803, de /8 de julho de 1989, e considerando a necessidade de sim-
plificar os procedimentos relativos ao registro e licenciamento das
atividades ligadas a comercializaçào e uso de moto-serras, e tendo em
vista o que consta no Processo ORAM?. 5E18/2031/90, resolve:

Art. 14 - Alterar o artigo 24 da Portaria $9 149-P, de 30 de dezembro
de 1992, que passa a ter a seguinte redação: "Axt. 24 - Para a efetiva-
ção do Registro de COMERCIANTE ou PROPRIETARIO, o interessado deve pre-
encher corretamente o formulário "Documento Unico de Arrecadação - DUO."
adotado por esta Instituto, o qual servirá como Certificado de Regis-
tro.
14 - Recolher junto a rede bancária autorizada a importa:leia equiva-

lente, para que o registro passe a ter validade.

9 22 - As instruçàes para preenchimento do "Documento :Mico de Arreca-
daçXo - DOA, para o caso especifico que trata este artigo, encontram-se
no Anexo a esta Portaria.

9 32 - O formulário de que trata o caput deste Artigo estará à disponi-
çào dos usuários nas Unidades Descentralizadas do TRAMA, nos revendedo-
res de MOTO-SERRA, nos órgàos conveniados com o IBAMA • na Rede Bancá-
ria Autorizada.

g 44 - Apenas o comerciante de MOTO-SERRA sujeita-se à renovaçao anual
do registro.".

Art. 39 - Alterar o teor do anexo da Portaria $8 149-P, da 30 de dezem-
bro de 1992 o qual passa a vigorar nos termos do Anexo desta Portaria.

Art. 44 - Ficam revogadas as disposiOes em contrário.

Art. 59 - Esta Portaria entra em vigor na data do sua publicação.

S/MAO MARRUL PILHO
•

ANEXO

Os campos do Documento Snico de Arrecadação OVA, devem ser preenchi-
dos à máquina ou em LETRA DE FORMA legível conforme instructSes abaixo:

1 - O campo 01 e os de 05 a 11 devem ser preenchidos com os dados do
interessado.
2 - No campo 02 devo constar o CÓDIGO DA UNIDADE/ CONVENIO, que edio os
seguintes por Estado da Federação:
DESCRIÇÃO	 CÓDIGO	 DESCRIÇÃO	 CÓDIGO
ACRE	 121201-0	 PARAIBA	 401201-1
ALAGOAS	 141201-9	 PARANA	 421201-1
AMAPÁ	 161201-8	 PERNAMBUCO	 441201-0
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AMAZONAS 181201-7 PIACI 461201-9 REGISTRO DE PROPR/ETARIO DE MOTO-SERRA	 CóDIGO
BAHIA 201201-4 RIO DE JANEIRO 481201-8 Pessoa Física	 4391
CEARA 221201-3 RIO GRANDE DO NORTE 501201-5 Pessoa Jurídica	 4391
DISTRITO FEDERAL 241201-2 RIO GRANDE DO SUL 521201-4 LICENÇA PARA PORTE E USO DE MOTO-SERRA	 CÓDIGO
ESPIRITO SANTO 261201-1 RONDBNIA 541201-3 4407
GO/AS 281201-1 RORAIMA 561201-2 7.1 - No caso do registro em mais da uma categoria, deve ser usado tam-
MARANHAO 301201-8 SANTA CATARINA 581201-2 bem o campo 19 com o código correspondente.
MATO GROSSO 321201-7 SAO PAULO 601201-9
MATO GROSSO DO SUL 341201-6 SERGIPE 621201-8
MINAS GERAIS 361201-5 TOCANTINS 641201-7 PORTARIA N9 141-0, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993
PARA 381201-5
3 - O campo 03 nlio deve ser preenchido
4 - O campo 12 deve conter:
REGISTRO ou RENOVAÇA0 ou LICENÇA conforme o caso;
5 - Os campos 13 e 14 :ao devem ser preenchidos;
6 - No campo 15 Ceve constar:
6.1 - REGISTRO DE COMERCIANTE DE MOTO-SERRA OU REGISTRO DE PROPRIETÁRIO
DE MOTO-SERRA, CONFORME O CASO.
6.2 - NO CASO DE LICENÇA PARA PORTE E USO DE MOTO-SERRA, ESTE CAMPO DE-
VE SER PREENCHIDO CONFORME O ART. 34 DA PORTARIA NO 149-P DE 30 DE DE-
ZEMBRO DE 1992.
7 - No campo 16 (código) deve constar um dos códigos a seguir, para
cada caso:
REGISTRO DE COMERCIANTE DE MOTO-SERRA 	 CóDIGO
Pessoa Jurídica	 4381

7 FRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 121
v=r2r NATURAIS RENOVXVE:S-IDAMA, no uso de suas atribuicCes previstas
ri ... artigos 24, inciso i, e 30, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto
s . 78. de 05 de abri: de :991, e no artigo 03, incisos li e XIV, do Re-
gimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n. 445, do 16 de
agosto de 1989, resolve,

Art. 1 , - Extinguir o Posto de Controle e Ficcaliaacto do Sto
Lourenço do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 20 - Criar o Posto de Controle e Fiscallmacto do !BANA
em Canagut, subordinado à Superintendência Estadual do IBM no Estado
do Rio Grande do Sul.

Art. 32 - Esta Portaria entra es vigor na data do sua publt-

Art. 42 - Revogam-se as disposicaes em contrário.

(Ofs. 59s 13 e 14/94)
	

5I900 MARRUL FILMO

cacto.

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 Volumes I a VI _.	 Coleção Completa — CR$ 8.487,00
1991 — Volumes 01 a 06 _	 Coleção Completa — CRS 7.794,00
1992 — Volumes 01 a 12	 ._ Coleção Completa — CR$ 8.753,00
1993 — Volumes 01 a 06	 ___. — CRS 7.736,00

Valores sujeitos a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis,

medidas provisórias, decretos e decretos legislativos
emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
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Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA
RETIFICAÇÃO

No despacho do Presidente, em 23 de de dezembro de 1993, /NEX1CIBILI-
DADE DE LICITAÇÃO, publicado no U.O.U. de 2d de dezembro de 1993, Se-
ção I, plig. 20.882, onde se le Instituto Brasileiro de Patrimeinio
Cultural, leia-se Instituto Brasileiro ao Arte e Cultura-16AC.

(06. 119 3/94)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria-Geral

Secretaria

DESPACHOS

Roconhoço o Inexigibilidade de Licite0o. fundamentado no caput
do artigo 25 da Loi no 8.666/93, para despesas com prestaç3o do serviços
do tolos, tendo em vista o pronunciamonto constante do Processo° na 08151-
80115/93. SONSO COSTA MOTA DE TOLEDO PINTO - Procuradora-Chefe da PRT da
219 Regi3o. Estando evidenciado a situaçdo do /noxigibilidade de
LiciteçU para os serviços em causa, a teor do caput do art. 25 da Lei
no 8.655/93. c/c o artigo 26 do mesmo diploma lega/, RATIFICO o doopacho
da Senhora Procuradora-Chefe da PRT da 211 Regi3o. para despesa no valor
estimado de CR$1.009.800,00 (hum milh3o do cruzeiros reais). Junto á
EMPRESA BRASILE/RA DE TELECOMUNICAOES S/A - EMBRATEL, por atender os
roquisitos legais om vigor. OIRLANDO DE SOUZA PEDRA. Diretor-Geral da
Secretaria do MPT.

Reconheço a InexIgibllidado do Ilelta0o. fundamentado no ceput
do artigo 25 da Lei no 8.666/93. para despocas com fornecimento de
energia elétrica. tendo om vlsta o pronunciamento constante do Processo
n o 88151-00118193. $ÔNIA COSTA NOTA OE 101100 PINTO - Procuradora-Chefe
da PRI da 21 9 Regi3o. Estando evidenciada a cituapo de Inoxigibilidade
de Licitaç3o para os serviços om causa, a teor do caput do art. 25 da Lel
ne 8.566/93. c/c o artigo 26 do mesmo diploma legal. RATIFICO o despacho
da Senhora Procuradora-Chefe da PRT da 21 9 Regi3o, para despesa no valor
estimado do CR$/.500.008,00 (hum mllh3o • quinhentos mil cruzeiros
roais). Junto à COMPANHIA ENERGÉTICA DO R/0 GRANDE DO NORTE -COSERN, por
atender ou requisitos legais om vigor. DIRLANDO DE SOUZA PEDRA. Diretor-
Geral de Socrotario do MPT.

Reconheço a Inoxigibilidade do Licita0o, fundamentado no caput
do artigo 25 de Lei n o 8.665/93, para despesas COM prestaçlo do sorviços
do água e esgoto. tendo om vista o pronunciamento constante do Processo
ne 88161-00115/93. SÔNIA COSTA MOTA DE TOLEDO PINTO - Procuradora-Chefe
da PRT de 21* 800130. Estando evidenciada a situaç3o de Inexigibilidode
de licltaç3o para os serviços em causa, a teor do caput do art. 25 da Lel.
no 8.666/93, c/c o artigo 26 do mesmo diploma legal. RATIFICO o despacho
da Senhora Procuradora-Chefo da PRT da 209 Regi3o, para desposa no valor
estimado de CR11.280.000,00 (hum milh3o • duzentos ml/ cruzeiros reais).
Junto à COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE - CAERN. por
atender Os requisitos legais em vigor. DIRLANDO SE SOUZA PIORA. Diretor-
Geral da Socreteria do MPT.

Roconheço a /nexigibIlldede do LIciteç3o. fundamrntado no caput
do artigo 25 da Lei n o 8.665/93. para dosposes com prestaçU de serviços
do tolecomunicaçOes, tendo em vista o pronunciamento constante do
Processo n9 08151-00114/93. SÔNIA COSTA MOTA DE 101E00 PINTO -
Procuradora-Chefo da PRT da 21* Regi3o. Estando evidenciada a situaçao
de /nexigibilldado do licitaçJo para os serviços om causa. a teor do
caput do art. 25 da Lel no 8.666/93. c/c o artigo 26 do mesmo diploma
legal. RATIFICO o despacho da Sonhora Procuradora-Chofo da PRT da 21*
Regi8o, pare despeso no valor estimado do CRS1.508.088.08 (hum inlIhdo o
quinhentos mil cruzeiros roais). Junto á TELECOMUNICAOES DO RIO GRANDE
00 NORTE - TELERN. por atender os requisitos legais em vigor. DiRL0000
DE SOUZA PEDRA, Diretor-Geral da Secretaria do MPT.

Reconheço a Inoxigibilidado do licita00. fundamentado no caput
do artigo 25 da Lei n9 8.666/93, para dosposas com assinaturas do Otário
da Justiça e do Diário Oficiai da Unita). Condo em vista o pronunciamento
conttanto do Processo no 08150-09117/93. SÔN/A COSTA MOTA DE TOLEDO PINTO
- Procureedore-Chefe dm PRT da 210 RegiNo.jscando evidenciada a sltueçao
do Inexigibilidade do Licitaç3o para os serviços em causa. a toor do
ceput do art. 25 da Lei n o 8.666/91. c/c o artigo 26 do mesmo diploma
legal, RAT/FICO o despacho da Senhora Procuradora-Chefe da PRT da 21.
Regi3o, para despesa no valor estimado de CRI 500.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros reais). Junto à IMPRENSA NAtiONnt. por atender os rognIsitos
logaís co vigor. 0/RLA000 DE SOUZA PEORA. Diretor-Gerai da Secretario do
MAT.

(of . no 9/94)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Procuradoria Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Diretoria Geral

=FACHOS
RECONHEÇO a situação de INEXIGIB/LIDADE DE LICITAÇÃO para os serviços
de fornecimento do Vales-Transportes Interurbanos para atender as
necessidades de Servidores e Estagierios deste Ministério Público, no
decorrer do exercício de 1994, com fundamento no inciso VIII do art. 24
da Lei 8.666/93, tendo em vista os pronunciamentos constantes do
Processo MPDFT n . 08190.001666-7/93. MÁRIO CAPP FILHO - Chefe do
Departamento de Apoio Administrativo. Estando evidenciada a situação de
INEXIGIB/LIDADE DE LICITAÇÃO pura os serviços em causa, com fundamento
no Inciso VIII do artigo 24 da Lei n* 8.666, de 21.06.93 e, para efeito
do art. 26 "in fine" do mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do
Senhor Chefe do Departamento de Apoio Administrativo, devondo ser
emitida a Nota do Empenho estimativa no valor de CR$ 2.000.000,00 (dois
milhões de cruzeiros resta), em favor do BANCO DE BRASILIA - SOB, por
atender os requisitos legais em vigor. FAUSTINO B. LINS FILHO, Diretor-
Geral Substituto.

RECONHEÇO a situação de /NEXIGIBIL/DADE DE LICITAÇÃO para os serviços
de fornecimento de Vales-Transportes Interestaduais para atender as
necessidades de Servidores e Estagiários deste Ministério Público, no
decorrer do oxercicio de 1994, fundamentado co "caput" do art. 25, da
Lei 8.666/93, tendo em vista os pronunciamentos constantes do Processo
MPDFT n . 08190.001649-7/93. MÁRIO CAPP FILHO - Chefe do Departamento de
Apeio Administrativo. Estando evidenciada a situação do INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO para o fornocimento em causa, com fundamento no .caput. do
art. 25 da Lei n . 8.666, de 21.06.93, para efeito do art. 26 "in fine"
do mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do
Departamento de Apoio Administrativo devendo sor emitida a Nota de
Empenho estimativa no valor de CR$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil cruzeiros reais), em favor da VIAÇÃO ANAPOL/NA LTDA., por atender os
requisitos legais em virgor. FAUSTINO D. LINS rumo, Diretor-Geral
Substituto.

RECONHEÇO a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para os serviços
do pastagem de correspondências de interosse deste Ministério Público no
decorrer do °xereteio de 1994, fundamentado no art. 24, inc. VIII, da
Lei 8.666/93, tendo em vista os pronunciamentos constantes do Processo
MPDFT n* 08190.001626-8/93. MÁRIO CAPP FILHO - Chefe do Departamento de
Apoio Administrativo. Estando evidenciada a situação de INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO para os serviços em causa, fundamentado no art. 24, inciso
VIII, da Lei n . 8.666, do 21.06.93, para efeito do art. 26 "in fine" do
mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do Departamento
do Apoio Administrativo, devendo ser emitida a Nota do Empenho
estimativa no valor de CR$ 3.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros reais),
en favor da ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, por
atender os requisitos logais em vigor. FAUSTINO B. LINS FILHO, .Diretor-
Geral Substituto.

RECONHEÇO a situação de INEXIGIB/LIDADE DE LICITAÇÃO para co serviços
do ligações urbanas e interurbanas no decorrer do exercício de 1994, com
base no art. 24, inciso VIII, da Lei 0.666/93, tendo en vista os
pronunciamentos constantes do Processo MPDFT o . 08190.001891-0/93. MÁRIO
CAPP PILHO, Chefe do nepartamento de Apoio Administrativo. Estando
evidenciada a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para os serviços
em causa, com fundamento no art. 24, inciso VIII, da Lei. ta . 8.666, de
21.06.93 e, para efeito do art. 26 m in Line. do mesmo diploma legal,
RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do Departamento de Apoio
Administrativo, devondo ser omitida a Nota de Empenho estimativa no
valor de CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros reais), em favor da
concessionária, TELEBRAS/LIA - TELECOMUNICAÇÕES DE BRASILIA B/A, por
atender os requisitos legais em vigor. FAUSTINO B. LINS FILHO, Diretor-
Geral Substituto.

RECONHEÇO a situação de INEX/GIBIL/DADE DE LICITAÇÃO para pub/icação do
matérias de interesse deste MPDFT no decorrer do exercício de 1994,
fundamentado no art. 24, Inc. XV/ da Lei n . 8.666/93, tendo em vista os
pronunciamentos constantos do Processo HPDFT n o 08190.001895-3/93. MÁRIO
CAPP FILHO, Chefe do Departamento de Apoio Administrativo. Estando
evidenciada a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para os serviços
em causa, fundamentado no art. 24, inciso XVI da Lei n* 8.666, de
21.09.93, para efeito do art. 26 "in fine . do mesmo diploma legal,
RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do Departamento do Apoio
Administrativo, devendo sor emitida a Nota de Empenho estimativa no
valor de CR$ 3.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros reais), em favor da
IMPRENSA NACIONAL, por atender os requisitos legais em vigor. FAUSTINO
B. LINS FILHO, Diretor-Goral Substituto.

RECONHEÇO a situação de INEXIGIBILIDADE DE ,LICITAÇÃO para aqusição de
se/os de 1 . porte, para atender as necessidades deste MPDFT, co decorrer
do exercicio de 1994, com fundamento co art. 24, inc. VIII, da Lei
8.666/93, tendo em vista os pronunciamontos constantes no Processo MPDFT
n* 08190.001896-1/93. MAR/0 CAPP FILHO, Chefe do Departamento do Apoio
Administrativo. Estando evidenciada a situação do INEXIOIBILIDÀDE OS
LICITAÇÃO para aquisição em causa, fundamentado no art. 24, inciso VIII,
da Lei n . 8.666, de 21.06.93, para efeito do art. 26 "In fine" do mesmo
diploma legal, RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do Departamento de
Apelo Administrativo, devendo ser emitida a Nota de Empenho estimativa
no valor de CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais), em favor da
ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, por atender os
requisitos legais em vigor. FAUsTINO B. LINS FILHO, Diretor-Geral
Substituto.
RECONHEÇO h situação de TNEXIGIBILIDADE DE laCITAÇÁO para os serviços
rolativos ao consumo de energia elétrica - Edit. /cio Sede do MPDFT, no
decorrer do exercício de 1994, com fundamonto no art. 24 Inc. VIII, da
1.e1 8.666/93, tendo em vista os pronunciamentos constantes do Processo
n 08190.001897-0/93. MÁRIO CAPP FILHO, Chefe do Departamento de Apoio
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Administrativo. Estando evidenciada a situaçao de INEXIGIBTLIDADE DE
LICITAÇÃO para os serviços em causa, tundamontauo no art. 24, inrino
VIII, da Lei n . 8.666, de 21.06.93, para efeito do art. 26 "is fine" do
mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do Senhor chefe do DAA/MPDFT e
autorizo a emissão da Nota de Empenho estimativa no valor de rR$
1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA
ENERGÉTICA DE BRAS/LIA - CEB, por atender os requisitos legais em vigor.
FAUSTINO B. LINS FILHO, Diretor-Geral Substituto.

RECONHEÇO	 a situação de TNEXIGTBUJDADE DE LICITAÇÃO para o
fornerimento'de 80 DOU e 170 MI. l i arl amente, no dflooroor do exerofoio
de 1994, com fundamento no a, t. In,. XVI, da 1,1 P.6(.(.191, tendo em
vista os pronunciamentos constantes do Processo n Ge19G.001(.28-4/91.
MÁRIO CAPP FILHO, Chefe do Departamento de Apoio Administrativo. Estando
evidenciada a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para o
fornecimento em causa, fundamentado no art. 24, inciso XVI da Lei n
8.666, de 21 de junho de 1991, para efeito do art. 26 "te fine" do mesmo
diploma legal, RATIFICO o Despacho do Senhor Chefe do Departamento de
Apoio Administrativo, devendo ser emitida a Nota de Empenho estimativa
no valor de CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros reais), em favor
da IMPRENSA NACIONAL, por atender os requisitos legais em vigor.
FAUSTINO B. LINS FILMO, Diretor-Coral Substituto.

(Of. n9 4/94)

Conselho Superior

PROVIMENTO fi9 1, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre adoção de nomenclatura para os atos
de competéncia do Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios.

O Conselho 'Superior do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, usando das atribuições que lhe são conferidas no artigo 166,
inciso I, da Lei Complementar n . 075, de 20 de maio de 1993, e tendo em
vista o P.A.(21PDFT) n . 08190.001764-7/93 e do acordo com a deliberação da
11 . Sessão Extraordinária realizada na presente data, resolve:

Art. 1 . . É a seguinte a nomenclatura, com seus conceitos, dos atos
emanados do Conselho Superior:

I - PROYIREATO: ato de caráter ordinatório, com a finalidade de
disciplinar o funcionamento da administração e a conduta funcional de
seus agentes, orientando-os no desempenho de suas atribuições definidas
em lei;

II - RESOLUÇÃO: ato de caráter normativo, com a finalicade
disciplinar matéria de sua competência especifica;

III - DELIBERAÇÃO: ato de caráter opinativo, que emite posiciona-
mento do órgão sobre determinado assunto;

IV - DECISÃO: ato de caráter decisório e de aplicação impositiva;

V - RECOMENDAÇÃO: ato que objetiva alertar os agentes, coletiva ou
individualmente, sobre a necessidade ou a forma de cumprir ou fazer
cumprir preceito legal ou normativo.

Art. 2°. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3'. Revogam-se as disposições em contrário.

MARLUCE APARECIDA BARBOSA LIMA
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente

JOÃO ALBERTO RAMOS
	

PAULO ROBERTO DE MAGALHÃES ARRUDA
Procurador de Justiça
	

Procurador de Justiça
Conselhoiro-Secretário	 . Conselheiro-Relator

RESOLUÇÃO 99 2, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre o Regimento Interno do Colégio de
Procuradores e Promotores de Justiça do
Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios.

O Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
166, inciso I, alínea "a . , da Lei Complementar n . 075, de 20 de maio de
1993, e tendo em vista o P.A.(MPDFT) e' 08190.001749-3/93, e de acordo
com a deliberação da 4' Reunião Ordinária realizada na presente data,ro
solve:

Aprovar o Regimento Interno do Colégio de Procuradores e Ft:met...o-
de Justiça do M.P.O.F.T. nos seguintes termos:

.REGIMENTO INTERNO DO COLÉGIO DE PROCURADORES E PROMOTORES
DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Art. 1 2 . O Colégio de Procuradores c Promotores de Justiça do
Ministério Público do Distrito Federa/ e Territórios, órgão da
administração superior do Ministério Pdblico, exercerá suas atividades
nos termos do Presente Regimento Interno o sob a presidâncla do
Procurador-Geral de Justiça, na forma da Lei Complementar n 75, de tw de
maio de 1993.

DA COMPOSIÇÃO

Art. 2 . . O Colecto de Procuradc;res e Promotores de Justiça é
integrado por todos os membros da carreira, em atividade no Ministério
Público do Distrito Federal e Territorios.

DA COMPETÊNCIA

Art. 3 . .	 Compete ao Colégio do Procuradores e ' Promotores de
Justiça:

I - elaborar, mediante voto plurinominal, facultativo e secreto, a
lista triplico para o cargo de Procurador-Geral de Justiça;

II - opinar sobre assuntos gerais de interesse da Instituição;
III - elaborar, mediante voto plurinominal, facultativo o secreto,

lista sêxtuplo para a composição do Tribuna/ de Justiça do Distrito
Federal e Verritorios:

IV - eleger, dentre os Procuradores de Justiça e mediante voto
plurinominal, facultativo o secreto, quatro membros do Conselho Superior
do Ministério Publico do Distrito Federal e Territórios:

V - elat,rar, mediante voto plurinomina/, facultativo e secreto,
lista sêxtuplo para composição do Superior Tribunal de Justiça.

8 1 . . Para os fins previstos nos incisos I, /I, III, IV e v,
prescindir-se-á de reunião do Colégio de Procuradores e Promotores de
Justiça, exigido o voto da maioria absoluta dos eleitores.

2 . . Excepcionalmente, em caso de interesse relevante da
Instituição, o Colégio de Procuradores e Promotorea de Justiça reunir-se-
á em local designado pelo Procurador-Geral de Justiça, desde que
convocado por ele ou pela maioria simples de seus membros.

DO PRESIDENTE

Art. 4 . . A Presidência do Colégio compete ao Procurador-Geral de
Justiça, nos termos do disposto no artigo 161 da Loi Complementar n . 75,
de 20 de maio de 1993.

Parágrafo único. Nos seus impedimentos, o Presidente será
substituído pelo Vice-Procurador-Geral de Justiça. Em caso de vacância,
exercerá a Presidência do Colégio o Vice-Presidente do Conselho Superior
até o seu provimento definitivo.

Art. 5 . . Compete ao Presidente:

I - representar o Colégio do Procuradores e Promotores de Justiça
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

I/ - fazer observar o presente Regimento;
III - tomar as providências destinadas ao bom funcionamento do

Colégio;
IV - assinar os termos de abertura e encerramento do livro

destinado ao registro das atas das sessões do Colégio, rubricando as suas
páginas;

V - convocar as sessões do Colégio;
VI - estabelecer a ordem do dia para os trabalhos de cada sessão do

Colégio;
VII - nomear a Comissão Eleitoral escolhida pelo Conselho Superior

do Ministério Público;
VIII - distribuir, quando for o caso, comunicados A Imprensa,

relacionados com matéria de interesse do Colégio;
IX - exercer outras atribuições compatíveis com o munas da

Presidência.

DOS MEMBROS

Art. 6 . .	 Compete aos membros do Colégio de Procuradores e
Promotores de Justiça:

I - comparecer, pontualmente, às sessões do Colégio, assinando o
Livro de Presença;

II - votar, querendo, as matérias de competência do Colégio;
III - apresentar e discutir proposições que versem sobre os

assuntos gerais de interesse da Instituição, em pauta.

DAS SESSÕES
Sarnas Gerais

Art. 7 . . As sessões do Colégio de Procuradores e Promotores de
Justiça sordo convocadas por seu Presidente, em edital publicado com
observância do prazo de quinze dias antecedentes da sessão, exceto guando
convocadas ao amparo do inciso I/ do artigo 3°, em que se observará o
prazo fixado pelo Conselho Superior (art. 17).

Art, 8°. A formação das listas e a escolha de membros do Conselho
Superior (art. 3 . , incs. I, III, IV e V) resultarão de eleição pelo
Colégio, por moio de voto plurinominal, facultativo o secreto, proibido
o voto por procuração.

Art. 9 . . A direção geral de cada pleito será delegada a uma
Comissão Eleitoral formada por cinco membros do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, escolhidos pelo Conselho Superior e
nomeados pelo Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Incumbe à Comissão Eleitoral:
I - funcionar como Mesa Receptora e, posteriormente, como Junta

Apuradora;
II - proclamar o resultado, lavrando a respectiva ata;
III - resolver os assuntos ligados a vícios ou defeitos de votação

e apuração;
IV - resolver os casos omissos, recorrendo-se subsidiariamente à

legislação eleitoral.

Art. 10. Os votos serão assinalados em cédulas impressas de forma
a assegurar o sigilo, contendo o nome de todos os concorrentes, em ordem
alfabética, deixando-se espaço apropriado para que o eleitor assinale sua
preferência.
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Art. 11. A recepção o apuração dos votos reger-se-ão pelas
seguintes regras:

I - a votação será realizada co locai, dia e horário estabelecidos
no Edital de Convocação;

II - caberá à Rosa Receptora dirigir os trabalhos e resolver as
questões que ocorrerem durante a votação;

III - antes da votação, o eleitor, identificado pela Mesa, assinará
a lista de presença, recebendo a cédula rubricada por, pelo menos, três
integrantes da Mesa;

IV - a votação será feita em cabine indevassável, após o flue o
eleitor exibirá a autenticação da cédula e a depositará na urna;

V - concluída a votação, a Rasa Receptora encerrará a lista de
presença, inutilizando os espaços em branco;

VI - a apuração será realizada preferencialmente, no mesmo dia e
local, em horário seq0encial ao da votação, podendo ser adiada, se
necessdrio, a juizo da Comissão Eleitoral;

VII - a Junta Apuradora, em sessão pública, abrirá a urna,
confrontando o número de cédulas de votação com o de votantes,

subscritores das listas de presença, e. verificando haver votado a
maioria absoluta dos eleitores, iniciará, em seguida, a apuração;

VIII - os assuntos ligados a vícios ou defeitos de votação serão
resolvidos pela Junta Apuradora;

IX - findos os trabalhos de apuração, a Comissão Eleitora/
proclamará, imediatamente, os resultados e lavrará a respectiva ata no
livro próprio, assinando-a e remetendo cópia ao Procurador-Geral de
Justiça.

5 I'. Verificada o inocorréncia do maioria absoluta, a Comissão
Elditoral comunicará incontinenti o fato ao Presidente do Colégio para
providenciar a convocação de nova eleição, que deverá sor realizada no
prazo de dez dias.

2.. Em caso de empate entre os concorrentes, o desempate será
determinado, sucessivamente, pelo tempo de serviço na carreira do MPDFT,
pelo tempo de serviço público federal, pelo tempo do serviço público em
geral e pela idade dos candidatos, em favor do mais idoso (LC n . . 75/93,
art. 202,	 aplicado analogicamente).

3.. Os concorrentes poderão fiscalizar o processo de recepção e
apuração dos votos.	 •

Art. 12. Da ata de votação o apuração constarão os nomes dos
membros eleitos e dos demais votados, em ordem decrescente, para
resguardar efeitos futuros.

Art. 13. Proclamados os eleitos na sessão publica de apuração,
poderão os concorrentes apresentar recursos, no prazo de vinte o quatro
horas, ao Conselho Superior do Ministério Público, que se reunirá até
quarenta o oito horas depois, para apreciá-los.

Parágrafo único. Os recursos de um rosno candidato serão
distribuídos pelo Presidente do Conselho a um mesmo relator e serão
reputados inadmissíveis se não vierem a alterar o resultado da eleição,
ainda que procedentes.

I,
Normas Especiais , para Elaboração de Lista Tríplice

para Procurador-Coral de Justiça

Art. 14. O processo de elaboração da lista triplico para o cargo
de Procurador Geral de Justiça obedecerá às seguintes normas especiais:

I - concorrerão à lista tríplice os membros do Ministério Público
do Distrito Federal o Territórios com mais de cinco anos de exercício nas
funções da carreira e que não tenham sofrido, nos últimos quatro anos,
qualquer condenação definitiva ou não estejam respondendo a processo
penal ou administrativo (L.C. o' 75/93, art. 156, 5 1.);

II - aqueles que, sendo elegíveis, desejarem concorrer deverão
inscrever-se, no prazo do cinco dias contados da publicação do edital do
convocação da eleição, em petição escrita e protocolada, dirigida ao
Presidente do Colégio;

III - ainda que s6 se inscrevam três candidatos, proceder-se-á à

eleição a fim de se estabelecer a ordem de preferência na lista;
IV - serão nulos os votos em que o eleitor tiver assinalado mais de

três nomes, ou que apresente rasuras ou qualquer forma de identificação.

Normas Especiais para Eleição de Reabras
do Conselho Superior

Art. 15. O processo de eleição de membros do Conselho Superior do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios obedecerá às
seguintes normas especiais:

I - concorrerão à eleição os Procuradores de Justiça em exercício
no Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, com exceçâo dos
membros natos (Procurador-Geral de Justiça e Vice- procurador-Geral de
Justiça), do Corregedor-Geral do Ministério Público e dos Conselheiros em
moio de seus mandatos;

II - aquelas que, sendo elegíveis, não desejarem concorrer deverão
manifestar-se, no prazo de cinco dias contados da publicação do edital de
convocação da eleição, em petição escrita e protocolada, dirigida ao
Presidente do Colégio;

III - ainda que só existam dois concorrentes, proceder-se-á à
eleição a fim de se estabelecer a ordem de preferência na lista;

IV - serão nulos os votos em que o eleitor tiver assinalado mais de
dois nomes, ou que apresente rasuras ou qualquer forma de identificação;

V - serão suplentes dos eleitos os demais votados, em ordem
decrescente, observados os critérios gerais de desempate, devendo seus
nomes e a votação obtida por cada un constar da ata da sessão.

Normas Especiais para Elaboração do Listas Sêxtuplos
para Tribunais

Art. 16. o processo de elaboração das listas sêxtuplos para a
composição do Superior Tribuna/ de Justiça e do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios obedecerá às seguintes normas especiais:

I - concorrerão à lista saxtupla para o Superior Tribunal de
Justiça os membros do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios com mais de trinta o cinco e monos de sessenta o cinco anos
de idade, de nacionalidade brasileira;

II - concorrerão à lista sêxtup/a para o Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios os membros do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios com mais de dez anos de carreira (Quadros
do Distrito Federal e dos Territórios);

III - aqueles que, sendo elegíveis, desejarem concorrer deverão
inscrever-se, no prazo de cinco dias contados da publicação do edital de
convocação da eleição, em petição escrita e protocolada, dirigida ao
Presidente do Colégio;

/V - ainda que só se inscrevam seis concorrentes, proceder-se-á
eleição a fim de se estabelecer a ordem de preferência na lista;

V - serão nulos os votos em que o eleitor tiver assinalado mais de
seis nomes, ou que apresente rasuras ou qualquer forma de identificação.

Normas Especiais para Consulta de Opinião
do Colégio

•
Art. 17.	 As sessões destinadas à consulta do opinião sobre

assuntos gerais de Interesso da Instituição serão convocadas pelo
Procurador-Geral com observanda do prazo e das normas específicas
fixadas pelo Conselho Superior do Ministério Publico.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do
Colégio, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público.

Art. 19. A presente Resolução entra em vigor na data do sua
publicação.

MARLUCE APARECIDA BARBOSA LIMA
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente

RESOLUCAO NO 3, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 •

Dispõe sobro o Regimento Interno das Casaras de
Coordenação e Revisão do Ministério Público do
Distrito Federal o Territórios.

O conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
166, inciso I, alínea se", da Lei Complementar n . 075, de 20 dá maio de
1993, e tendo em vista o P.A. (MPDFT) n . 08190.001776-0/93, e de acordo
com a deliberação da 11 : Sessão Extraordinária realizada na presente
data, resolve:

Aprovar o Regimento Interno das Câmaras de Coordenação e Revisão
do Ministério Público do Distrito Federa/ e Territórios, nos seguintes
termos:

REGIMENTO INTERNO DAS CÁNABAS DE CCORDENAÇÃO E REVISA° DO
NINISTÉR/0 PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Art. 1 . . As dmaras de Coordenação e Revisão do Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios são órgãos setoriais de
coordenação, do integração e de revisão do exercício funcional na
Instituição.

Parágrafo único. As Câmaras de Coordenação e Revisão serão
instituídas e organizadas por função ou por matéria, através de ato
normativo do Conselho Superior.

DA COMPOSIÇÃO

Art. 2 . . As câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério
Público do Distrito Federa/ e Territórios serão compostas por três
membros do Ministério Púdico do Distrito Federal e Territórios, sendo
um indicado pelo Procurador-Geral de Justiça e dois pelo Conselho
Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios,
juntamente com seus suplentes, para um mandato de dois anos, sempre que
possível dentre Integrantes do último grau da carreira.

DA COMPETÊNCIA

Art. 3'. Compete às Camara= de Coordenação e Revisão:

I - promover a integração e a coordenação dos órgãos
institucionais que atuem em ofícios ligados ao setor de sua competência,
observado o principio da independência funcional;

II - manter intercámbio com órgãos ou entidades que atuem em áreasafins: 

III - encaminhar informações técnico-jurídicas aos órgãos
institucionais ouo atuem em seu setor;

IV - homologar a promoção de arquivamento de inquérito civil ou
peças de Informação ou designar outro órgão do Ministério Público para
fazê-lo;

V - manifestar-se sobro o arquivamento de inquérito policial,
inquérito parlamentar ou peças de informação, exceto nos casos de
competência originária do Procurador-Geral;

I



192	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 4 QUINTA-FEIRA, 6 JAN 1994

•

7

7

VI - resolver sobre a distribuição especial de inqudritos, feitos
e procedimentos, guando a matéria, por sua natureza ou relevância, assim
o exigir;

VII - resolver sobre a distribuição especial de feitos que, por
sua continua reiteração, devam receber tratamento uniforme;

VIII - decidir os conflitos de atribuições entre os órgãos do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

Parágrafo único. A competência fixada nos incisos VI e VII será
exercida segundo critérios objetivos previamente estabelecidos pelo
Conselho Superior.

DOS COORDENADORES

Art. 4 . . Dentre os integrantes da respectiva Câmara de
Coordenação e Revisão, um será designado pelo Procurador-Geral de
Justiça para a função executiva de Coordenador.

Parágrafo único. Em seus impedimentos o ausências, o Coordenador
será substituído pelos integrantes da Câmara, na ordem de antigüidade.

Art. 5 . . Compete ao Coordenador de cada Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios:

I - representar a Câmara de Coordenação e Revisão;
II - fazer observar o presente Regimento;
III - tomar as providências destinadas ao bom funcionamento da

Câmara;
IV - assinar os termos do abertura e encerramento do livro

destinado ao registro das atas das sessões da Câmara, rubricando as suas
folhas;

V - receber e providenciar a respeito da correspondência da
Câmara, distribuindo, de acordo com a sua natureza e fins, os
expedientes a ela remetidos:

VI- despachar os papéis ou feitos encaminhados à Câmara sobre os
quais não couber ou não for necessária a deliberação desta;

VII- solicitar das autoridades ou repartições competentes, os
documentos ou informações necessários 5 instrução do assunto a ser
submetido à deliberação da Câmara;

VIII - convocar as sessões da Câmara:
IX - estabelecer a ordem do dia para os trabalhos do cada sessão

da Câmara:
X - sortear relator, em audiência pública ou durante as sessões da

Câmara;
XI - abrir, suspender e encerrar as sessões; proceder A chamada e

leitura do expediente;
XII - verificar, ao início de cada cessão, a existência de quorum,

na forma do disposto no presente Regimento;

XIII - resolver as questões de ordem e decidir sobre as
reclamações;

XIV - assinar, com o Secretário, a ata da sessão anterior, depois
de aprovada;

XV - submeter a exame e, se for o caso, t, votação a matéria da
ordem do dia, proclamando o resultado;

XVI - receber processos como Relator e votar como membro da
Câmara;

XVII - dar execução as deliberações da Câmara:
XVIII - orientar os serviços administrativos da Secretaria da

Câmara.

Parágrafo cínico. Das decisões do Coordenador cabe recurso para a
Câmara.

vos MEMBROS DA CÁNARA

Art. 6 8 . Compete aos membros da Câmara:

I - comparecer pontualmente às sessões da Câmara:
II - discutir e votar a matéria em pautai
III - exercer as funções que lhes são próprias, previstas na lei:
IV - exercer as funções de Relator, salvo nos feitos em que ja

tenha se manifestado sobre o arquivamento;
V - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei.

Art. 7 . . No caso de licenciamento das funções da Câmara, o membro
dirigirá oficio ao seu coordenador, que providenciara a integração do
respectivo suplente ao órgão.

DA SECRETARIA DA CAMARA

Art.S . . O Secretario da Câmara será indicado anualmente pelo
Coordenador, dentre os Integrantes do órgão.

- Axt. 9 . . éompete ao Secretario da Câmara:

I - redigir, em livro próprio, as atas dos trabalhos da Câmara e
assiná-las juntamente com o Coordenador;

II - ler, no inicio de cada sessão, a ata da sessão anterior;
III - auxiliar o Coordenador no desempenho de suas atribuições.

DAS SESSÕES

Art. 10. As Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério
Pab/lco do Distrito Federal o Territórios reunir-se-Ao, ordinariamente,
uma vez por mês em dia previamente estabelecido para cada Câmara, sempre
que houver feitos, questões e expedientes a distribuir e a examinar, no
âmbito de suas atribuições, e, extraordinariamente, quando convocada
pelo Coordenador, ou por proposta da maioria dos seus membros.

Parágrafo único. Do cada sessão será lavrada ata pelo Secretário
da respectiva Camara, dela constando as decisões e incidentes ocorridos
nas sessões.

Art. 11. Nas sessões das Câmaras, observar-se-á a seguinte ordem:

I - verificação do nalaero de membros presentes;

II - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;
III - comunicações do Coordenador:
/V - leitura da pauta;
V - discussilo, votação e decisão sobre a mataria nela contida.

Art. 12. As câmaras só instalarão seus trabalhos estando
presentes todos os seus membros e deliberará por maioria simples de
votos.

Art. 13. Aberta a sessão, o Secretário lerá a ata da sessão
anterior que, não sendo impugnada, será aprovada independentemente de
votação.

Parágrafo único.	 Aprovada a ata, será ela assinada pelo
Coordenador e Secretário.

Art. 14. Iniciada a pauta, o Coordenador dará a palavra ao
Relator, para os fins regimentais.

Parágrafo único. Após o relatório, será facultado o uso da
palavra a qualquer dos membros, para tecer considerações tão- somente
sobre a mataria em pauta, passando-se em seguida à fase de votação.

Art. 15. Após o Relator, votarão os demais membros da Câmara, em
ordem decrescente de antigOidade, seguindo-se ao mais moderno, o mais
antigo.

Art. 16. Nenhum membro poderá escusar-se de dar o seu voto, salvo
nos casos do suspeiçâo ou impedimento.

Parágrafo único. Havendo declaração de suspeição ou impedimento,
será convocado o respectivo suplente.

Art. 17. Após a ordem do dia, qualquer membro poderá fazer o uso
da palavra para formular requerimentos, prestar informações ou
apresentar matéria de interesse da Câmera, fazer sugestões ou pedir
providências relacionadas com assuntos pertinentes às funções do órgão.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. A Câmara poderá organizar súmula dos precedentes,
resumindo deliberações sobre matéria de sua competência.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador, ad
referendum do Conselho Superior.

Art. 20. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

NARLUCE APARECIDA BARBOSA LIMA
Procuradora-Gera/ de Justiça

Presidente

JOÁO ALBERTO RAMOS
Procurador de Justiça
Conselheiro-Secretario

(Of. no 3/941

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE.ECONOMIA

EXTRATO DA ATA DA 4710 SESSA0 PLENÁRIA
REALIZADA NO RIO DE JANE/RO, EM 15 E 16 DE DEZEMBRO DE 1993

Aos quinze dias do mas de dezembro de mil novecentos e noventa e tres,
na sede do Conselho Federal de Economia, no Rio de Janeiro - RJ, reall-
zou-se a quadringentésima septuagesima orimeira Sessao Plenária do Con-
selho Federal de Economia, sob a prosidencia do Conselheiro Carlos Eduar
do Ferrelra Lobo e com á participaçao dos Conselheiros Alexandre Fitei-
no oe Melo Filho, Jose Moraes Neto, Roberto Smith, Carlos Alberto Nunes
Cosenza, Aluizio Lins Leal, Maria Aparecida Grendene de lodos, Luiz An
tonio Macedo, Marlvoldo Soares da Silva, Carlos Augusto Callou, Sidevar
Francisco Aroni e Mareio Henri que Monteiro de Castro. ABERTURA: Aprova -
eao da Ata da Sessão Plenária anterior - Colocada em discussão e vota
çao, a Ata da 470 1 Sessao Planaria foi aorovada sem ressalvas. EXPEDIER
TE - INFORMES DA PRES/DENCIA: Apresentação do Relatório de Gestão. IN-
FORMES DOS CONSELHEIROS - ORDEM DO DIA: AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEI-
RA DO CnFErON - FIXAÇÃO DO VALOR DA ANUIDADE PARA O EXERCIC/O DE 1994:
Foram .eflnidos os seguintes valores, a serem cobrados em 1994, 	 pelos
Conselhos Regionais de Economia, em conformidade ao que dispõe a Lei
n . 1.411/51, o Decreto 31.794/52 e as alterações posteriores da legis-
lacão do economista: MSmA FÍSICA - Pagamento no vencimento (29deabrID
90 UFIR; Pagamento antecipado, com os seguintes descontos: Si "janei-
ro - até 22,22%; 28 de fevereiro - até 11,11% e 31 de março - ate 5,55%
Pagamento parcelado: Janeiro - 30 UF/R; Fevereiro - 30 UFIR e Março- 30
UF/R. PESSOA JURIDICA - Pagamento no vencimento (29 de abril), por fai-
xas de capital: 1 . /CO UFIR; 2. 150 UFIR; 3 . 200 DWIP; 4 . 250 UF/R; 5. 330 UFIR; 6.
4010UFIR e 7.500D93R. Pagt . parcelada: Janeiro 5CSi do valor: integral. Fev. Q0%dova-
/or integral,Março - 20% do valor integral. PROPOSTA PARA 1NSTIT1IÇA0 DA CO
BRANÇA COMPARTILHADA - Aprovada a Resolução 1.603/93 que inetitui a co
brança compartilhada no Sistema COFECON/CORECONs. HOMOLOGAÇAO DOS PRO-
CESSOS DE ELEIÇÃO PARA RENOVAÇÃO DE TERÇO NOS CONSELHOS REGIONAIS DE ECO
NOMIA E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE ELEIÇÃO PARA A RENOVAÇÃO DO 3 . TERÇO-
DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA - Com a palavra, o Conselheiro Luiz An
tonio Macedo passou a relatar o processo 6.867/93, referente a homologa
ção dos processos eleitorais dos Conselhos Regionais de Economia e 	 do

PAULO ROBERTO DE MAGALHÃES ARRUDA
Procurador de Justiça
Conselheiro-Relator
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COFECON. O parecer do Conselheiro-relator sugeriu a homologação dos pro
cessos eleitorais dos 24 (vinte e quatro) Conselhos Regionais de Econo-
mia. visto que os mesmos atenderam aos dispositivos legais vigentes e,
em particular, ao que dispõe a Resolução 1,523/84. Poeto em votaçao, o
parecer foi aprovado por unanimidade. Quanto à homologação da eleição
para renovação do 39 terço do Conselho Federal de Economia, o parecer do
Conselheiro-redator, tombem sugeriu sua aprovação. Posto em votação, o
resultado da eleição foi homologado pelo Plenário atreves do seguinte
resultado: 07 votos a favor e 04 abstenções, todos com as respectivas
declarações de voto. ELEIÇÃO PARA PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DO CONSE
LHO FEDERAL DE ECONOMIA: As 1B:30 horas do dia 15 de dezembro do correui
te, iniciou o processo de discussão e, ato continuo, votação para PresT
dente e Vice-Presidente do COFECON, atendendo ao que dispoe seu Regime5
to Interno. Foram eleitos os Conselheiros Sideval Francisco Aronl e Ca7
los Augusto Callou, para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente':
tendo o Presidente recebido 06 votos, o Vice-Presidente 07 votos e 	 um
total de 05 votos em branco. Os eleitos foram empossados após a procla-
mação dos resultados e assumirão suas funções no primeiro dia ótil de
janeiro de 1994. ESCOLHA DE LISTA TRíPLICE INDICATIVA PARA ESCOLHA DE
REPRESENTANTES DO COFECON JUNTO AO CONSELHO FISCAL DA ELETROBRAS - fo-
ram indicados os seguintes Conselheiros, para comporem a Lista trípli-
ce, para o Conselho Fiscal da Eletrobrás: EFETIVOS: Carlos Eduardo Ferrei
ra Lobo, Jose Moraes Neto e Carlos Alberto Nunes Cosesse; SUPLENTES: Rõ
besto Smith, Cândido Luiz de Lima Fernandes e Pedro César Dutra Fonser
ca. PROCESSOS - AVALIAÇÕES DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES - OUTROS ASSUN-
TOS - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente, depois de
agradecer a colaboração dos Conselheiros, deu por encerrados os traia
lhos, dos quais eu, Rodrigo Barroso Fernandes, lavrei a presente Ataque:
lida e achada conforme, vai assinado por mim e pelo Presidente. Rio de
Janeiro, dezesseis de dezembro de mil novecentos e noventa e trés. Rodri
go Barroso Fernandes - Secretário "ad hoc" - Carlos Eduardo Ferreira Lõ-
bo - Presidente.
(Of. no 1/94)

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

RESOLUÇÃO NO 378, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993
'Dispõe sobre o ressarcimento de despesas de Conselheiros
residentes nas cidades sedes dos Conselhos, quando
convocados para reuniões?

O Cueseibo Federal de Engenharia, Arquitetura • Agraeomta. no usa das etrlbulçdus que lhe
conMioad.27,efinee'r,datelni5Alli,de24dedezembrode1960.

Conidwendo consune formulada pio Conselho Regional do Engonhada, Arquitetura e
Agronselta do Botado 0,580 Pauto, nutre russarolmocto de despesas de ConselheIros residentes na Capital a
respectiva área meimpolitana quando convocados a participarem da reuniRes nas Sedes dos Corrunihos:

Considerando o entendimento deste Conselho Já manifestado por sua Diretoria através da
Dectsio DIR-0e4192, de que os Conselheiros do CREA.SP, residentes na Capital ou na Grande DAR Paulo,
podeis fazer Pis ao recebimento de parte do valor da diria adotada por aquele Regional, correspondente
parcela desalmada ao ressarcimento das despesas com alimentação e Inansporten

Considerando que os Conselheiros que residem nas cidades sedas dos Conselhos, efetuam
despesas com alimentação e transporte, quando convocados pare participarem de reunias;

Coneiderando a necessidade de disciplina/o ressarcimento desses despesas, resolve
Art. 1, Os Conselhos Federal o Regionais poder go ressarcir os Conselheiros que residem nos

munkfies de suas sedes, das desposes realizadas com alimentação e transporto, quando convocados para
participarem de reuniões.

Art.? . 0 CONFEA e os CREA's babtartio instrumentos administrativos a serem aprovados pelos
seus respectivos Plenários, estabelecendo critérios a serem adotados para cumprimento da presente Resoluçâo.

Art. St -Esta Resolução entraral em vigor na datada sue publicação.
Art. 4. RevOgam•se as disposições em contido.

FREDERICO V. M. BUSSINGER	 ANTÓNIO CARLOS ALHEIRO

	

Pnikienie	 Vice-Pneaidente

RESOLUÇÃO N9 380, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993

'Discrimina as etribulpies provisórias dos
Engenheiros de Comei/ação ou Engenheira:a
Elidistes cora ênfase em Computacio, o dá
outras providências".

O Concelho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, causa das atabuiples que lho
confete o MI. 27 , allnee	 de Lei 8/ 5.194/86, de 24 de dezembro de 1988,

Considerando que o art. 7• da Lei n• 5.194108 naferese às atividades profissionais do
Engenheiro, do Arquiteto e do Engenheiro Agrónomo em termos genéricos:

Considerando a grande evoluçâo tecnológica decorrente do uso do computador na área da
Engenharia. Arquitetura o Agronomia:

Considerando a necessidade de discriminar ellidades das diferentes modalidades profissionais
da Engenharia. Arquitetura e Agronomia, para fins de fiscalização do seu exercício profissional, resolve

Art. t o • Compete ao Engenheiro de Computa*. ou Engenheiro Eletdclia com ênfase em
Computação o desempenho das atividades do artigo r da Rasara/0o o 218/73, acrescidas de análise de
sistemas computacionais, seus senelyos afins e correlaios.

§ S. -Ao Elnéoliclz0 Elaine/sia, COM alrIbuNtss do aflige 54 do Resolução rê 218173, serio
concedias as atribuições previstas no 'capar deste artigo, conforme disposIpões do artigo 25, parágrafo Unice,

'da Raso/lição o 21803.
2. -Ao Engenheiro Eletricista COM ênfase em Computação ouso Engenheiro do Computação

que atender ao disposto nas Resoluções 48/78 e 9/77 do Conseiho Federal de Educação CFE, serio
concedidos, lambam, as aldbulçASes do 001509. da Resolução ra 210173 do CONFEA.

Art. Z • - Os Engenheiros de Computação Integrai° o grupo ou categoria de Engenharia -
Modalidade Eletricista.

Art. 9. - A presente Resolução entrai em vigor na data dessa putalicação.

	

FREDERICO V. M.,RUSSINGER 	 ANTÔNIO CARLOS ALBÉRIO
PMeldeMa	 Vice-Presidente

(Of. s/nO)

CONSELHO NACIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA

RESOLUÇÃO NO 12, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre o suspensa° de posso dos Técnicos en Radiologia eleitos
Fara composição do Segundo Corpo de Conselheiros do Conselho Regional de
Técnicos em Radiologia da 1 4 Região e dá outras providencias.

A Diretoria Executiva do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia. no
uso de suas etribuiçóes legais e regimentais. conferidas pela Lei el e 7.394. de
29 de outubro de 1985. Decreto n . 92 790. de 17 de junho de 1986 e o Regimento
Interno do CONTER e. Considerando a responsabilidade de cumprir e fazer
cumprir as detorminaçOes e as resoluções eaanades do Plenário do Conselho
Nacional e. Considerando a responsabilidade que lhe foi outorgada no artigo
40. do Regimento Eleitoral dos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia
e. Considerando a insuficiência das informaçOes pessoais dos candidatos
contidas co processo administrativo eleitoral do CRTR-1 . Região, enviado ao
CONTER para homologac3o, contorne o previsto no artigo 36. do já citado
Regimento Eleitoral dos Conselhos Regionais e. Considerando o decidido em
reunião dos seus Membros nesta data do 30 de dezembro de 1993. 'resolve:
Art Se - Suspender pelo prazo de até 30(trinta) dias a posse aios Técnicos ea
Radiologia eleitos para coapor o Segundo Corpo de Conselheiros do Conselho
Regional de Técnicos co Radiologia da 1 . Região. Art.2 . - Prorrogar d mandato
dos atuais Reabras da Diretoria Executiva por ¡qual Período , af ia de realizes
a averiguação necessária dos documentos constantes do processo e/eitoral do
CRTR-l i Regido Art.3* - Detereiner ao Diretor Presidente do CRTR-la Regido o
pronto atendimento as solicitemges desta Diretoria Executiva, afim de
proporcionar elementos indispensáveis a averiguação dos docuaentos
considerados Insatisfatórios e abreviar no possIvel, os efeitos suspensivos da
presente Resolução. Art.4 9 - Esta Roso/lição entrará em vigor nesta data. 30
de derenbro de 1993. Art.S . - Revogas-se as disposiçdes en contrário.

EVARISTO DA COSTA RAIA
Diretor Presidente

EDSON ANTONIO DE BRITO	 JOSE VANDERLEY MONTEIRO
Diretor Seesetário	 Diretor Iemmueiro •

(01. n9 1/94)

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS .

Presidência

PORTARIA NO 10, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993
O PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS, no uso da. atribui0e.

que lhe confere o Regimento. Interno e tendo em vista o disposto noa SS
2° e 3°, do art. 57, da Lei n° 8.447, de 21 de Julho de 1992, reaolve:

I - Alterar, na forma do anexo, o Quadro de Detalhamento da
Deepesa da Câmara dos Deputados para o exercicio de 1993, publicado no
Diário Oficial, Seção /, de 6 de maio de 1993.

II - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Deputado /NOCÉNDIO OLIVEIRA

ANEXO

01000 - CÂMARA DOS DEPUTADOS
01101 - C.AMARA DOS DEPUTADOS

QUADRO DE DETALIIAMENTO DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA VALOR

Funcionamento da Câmara dos
Deputado.
01.001.0001.2021.0001 De:	 3.4.90.39

Para:	 3.4.90.33
80.000
80.000

(Of. no 2/94) TOTAL 80.000

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Secretaria

DESPACHOS
Processo n9 19464-6/93

Posa os efeitos do disposto no art. 26 da Lel 02 8,666/93,
comunico	 a V. UI., para ratif /C240 . u diapenea de	 licitação
fundamentada no art. 24. Inales IV, da norma legal supracitada, para
aquisição de frutas junto A PRUTARIA E MERCEARIA YOSH/OA LTDA.,
enquanto se realiza o proceseo licitatdrio.

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Adminletrativo

a.
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Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos propostos,
por atender os requisitos legais em vigor.

JOSE JOLIO DOS REIS
alretor-Geral da Secretaria em coem loto

(Of. n9 3/94)

TRIBUNALAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência
ATO N9 1.195, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 0 , do art. 57, da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992 ,resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

Ess.r.E_IcLo

15108 - TRIRUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 79 REG3A0

Programa 0200400132029.0001-PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 3490.30 -	 1.000.000

	

3490.33 -	 939.000

	

3490.36 -	 2.654.000
Para	 3490.39 -	 4.593.000

Programa : 0200402172007.0001 - ESPECIALIZAÇA0 E APERFEIÇOAMENTO
De	 3490.36 -	 545.1100

	

3490.39 -	 1.359.000
Para	 : 3490.30 -	 1.904.000

Programa 0300700242016.0001 - MANUTENÇA0 DO SERVIÇO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

De
	

3490.36 -	 1.770.000
Para
	

3490.30 -	 1.770.000

Programa : 1107504282004.0002 - ASS/STENCIA MEDICO-HOSPITALAR A SERVI-
DORES E SEUS DEPENDENTES

De	 e 3490.36 - 560.000
3490.39 - 340.000

Para
	

3490.30 - 900.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ATO N9 1.196, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O M/NISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRADALHO,.no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 4 2 2 , do art. 57, da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992 ,resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de °atalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

PONTE /00

15 1 11 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 102 REGYAO

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 1 3190.08 - 29.000.000

	

3190.11 -	 9.106.000
Para	 1 3190.13 -	 6.000.000

	

3190.16 -	 7.600.000
3190.92 - 30.500.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ATO NO 1.197, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § do art. 57, da
Lei es 8.447, de 21 4e julho de 1992 ,resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário' Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100
	

CR$ / 00

15115 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 145 REGIA0

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3490.39 -	 1.500.000
Para	 3490.36 -	 1.son.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

. ATO N9 1.198. DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 5 , do art. 57, da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992 ,resolvo:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção /, de 13/05/93.das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:!PA=	 CR$ 1,00

15105 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4 . REO/A0

Programa e 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.11 - 13.536.996

	

3190.14 -	 2.208.74/
Para	 e 3190.13 - 15.745.743

ORLADO^ TEIXEIRA DA COSTA

ATO NO 1.199, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRES/DENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 0 , do art. 57, da
Lei n 2 8,447, de 21 de julho de 1992 ,reSolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diãrio Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100	 COO 1.00

.15101 - TR/RUNAL SUPER/OR DO TRABALHO

Programa : 0200400135461.0006 - /NSTALAÇA0 DE TRIBUNAIS REGIONAIS DO
TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇXO E JUL-
GAMENTO

De	 : 3490.30 -	 2.255.000

	

4590.51 -	 3.708.000
: 3490.39 -	 2.255.000

	

4590.52 -	 3.708.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ATO N9 1.200, DE 30 . 17E DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, co uso
de suas atribuições e tondo em vista o disposto no § 2 2 , do art. 57, da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992 ,resolve:

Proceder às seguintes alteragOes no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

PONTE /00	 COO 1,00

15110 - TR/BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9 2 REGIDO •

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.92 - 20.424.000

3490.30 -	 883.000
3490.92 -	 14.000
4590.51 -	 526.000

Para	 : 3190.11 -	 9.424.000
3190.13 - 11.000.000
3490.33 -	 81.000
3490.36 -	 32.000
3490.37 -	 371.000
3490.39 -	 383.000
4590.52 -	 526.000

Programa : 0300700242016.0001 - MANUTENÇXO DO SERVIÇO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

De	 : 3490.30 -	 2.268.000
Para	 1.3490.39 -	 2.268.000

Programa : 0300700252022.0007 - CONSERVAÇA0 E REPAROS DE INOVEIS DA
JUSTIÇA DO TRABALHO,

: 3490.30 -	 2.403.000
3490.36 -	 166.000

: 3490.39 -	 2.569.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ATO NO 1.201, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § p . , do art, 57, da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992 'resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminada,

FONTE 100	 CR$ 1.00

15119 - TRIOUNAL RE0000AL DO TRABALHO DA 18 4 000090

Programa 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De
	

3490.33 -	 6.504.000
3490.36 -	 3.000.000
3490.37 -	 1.173.645
2490.92 -	 809.161

Paro
	

3490.30 - 11.486.806

Programa : 0200400132029.0002 - SERVIÇO POSTAIS E DE TELECOMUN/CAÇOES
De	 e 3490.92 - 800.000
Para	 : 3490.39 - 800.000

Programa 0300700242016.0001 - MANUTENÇA0 DO SERVIÇO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

De
	

3490.39 -	 1.200.000
Para
	

3490.30 -	 1.200.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ATO NO 1.202, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 20, do art. 57, da
Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992 ,resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro dq Detalhamenco de
Despesas publicado no Diãrio Oficial da União Seção /, de 13/05/93, das
Uni.cladess/a_Justiga do Trabalho, abaixo discriminadas.

	 -

CR$ 1.00
Para

CR$ 1.00	
Do

Para
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FONTE 100
	

CR$ 1.00

15116 - TRIBUNAL REG/ONAL 00 3001301 no DA 150 0E01110

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 3490.39 -	 2.700.000
Para	 : 3490.33 -	 2.700.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ReTitacAção

No ATO.SEFIN.GP .N6 1.194, publicado D.O.U. - Seção I. de 30
de dezembro de 1993, página 21.260, onde se lê,

FONTE 100
	

CR$ 1,00

15123 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DT 22 0 REGIXO

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
Para	 : 3190.39 -	 5.000.000, leia-se

15123 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 220 900110

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
Para	 : 3490.39 -	 5.000.000

(Ofs. nOs / e 2/94)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

2! Região

Secretaria-Geral
DESPACRO DO DIRETOR
Em 17 de dezembro de 1993

Considerando a delegação de competência conferida pela Portaria o . 204
de 26 de abri/ de 1993 e considerando as decisões constantes do
Proc. 340/04/92-E0F, REVOGO o Contrato firmado com e empresa TECMAR
Telecomunicações Ltda., nos termos dos arte. 68, incisos I, II e III e
69, inciso I, do Decreto-Lei 2.300/86.

(Of. n9 1/94)	 EDUARDO MACHADO DOS SANTOS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
24! Região

Diretoria Gerai
DESPACHOS

Dispenso a licitação com fundamento legal no arti-
go 24, Inciso VIII, da Lei 8.666/93, para despesa no valor estimativo
de CR$ 2.000.000,00 junto à E.B.C.T. - Empresa Brasileira de CorreioS
e Telégrafos, referente ao Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de
Prestação de Serviço SERCA Convencional, conforme pronunciamentos do
Processo TRT no 7344/93.

Campo Grande-MS, 3 de janeiro de 1994

WILSON FARIAS
Ordenador de Despesas

De acordo com a Portaria GP no 76/93, de delegação
Um competência, ratifico a dispensa de licitação descrita acima, em
atendimento ao disposto no artigo 24, inciso VIII, da Lei 8.666/93.

Campo Grande-MS, 3 de janeiro -de 1994

WILSON FARIAS
Diretor Geral

(Of. n9 1/94)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Secretaria

PORTARIA NO 216, DE 18 DE NOVE= DE 1993

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO P1
DERAL, no uso da competãncia que lhe foi delegada pela Portaria
172/93, e tendo co vista o contido no P.A. n 9 1180/93, comunicando que
a licitante ALBATROZ ELETRÔNICA E COMUNICAÇÕES Ltda, com endereço à
Rua IS, n e 31, Bairro Santo Antonio, Goiánia-GO, não entregou o mate
rial relacionado na Nota do Empenho no 700/93, resolve:

Art. II - Aplicara referida firma a penalidade do suspensão temporã
ria de participação co, licitação e impedimento de contratar com o TrI
bucal, pelo período de 06(seis) meses, cumulado com a multa de 43.
(quatro por cento) do valor que tiver sido adjudicado, nos termos dos
itens 6.1 e 6.4, do edital n 9 17/93, c/c o artigo 73, do Decreto-lei
ne 2.300/86.

ABELARDO FROTA E CYSNE FILHO

(Of. no 36/93)

1

ÍNDICE DE NORMAS
ERCUTréo

ACceno 00 MOO, 05-0144
M	 tr7	.MME70 101 IMO, 05-01-94 

GUSA 001 IDEIVTADDI

9111512110 DA A6I10017154, Do 3.6572090170 E DA Miem patun

.00192IA 1, VACU, 0261-94 	 	 168
-MAM= 2, Imm, 03-01-94 	 	 169

NUMMI° DA EDOCAuo O DO enlato
.Ktuall 10, Mn, 30-1243 	

PALUIMCIA M MPOILICA

.96.74.14	 05-01-94 	meerei 16, 05-0144 	

.1•16~ 97, 03-01-94 	
-IMMADM 10, 05-01-94 	

utertma >e .rudeapooro, momo, 00001344000

.109300, 1741/APC, 30-12-93 	

tturrum ot Assurro;0571.47830205

.1011400, 91, 30-1243 	

.0130A00, 10XL0, 05-01-94 	

.0(01010 3, 000/74031, 21-12-93 	

.0000M0 4, C1M/rAtn, 21-12-03 	

.3000(1080 5, Mia/PrZ11, 21-12-93 	
10000.40 6 0918/71.11, 21-12-93 	

121927084 DE AMINIMUCAo EME..

.363M00, 90, 30-03-94

	

	

11191571810 PA 073120A

.30I7A00 10, M, 05-01-94 	

.0057100, 10(1057E, 03-01-94 	

.0031*00, Ar-UM, 04-05-93 	
Amuo°, .80J/Me, 24-12-93 	
.6237A00, 797-1/191, 26-1243 	

010711ff, 23-12-93 	
.000011* 9, 49, 05-01-94 	
.rcereu sos, 016, 30-32-93 	

818137.100 DA /09040

61,15731/0 DO auc/To

_Nemo, 00011091-101AC, 3041-94 	
.7097.814 1, 89, 03-01-94 	

811182.10 DA IADENOA

.ATo ttuATM10 DO, 5237/799, 21-12-93 	
-410 000t3100910 91, SM 1793, 21-12-93 	
.410 0102100910 118, 5197/153, 09-12-93 	
.ATo unmATODIO 2673, 0111, 03-12-93 	
.010 DecUUTOCO 2E44, 090, 13-12-93 	
.0E03A00, DADO, 29-12-93 	

10/05-9408, 23-11-93 	
.0.57A00, 091/4058, 05-01-94 	
.0I59A00, 5001/507, 27-12-93 	
.19310 6854. 101, 50F, 30-12-93 	
.9147A, 100/40, 23-12-93 	
.900721A 5, 57U, 05-01-94 	

193
	

•
-Kinem, 0310, 30.01-9* 	
-1613A00, (91; 05-01,94 	

.1003A00, MAL, 04-0144 	

.007014 13, 30, 05-01-94 	

.90970.601 1279, 4919, 23-1243 	
	 170

169
170

1400.13110 DA UM.

158	

:=1:;%,07.;
001110031000 1uM170

159	 .10173/418 1, 5551, 04-01-94 	 	 174
159
159
	 .RESDUKAO 121, 311473, 21-12-93 	 	 174

.MMI.00AO 126, 0e1615/P10I2, 16-12-93 	 	 171

.29501.4640 127, 100073/00011, 18.12-93 	 	 172159
159

111811715110 DA Pe091000011 500112.

3019.440 061A11.9, 30-11-93 	 	 176
160	 .0.37A00, 1015/3200, 29-12-93 	 	 176

.00I2A00, 1311/10*, 05.04-93 	 	 176
-0E13*00, 1911/0195, 05-01-94 	 	 176
9E59A110, 1010/3257, 30-12-93 	 	 176

162	 .0159200, on0/851., 30-12-93 	 	 176
163	 .100TA1116 765, 1., 29-12-93 	 	 174
iM	 .70312NIA 762, co, 05-10.19 	 	 174
164	 .7301A1IA 713, G, 03-01-94 	 	 175
IM
IM
	

9110514100 DAI com011A0035
IM
162	 _ATA 49, TEusus, 18-11-93 	 	 178

.0E51,00, 0084114, 05-01-94 	 	 178

.0153*00, cm, 12-10-93 	 	 178

.0E53A00, 1.7157, 05-01-94 	 	 int
163	 .7011A0IA 2, 02, 03-01-96 	 	 177
164

9101010010001 ~MU

:=427.070J1r 	 	
unsTERIO DA ImusTRIA, Do 10n3110 E Do 950180

.DELIBruen 0017, 0¢3*109, 30-12-93 	 	 179
167
	 .06116050000 5219, 2,0011.41, 30-12-93 	 	 179

160
167
	

816151E0I0 DE mus E ENEMA
1M
160	 .804.00, 01110141111, 31-10-93 	 	 163
166
	

muno, 1.7000E3T14, 30-11-93 	 	 163
IM	 .02513110, 3e001u3, 22-12-93 	 	 180
IM
167	 .0E51,00, Mimou., 03.05-04 	 	 163

.DtsfAno, PETemus, 05-01-94 	 	 183

.0E5m031, nieconsa, 03-01-94 	 	 183167
0e51A00, IETRomu, 29-12-93 	 	 163166
DoRTULIA 2, GA, 04 .0144 	 	 1801e
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519151E110 90 508-11122 SOCUL

.PORTARIA 1, 61, 0541-94 	 	 184

.100354I4 10, LDA/SEPA, 20-12-93 	 	 185

.POSIASIA 13, 121/5E4E, 177-12-93 	 	 IAS

.10014549 14, SZA/SECe, 07-12-93 	 	 185

.894174113 73, LEU/SEPR, 27-12-93 	 	 185

.1011A1I4 1409, DA, 22-12-93 	 	 I83

5INIIIERI6 58 INTEUSRCAO DIGIDLA/

JORRARIA 178, LU, 30-12-93 	 	 186
.10610414 179, 514, 30-12-93 	 	 156
.PORTAITA 1423, GA, 22-12-93 	 	 18$

11111514110 (0 9(30 AACIENTE E 0* 92932034 LEGAL

:,':."Z:1; 741, 11828/POISI, 30-12-93 	 	 III

.1E00I10A0 12, ~RA, 17-12-93 	 	 /DD

.RESOLUCAD 13, AdSALA, 17-12-93 	 	 187

.I(50014000 14, MURA, 17-12-93 	 	 187
.1E80W160 15, 80001141, 17-12-93 	 	 187

NINISTERIo DA 011.1054

.0E81A09, 1L1C, 03-01-94 	 	 189

110951C110 FIALICO DA lquo

.0057400, 88081/03, 09.01-94 	
	

119
.51(flDO, 4481/89T.215-50, 04-01.90 	

	
189

DRUALATARIA 1, CUPDAT, 15-12-93 	 	 180
.RESCROCAD 2, CLOCAT, 09-12-93 	 	 190
.1910148A0 3, CUPDPT, 15-12-93 	 	 191

ERTIDADES DE FISCALIZARA!, DO EXCRUCIO DAS PROTISsoEs 1I501411

.1110 471, Conca, 15-12-93 	

.2550.4010 12, CCOTER/PRESI, 30-12-93 	

.RESOLUCAO 378, 021FEA/88E51, 01-11-93 	
RESCAULco 180 cuotA/PRESI, 17-12-93 	

9415I08 TRINA. MEM

.DISPADO, DG, 01-01-94 	

91111191 569U1011 DO TURaulo

.5011*144 1895, 80051, 30.12-99 	 	 194

TAIROUL RIOINAL rEDERRI

.0E58100, 12400, 17-12-93 	

1840201 2E6101n5 90 151.06.0

.DEVADO, 242/00, 0-01-94 	

15151601 DE AUTUA DO D/STRITO FEDERAL

.PORTADIA 214, Co, 18-11-93 	

192
157
193
193

193

ÍNDICE POR ASSUNTO
• AJDOANTE CE DESPACRUTE ANLADEIDS

DOCRIL40
REGISTRO

541044042035, 1 DOAM.
.ATO CE14235410110 90, 21-12-93 NI 5103/718 	 	 167

INSCRICAO
11415110

150109 444( 0480400, 8 CUIM.
.ATO OCCIARATO*10 91, 21-12-93 AT 51113/711 	 	 160

- AITEUCAD
IXSTINDRES GERAIS
CORICEACAD ZSTAolo 1114.00.0
09I0I3I5 1 ASPIRANTes-A-OFICUL DA 2 (LASSE DA RESERVA CO ERUCTO
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